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PREFÁ CIO 
Este trabalho contém os resultados do projeto intitulado Diagnóstico dos 
Projetos de Reposição no Estado do Pará, cujo objetivo geral é verificar a situação em 
que se encontram os projetos de reposição, ou seja, de manejo e de reflorestamento 
instalados no Estado. Em particular, este documento trata da avaliação efetuada nos 
projetos de manejo florestal situados na microrregfão de Para gominas, abrangendo os 
municípios de Para gominas, Rondon do Pará e Dom Eliseu, contemplados nessa primeira 
fase do trabalho. Na segunda fase, executada em 1996, foram avaliados tanto os de 
manejo de floresta natural, como os de reflorestamento/enriquecimento. 
Foram considerados como elementos para a avaliação, a legislação florestal 
vigente e as recomendações da Organização Internacional de Madeiras Tropicais - OIMT 
para o manejo de florestas, com vistas a Meta 2000. 
Os resultados do diagnóstico foram apresentados em um Seminário realizado 
no dia 22 de março de 1996, em Para gominas, PA, com a expressiva participação de 
mais de 300 convidados entre governo, setor produtivo, profissionais liberais e organi-
zações não-governamentais. 
O quadro geral revelado pelo diagnóstico é extremamente preocupante: os 
projetos não estão seguindo a legislação florestal atual, nem as recomendações da 
OIMT. Se estivéssemos vivendo o ano 2000, o Brasil não estaria cumprindo com o 
compromisso firmado com aquela organização de até essa data, a madeira exportada 
por nosso país ter origem em florestas sob manejo sustentado. Independente desse 
compromisso, deve prevalecer a preocupação do governo com a conservação do nosso 
patrimônio florestal. Quanto ao aspecto social, não foram identificados quaisquer impac-
tos positivos da atividade, por não haver manejo propriamente dito. Prevalece na regi-
ão, o espírito de fronteira: uma vez esgotados os recursos, a atividade migra para outra 
região. Do ponto de vista econômico, o diagnóstico revelou uma crise no setor, com 
cerca de 20% das empresas florestais falidas, mostrando uma atividade em franca de-
cadência. Urge, portanto, que o governo, juntamente com os demais setores envolvidos, 
busque uma solução negociada para mudar o quadro em que se encontram esses proje-
tos, que hoje já são mais de 700 e somam uma área de 1,4 milhão de hectares, apenas 
no Estado do Pará. 
José Natalino Macedo Silva 
Coordenador do Diagnóstico 
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RESUMO EXECUTIVO 
A importância da atividade madeireira na região amazônica é inquestionável. 
No Estado do Pará, a madeira assume o segundo lugar em geração de divisas, sendo 
superada apenas pelos minérios. Em Para gominas, principal microrregião produtora de 
madeira do Estado, estima-se que a atividade madeireira gere duas vezes mais emprego 
que a atividade pecuá ria. 
Esta situação, até certo ponto vantajosa, pode ser revertida, se práticas cor-
retas de manejo florestal não forem aplicadas. As campanhas de boicote ao uso de ma-
deiras oriundas de florestas não-manejadas adequadamente podem mudar radicalmente 
essa situação, principalmente em se tratando de mercado externo. Afia-se a esse fato a 
meta 2000 da Organização Internacional de Madeitas Tropicais- OIMT -,que requer que 
até o ano 2000, todas as madeiras exportadas pelos países produtores, tenham origem 
em florestas consideradas como em produção sustentada. 
Um outro fato que vem ganhando importância crescente nos dias atuais é a 
certificação de produtos florestais, onde também se insere a questão do manejo flores-
taL Para serem certificadas, as atividades do manejo florestal devem ser benignas ao 
meio ambiente, com o mínimo de impacto adverso possível. É necessário também levar 
em conta que o bom manejo deve ser economicamente viável e socialmente justo. 
No Estado do Pará, projetos de manejo sustentado com vistas à reposição 
obrigatória começaram a ser implantados a partir de 1981. Até fins de 1995, mais de 
600 projetos já haviam sido aprovados pela Superintendência do IBAMA no Pará'. Esses 
projetos obedeceram as instruções contidas na Portaria n 2 441, a partir de 1992 a Ins-
trução Normativa n° 80 e, mais recentemente, a Portaria n° 48, de 1995. 
Embora esses projetos sejam periodicamente vistoriados pelo IBAMA, até 
hoje ainda não foi realizada no Estado, nenhuma avaliação que leve em conta os aspec-
tos técnicos, econômicos e sociais da atividade de manejo florestal, tendo em vista não 
somente o cumprimento da legislação vigente, como também a meta 2000 da OIMT. 
OBJETIVOS 
Tendo como ponto de partida a legislação florestal vigente relativa aos proje-
tos de maneio florestal na Amazônia e as recomendações da OIMT para o manejo de 
florestas tropicais, o traba/ho objetivou, nesta primeira fase: 
• avaliar a qualidade técnica dos projetos de manejo florestal atualmente em 
andamento na microrregião de Para gominas, primeira região escolhida para o trabalho, 
tendo em vista a sua sustentabilidade biológica, econômica e social; 
• identificar e propor soluções aos problemas técnicos, legais e administrati-
vos que por ventura estejam impedindo o bom andamento dos projetos; 
• identificar e propor soluções aos problemas e/ou conflitos de ordem social 
que estejam afetando a atividade de manejo florestal naquela microrregião. 
'Por ocasião do elaboração deste relatório, em março de 1996, mais de 700 projetos estavam cadastrados 
e aprovados na Superintendência do IBAMA do Estado do Pará. 
Utilizando-se um sistema de amos tragem estratificada, considerando-se com 
premissas para a estratificação as rnicrorregiões mais representativas do Estado em re-
lação à ocorrência de projetos de manejo florestal, o tempo de implantação dos projetos 
e as classes de tamanho de área foram escolhidos, ao acaso, um total de 59 projetos 
para serem visitados, o que resultou em uma intensidade de amostragem de aproxima-
damente 10%. Na microrregião de Paragominas, objeto dessa primeira fase do estudo, a 
amos tragem totalizou 34 projetos, quatro a mais do que o inicialmente previsto, abran-
gendo os municípios de Para gominas, Rondon do Pará e Dom Eilzeu. 
Para o trabalho de campo, foi constituída uma equipe multidisciplinar, com-
posta de Engenheiros Florestais ligados à pesquisa, ensino, meio ambiente e desenvol-
vimento regional, além de um antropólogo e um economista. Foi elaborado um questio-
nário para aplicação durante as entrevistas com os atores na atividade madeireira. A 
equipe composta de engenheiros florestais visitou as áreas florestais de cada projeto, 
acompanhada do engenheiro florestal responsável pela elaboração dos projetos e de um 
gerente operacional das empresas; a equipe social, composta de um antropólogo e um 
engenheiro florestal ligado aos aspectos sociais do manejo trabalhou junto aos gerentes 
das empresas e junto aos outros atores ligados direta ou indiretamente à atividade ma-
deireira, por exemplo, sindicatos, associações, INCRA, prefeituras, etc; a equipe eco-
nômica, composta de um economista, trabalhou, basicamente, junto às empresas. 
AVALIAÇÃO TÉCNICA 
Do ponto de vista técnico, esse diagnóstico chegou às seguintes conclusões: 
• foi constatado, ao analisar a formulação dos projetos e ao visitar "ir, loco" 
a floresta, que esse instrumento não é utilizado para produzir madeira, mas somente 
para satisfazer uma exigência legal. Não seria exagero afirmar que a atividade madeirei-
ra na microrregião de Paragominas é somente extratistivista: não há manejo de fato. 
Não se aplicam técnicas silviculturais para produzir madeira, além do que faz a própria 
natureza, sem a ajuda do homem; 
• os projetos de manejo, de um modo geral, estão mal formulados quanto 
aos aspectos silviculturais, monitoramento e atendimento da relação consumo de maté-
ria-prima x área de manejo; para 78 dos projetos visitados, onde havia informação segu-
ra das áreas destinadas ao manejo, haveria necessidade de incorporar 258.000 ha à 
área a ser manejada, o que representa um déficit de 203%; 
• a execução é falha, não atende a legislação vigente nem o programado 
nos projetos; 
• os técnicos que atuam na área de elaboração e execução dos projetos ne-
cessitam de reciclagem em silvicu/tura tropical a fim de possibilitar urn salto na qualida-
de técnica dos projetos; 
• os empresários precisam ser melhor esclarecidos quanto a importância e o 
papel que representam para a conservação das florestas; 
• nenhum projeto visitado atenderia os requisitos mínimos do bom manejo, 
como recomendado pela OIMT; 
• a continuar essa situação, o Brasil não atenderá o compromisso firmado 
com a OIMT (meta 2000). 
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A VALIA ÇÀO ECONÔMICA 
Na avaliação econômica, constatou-se a grave crise por que vem passando o 
setor madeireiro do Estado, com insolvências significativas de empresas que até pouco 
tempo eram sólidas. Quase 20% das empresas escolhidas para a aplicação dos ques tio-
nários estavam falidas e seus poprietários  não foram encontrados. Esta situação está 
se transformando num fator de comprometimento da qualidade do manejo florestal, uma 
vez que o nianejo se resume apenas à extração. 
O que surpreendeu favorave/mente foi a constatação da convicção dos ma-
deireiros de que o reflorestamento é o caminho que deve ser buscado para o setor, dada 
às restrições econômicas da conjuntura atual e a distância cada vez maior das florestas. 
Essa é uma atitude positiva, embora apenas poucos desses empresários estejam atual-
mente adotando essa prática. De todos os modos, o reflorestamento não pode ser visto 
como a única solução. O manejo de florestas naturais é mais aconselhável para produzir 
madeiras duras, que constitui a grande demanda de matéria-prima na microrregião de 
Para gominas. O reflorestamento é mais indicado para as empresas consumidoras de 
madeira de baixa densidade, utilizadas na indústria de laminados e compensados. Essa 
indústria, de acordo com este levantamento, representou apenas 12% do total amos-
trado. 
A motivação para o manejo florestal é relativamente pequena. Os empresá-
rios, em sua maioria, são pouco esclarecidos com relação às técnicas de manejo. 
Alguns deles afirmaram somente possuir o projeto de manejo por exigência legaL 
A meta da OIMT para o ano 2000 está comprometida na região, a não ser 
que haja mudança de comportamento tanto dos empresários quanto do governo, tendo 
em vista o estádio atual dos projetos de manejo e o pouco tempo que resta de prazo. 
Nenhum empresário terá condições de investir se não tiver renda em sua atividade in-
dustrial, e os dados mostraram que os altos custos de produção, aliados à baixa produ-
tividade, não permitiriam investimentos adicionais no manejo. 
A solução para se acabar com os baixos índices de lucra tividade das empre-
sas madeireiras da região é diminuir os custos de produção com o aumento de produti-
vidade na indústria e na floresta, melhorar o aproveitamento dos resíduos, qualificar a 
mão-de-obra para reduzir desperdícios e oferecer produtos de boa qualidade a preços 
menores. O governo, de sua parte, deve criar mecanismos de incentivos florestais ao 
setor e política de crédito adequada, considerando que o manejo florestal exige, para 
sua viabilidade econômica, taxas baixas de juros. 
O empresário para sobreviver deve manter-se atualizado com tudo que diz 
respeito a sua atividade, investir em sua especialização, manter contato com outras 
empresas do setor na região e em outras regiões do país, fazer aliados, fazer cursos, se 
necessário, enfim, profissionafizar-se. 
iMPACTOS SOCIAIS 
Na avaliação dos impactos sociais, defrontou-se, inicialmente, com uma série 
de dificuldades, por exemplo, a falta de mapas detalhados e dados confláveis a respeito 
da situação fundiá ria, ou ainda quanto à dinâmica demográfica nos três municípios visi-
tados. Optou-se por uma estratégia dupla: por um lado, para identificar eventuais impac-
tos sociais diretos dos 34 projetos da amostra gem, a equipe técnica que ficou atenta a 
sinais de uso não-madeireiro por pessoas morando dentro ou perto das áreas de manejo. 
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Como resultados, encontrou-se apenas um caso de conflito já resolvido paci-
ficamente sobre a posse da área de um projeto. Em todos os demais casos, os projetos 
estavam localizados dentro de fazendas e relativamente longe de áreas de ocupação ou 
colonização. Não foi encontrado sinal algum de uso extrativo não-madeireiro. 
Por outro lado, para descobrir eventuais impactos sociais indiretos, a equipe 
realizou uma série de entrevistas semi-estruturadas com representantes dos sindicatos 
dos madeireiros, dos trabalhadores da madeira, dos fazendeiros e dos pequenos agricul-
tores em cada um dos três municípios amostrados, além das autoridades municipais e 
representantes do IRAMA e INCRA. Foram cobertos temas diversos, tais como, a situa-
ção económica geral dos municípios, a história da indústria madeireira, a crise atual e a 
situação social na área de estudo. 
Essas entrevistas mostraram que não havia nonhum indício de algum impacto 
direto ou indireto, nem dos 34 projetos amos trados, nem dos 232 projetos de manejo 
florestal supostamente implementados na área. Nenhum impacto foi observado sobre 
qualquer setor social direta ou indiretamente envolvido na exploração madeireira, nem 
sobre o mercado de trabalho da área, nem mesmo sobre as madeireiras. 
Não se pode atribuir esse resultado negativo a alguma insuficiência da meto-
dologia aplicada. O que se registrou foi a ausência quase que completa de fé na possibi-
lidade e efetividade do manejo florestal, mostrado tanto pelos representantes municipais 
e pelos representantes dos diversos sindicatos, como pelos próprios empresários entre-
vistados. Considerou-se essa ausência de fé, um impacto social altamente negativo e 
acredita-se que ela se deve à persistência de uma obsoleta "mentalidade de fronteira - 
na região. 
Para atender ao segundo objetivo deste projeto, pediu-se aos principais ato-
res envolvidos na atividade de manejo florestal, isto é, produtores, engenheiros flores-
tais e IBAMA, que relacionassem seus principais problemas e recomendações para su-
perá-los, visando a melhoria da atividade. Em seguida apresenta-se uma síntese dos do-
cumentos exibidos no seminário: 
PROBLEMAS/RECOMENDAÇÕES APRESENTADAS PELO SETOR PRODUTIVO 
Problemas de ordem legal 
• legislação florestal vigente inadequada para as peculiaridades da região 
amazônica; 
• o Decreto 1282 de 1994 exige a apresentação de EIA/RIMA para projetos 
com mais de 2.000 hectares; 
• a portaria IBAMA 48 de 1995 é de cunho acadêmico, conceitual e me-
tódico, e dificulta a apresentação dos projetos de manejo. Além de conter uma série de 
burocráticos formulários, exige: 
a) ciclo de corte para 30 anos, sem o respaldo da pesquisa que comprove ser 
este o prazo ideal para a elevada heterogeneidade da floresta amazônica, 
b) inventário florestal a 100% para espécies contingenciadas e talvez para as 
demais, haja vista que no anexo í, item 4.3.1.3 dessa mesma portaria, é solicitado o le-
vantamento expedido com a marcação das árvores que serão derrubadas, entendendo a 
superintendência do IBAMA-PA, que esse levantamento expedido é o inventário a 
100%; 
EM 
e) certidão da FUNAI, que é um documento expedido pela administração su-
peilor em Brasilia, sendo, portanto, demorado e de dificil obtenção; 
d) avaliação de proposta de impacto arnbiental que redunde com a apresen-
tação de EIA/RIMA para projetos acima de 2.000 ha; e 
e) conceito restrito de "justa posse', pois pressupõe a existência de título 
definitivo ou autorização do governo. 
Problemas de ordem técnica 
Carência de pesquisas, experiências e vivências em larga escala adaptadas 
aos diferentes tipos de ecossistemas. As pesquisas existentes são muito pontuais, ou 
seja, não representam o universo da região amazônica que, como já mencionado, possui 
diferentes ecossistemas, tais como de florestas abertas com palmeiras, de savanas, de 
cerrados, de floresta densa e de várzea, nestas últimas (várzeas), de enormes extensões 
termitoriais na imensa Bacia Hidrográfica da Amazônia, áreas essas sobre as quais inexis-
tem, até hoje, estudos e pesquisas que determinem sequer qual a melhor metodologia 
para exploração sustentável desse ecossistema. 
Problemas do ordem fun diária 
Em decorrência da elevada heterogeneidade da floresta amazônica, o manejo 
florestal induz ao latifúndio. Assim, tem-se como exemplo, a indústria de madeira com-
pensada, que trabalha com madeiras de baixa densidade, conhecidas popularmente 
como brancas. São poucas as espécies florestais deste tipo de madeira, que são utiliza-
das para a fabricação do compensado, e o volume explorado está por volta de 10 m 3 
por hectare. Uma empresa que necessita de 80.000 m 3 de toras por ano deverá dispor 
de unia área de 240.000 hectares (considerando o ciclo de corte de 30 anos). 
Este exemplo mostra a inviabilidade do manejo, ainda mais se forem conside-
rados os conflitos fundiários que vêm assumindo uma preocupante dimensão nas áreas 
rurais sem que o governo adote medidas de controle. Quanto a essas invasões, que es-
tão se tornando rotina no Estado do Pará, os empresários se sentem inseguros de inves-
tirem no manejo flores tal, pelo risco de terem suas áreas desapropriadas para fins de re-
forma agrária. 
Problemas de ordem econômica 
• inexistência de instrumento crediticio e fiscal adequado para a atividade 
de manejo florestal e de reflorestamento, O desenvolvimento da tecnologia florestal, na 
falta das condições do setor privado, devia ser atribuição do setor público, que desviou 
de seus escopos básicos e inafastáveis, a aplicação da taxa de reposição flores tal, que 
o aníigo IBOF, atualmente IBAMA, recolheu durante anos, e que, se tivesse sido aplica-
da como deveria, respeitando a lei e os contribuintes, certamente teria contribuído, de 
forma decisiva, para expressivamente minimizar ou mesmo excluir, problemas de explo-
ração florestal e, especialmente, de reposição florestal; 
elevadas taxas que são pagas para o IRAMA, tanto na fase de elaboração 
como na de manutenção dos projetos; 
FMJ 
• elevado valor do Imposto Territorial Rural-ITR que a empresa tem que pa-
gar para manter suas reservas florestais como reservas técnicas para expansão ftitura 
(por serem consideradas improdutivas são taxadas com elevado valor de imposto). 
Sugestões 
• criação de concessões em terras públicas, a exemplo da Malásia e Indo-
nésia, para exploração racional dos recursos florestais ali existentes, como forma de 
salvar esses recursos florestais do avanço intensivo e desordenado da fronteira agrope-
cuária; 
• priorizar e incentivar o reflorestamento das áreas antropisadas, estimu-
lando a pesquisa silvicultural e genética das espécies florestais nativas da Amazónia e 
criando linhas de financiamento especificas, compatíveis com a maturação da floresta 
até o corte final, com assistência técnica em nível de extensão rural, 
• revisar os conceitos atuais de benefícios relativos ao lii?, isentando o 
mesmo para todos os proprietários rurais que detenham áreas cobertas com vegetação 
nativa, reduzindo-se, assim, a dilapida ção estéril, antieconômica e anti-social desse pa-
trimônio; 
• embora extinta pelo Decreto n 2 1282, de 1994, permanece, no entanto, 
a divida da uniâo federal, através do IBAMA, para com os estados, inclusive o Pará, re-
lativa à taxa de reposição florestal arrecadada por longo período, tendo sua receita des-
viada para outros objetivos alheios ao reflorestamento. Assim, sugere-se que sejam ado-
tadas as medidas administrativas ou jurídicas cabíveis, para que, pelo menos tais recur-
sos sejam aplicados em concretos e úteis projetos demonstrativos de manejo, serviços 
de extensão flores tal, apoio ao manejo e ao reflorestamento de áreas degradadas; 
• pleitear a imediata exclusão da exigência do EIA/RIMA para projetos de 
manejo florestal, contida no Decreto n9 1282, de 1994, como forma de desonerar, faci-
litar e incentivar a adoção do manejo florestal por todos aqueles que exploram os recur -
sos florestais; 
• rediscutir a portaria IBAMA n 48, de 1995, para enxugar o excesso de 
regulamentação ali contido. Insiste-se que a legislação, em face dos diferentes tipos de 
ecossistemas, não deve ser acadêmica e conceitual, mas instrumental e estimuladora 
das ações produtivas dentro dos critérios do desenvolvimento sustentado. 
PROBLEMAS/RECOMENDAÇÕES APONTADAS PELA CLASSE DE ENGENHARIA 
FLORESTAL DO PARÁ 
Os principais pontos limitantes à implementação do manejo florestal aponta-
dos pela classe de Engenharia Florestal, através do representante da Associação de En-
genheiros Florestais do Estado do Pará, foram: 
• O disciplinamento do uso dos recursos florestais pelo Estado advém desde 
o período colonial e, a partir dat uma série de leis e normas foram, e ainda estão sendo, 
impostas ao setor sem um adequado aprimoramento dos instrumentos técnico-
cientificos, que possibilitem estabilidade nas ações dos órgãos governamentais respon-
sáveis por sua gestão e, ao mesmo tempo, possibilitem ao setor produtivo condições 
mínimas necessárias ao desenvolvimento técnico-econômico, a médio e longo prazos. 
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• O não-cumprimento de uma norma vigente tem determinado o estabeleci-
mento de novas normas - exemplo: DC- 10/75-IBDF, IN-001180-I8DF, P.446186-I8DF, 
P.449188-I8DF, R440189-1BAMA, P.441189-I8AMA e P.048195-. Esta série de instru-
mentos normativos demonstra a instabilidade no processo de gestão dos recursos flo-
res tais. 
• Para a Amazónia, a demora na regulamentação do Art. 15 do Código Flo-
restal sempre foi considerado um empecilho para o ordenamento florestal, o que possi-
bilitou o avanço desordenado da exploração florestal. 
• O poder público edita regras, como hábito, na medida que detecta a inefi-
cácia ou descrédito da norma em vigência. Quando pressionado por segmentos utiliza-
dores do recurso, o poder público procede como se o simples estabelecimento de novas 
normas, de forma isolada, garanta a exploração e reposição adequada do recurso flores-
tal. A realidade tem demonstrado justamente o contrário, pois o resultado tem sido a 
criação de uma "floresta burocrática" que elitiza o atendimento das exigências, criando 
a perspectiva de que a norma nunca vai ser cumprida ou levada a sério e, de que as vi-
olações não vão ter respostas eficazes, o que afeta a credibilidade das normas e insti-
tuições governamentais. 
• O descumprimento das normas florestais é extremamente freqüente. Isto 
decorre da inexistência de instrumentos de monitoramento eficaz, que permitam uma 
correta avaliação dos projetos em execução e possibilitem aos órgãos governamentais a 
implementação de um sistema de informações que viabi/ize uma análise crítica sob os 
aspectos técnicos e econômicos dessas normas, de modo a identificar as dificuldades 
no seu cumprimento, e propor ações alternativas que venham proporcionar a execução 
das exigências pelo setor, garantindo, entretanto, o seu desenvolvimento social, eco-
nômico e ambien taL 
• As inadequações existentes no Decreto 1282, de 1994 e Portaria 048, de 
1995, resultante da não-aceitação da proposta de consenso obtida em discussões entre 
os diversos segmentos do setor florestal, demonstra a centralização do governo no tra-
tamento da questão florestal amazônica, perdendo uma oportunidade única para imple-
mentar uma norma, cujo cumprimento poderia viabilizar-se justamente pelo comprome-
timento de todos os envolvidos. 
• Na prática, os dispositivos da Portaria 048. de 19954BAMA repetem, na 
maioria, os anteriormente vigentes, que não apresentaram eficácia, o que impossibilita 
uma análise consistente sobre os seus pontos positivos e negativos. 
• A citada Portaria possibilita a opção pelo uso não-florestal de propriedade 
florestal. Basta verificar as exigências, principalmente para médios produtores rurais. 
Assim, é mais lógico e mais econômico retirar uma autorização de desmatamento para 
acobertar a origem da matéria-prima florestal ao invés de planos de manejo florestal 
sustentado. 
• A exigência do EIA (Estudo de Impacto Ambien tal) e do RIMA (Relatório 
de Impacto Ambiental), para projetos de manejo florestal com área superior a 2000 hec-
tares, prevista no Decreto 1232, de 1994, não encontra justificativa 
técnico-científica e determina a elevação no custo global do manejo, tornando o pro-
cesso menos atrativo ao setor produtivo, fomentando, por conseqüência, o fraciona-
mento das propriedades para fugirem dessa determinação. 
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• O acesso a informações técnicas e científicas disponíveis, geradas pelas 
instituições de pesquisas existentes na região, se torna difícil em função da inexistência 
de um banco de dados específico para a divulgação dos dados existentes. 
• As instituições de pesquisas florestais precisam testar com urgência, em 
grande escala, os sistemas de manejo florestal em estudo, utilizando para esse fim par-
cenas com a iniciativa privada (associações, sindicatos etc,), entidades de desenvolvi-
mento e a sociedade civil organizada de um modo geral. 
• A difícil interação institucional entre os órgãos responsáveis pelas políticas 
setoriais dificulta a adoção de um instrumento técnico normativo global que permita a 
implementação eficiente de projetos florestais (manejo, reflorestamento, etc.), a médio 
e longo prazos, de acordo com os princípios econômico e ecológico. 
• As entidades formadoras de profissionais da Engenharia Florestal preci-
sam, urgentemente, rea valiam os conteúdos programá ricos das grades curriculares, de 
modo a adaptá-los o máximo possível à demanda real existente, hoje, no setor florestal, 
objetivando melhorar o nível dos profissionais, facilitando sua aceitação pelo mercado, e 
por conseqüência, garantido um bom desempenho da classe florestal no cumprimento 
de suas responsabilidades. 
• A inexistência de um instrumento que possibilite a capacitação e treina-
mento dos profissionais da Engenharia Flores tal, envolvendo instituições governamentais 
e privadas, dificulta em muito a implementação das normas técnicas e científicas regu-
lamentadas através de instrumentos jurídicos, principalmente no que se refere ao ma-
nejo florestal sustentável. 
• A implementação do manejo florestal sustentável é de responsabilidade de 
todos os segmentos envolvidos, entidades governamentais, iniciativa privada e socieda-
de civil organizada, e seus beneficios sociais econômicos e ecológicos devem ser distri-
butivos, cabendo a todos o ônus e os lucros, tornando-se fundamental desencadear um 
processo de conscientização de toda a sociedade, demonstrando que o manejo florestal 
é o melhor instrumento para o uso sustentável dos recursos florestais do Estado. 
• O setor empresarial produtivo, em especial a indústria madeireira de um 
modo geral, tem responsabilidade direta com o manejo florestal sustentado, uma vez 
que é o único consumidor dos recursos florestais. Portanto, é sua obrigação, social e 
econômica, a utilização sustentada e a manutenção dos recursos florestais, buscando 
os instrumentos necessários para tal, entre os quais, impreterivelmente, está o enge-
nheiro florestal. 
• A indústria madeireira tem que querer e assumir a execução dos projetos 
de manejo florestal sustentado. Este aspecto passa não somente pela contratação im-
prescindível do engenheiro florestal, mas também pelo, não menos imprescindível, for-
necimento dos recursos humanos, materiais e financeiros necessários à implementação 
dos projetos. Nenhum engenheIro flores tal, de posse destes recursos, deixará de execu-
tar o projeto de manejo florestal sustentado sob sua responsabilidade técnica. 
22 
DIFICULDADES/RECOMENDA ÇÕES APRESENTADAS PELO IBA MA 
Dificuldades 
As principais dificuldades para efetivação de um melhor controle e avaliação 
dos Projetos de Manejo Florestal - PMF no Estado do Pará, são: 
• escassos recursos financeiros destinados às vistorias prévias e acompa-
nhamento dos PMF; 
• pouca disponibilidade de recursos humanos qualificados; 
• falta de reciclagem e treinamento dos poucos técnicos do IBAMA na aná-
lise técnica e vistorias dos PMF; 
• falta de reciclagem e treinamento dos técnicos responsáveis pela elabo-
ração e execução dos PMF; 
• falta de reciclagem e treinamento dos empresários e operadores envolvi-
dos na execução dos PMF; 
• falta de conscientização dos empresários do setor florestal quanto à im-
portância do manejo florestal sustentado no aspecto técnico-econômico-social e ecoló-
gico que garantirá o futuro de suas indústrias; 
• falta de entrosamento entre o empresário e o técnico responsável pela 
a*ecução dos PMF; 
• falta de maior freqüência e assistência técnica do técnico no acompa-
nhamento das execuções das operações ou atividades previstas no cronograma dos 
PMF; 
• o IBAMA não dispõe de equipamentos adequados como veículos e GPS - 
Global Position Sys tem - para a realização das vistorias e que possam com segurança 
trafegar nas estradas adversas dos PMF; 
• devido aos fatores climáticos adversos, a época propícia das vistorias dos 
PMF no Estado do Pará, restringe-se ao período de junho a novembro, conseqüentemen-
te o número de projetos a serem monitorados durante o exercício é bastante reduzido. 
Recomendações 
• Que os recursos financeiros arrecadados pelo /BAMA, provenientes do 
pagamento das taxas de vistorias pelos detentores de PMF, retornem a 
DITEC/SUPES/PA para que a mesma possa aplicá-los no monitoramento dos PMF 
• Dotar a DITEC e Unidades Descentralizadas de um maior número de téc-
nicos qualificados para o monitoramento dos PMF. 
• Promover a reciclagem e treinamento dos poucos técnicos do IBAMA na 
análise técnica , avaliação e vistorias dos PMF. 
• Promover a reciclagem e treinamento dos técnicos responsáveis pela ela-
boração e execução dos PMF, bem como dos empresários e operadores envolvidos na 
execução das operações ou atividades dos PMF. 
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• Realizar maior divu/gação sobre manejo florestal sustentado junto aos 
empresários do setor florestal. 
• Que haja perfeita harmonia entre empresários, técnicos e operadores na 
execução das atividades ou operações dos PMF. 
• Que haja maior freqüência dos técnicos responsáveis pela assistência 
técnica nas execuções das atividades ou operações dos PMF nas áreas de exploração 
anual dos PMF 
• Dotar a DITEC e unidades descentralizadas do IRA MA/SUPES/PA de 
equipamentos adequa dos como veículos e GPS. 
• Efetivação de trabalhos em parceria com entidades governamentais 
(EMBRAPA, FCAP, SUDAM, UFPa, MPEG, SECTAM, EMBRA TER, SAGRI e outros) e 
não governamentais (IMAZQN, APEF e outros), delegando a essas entidades a faculdade 
de monitorar os PMF. 
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PARTE! 
Relatórios do levantamento de campo 

ASPECTOS TÉCNICOS RELACIONADOS AOS PROJETOS DE MANEJO 
FLORESTAL NA M/CRORREGIÃO DEPARAGOMINAS 
José Nata//no Macedo Silva' 
José do Carmo Alvos topes2 
Pau/o Contente do Barros 3 
INTRODUÇÃO 
A importância da atividade madeireira na região amazónica é inquestionável. No 
Estado do Pará, a madeira assume o segundo lugar em geração de divisas, sendo apenas 
superada pelos minérios. Em Para gominas, principal microrregião produtora de madeira no 
Estado, estima-se que a atividade madeireira gera um emprego para cada 200 ha de 
floresta trabalhada, o que representa mais de duas vezes o número gerado pela atividade 
pecuária, mesmo considerando a mão-de-obra empregada no abate e no beneficiamento de 
gado (Silva & UbI 7992). 
Esta situação até certo ponto vantajosa, pode ser revertida, se práticas 
inadequadas de manejo forem aplicadas, especialmente se a extração não for bem 
planejada e executada com cuidado. As campanhas de boicote ao uso de madeiras 
oriundas de florestas não-manejadas adequadamente podem mudar radicalmente essa 
situação, principalmente em se tratando de mercado externo. Alie-se a esse fato a META 
2000 da 0IMT - Organização Internacional de Madeiras Tropicais- que requer que até o 
ano 2000, todas as madeiras exportadas pelos países produtores, tenham origem em 
florestas consideradas corno em produção sustentada. 
Entre os critérios para a avaliação do bom manejo, como apresentados pelas 
entidades certificadoras de madeira tropical (Johnson & Carbale 1993), está aquele que 
diz que as atividades de manejo devem ser benígnas ao meio ambiente, com o mínimo de 
impacto adverso possíveL É necessário também levar em conta que o bom manejo deve 
ser economicamente viável e socialmente justo. 
Os projetos de manejo sustentado com vistas à reposição obrigatória, 
começaram a ser implantados no Estado do Pará, a partir de 7987. Até fins de 1995, mais 
de 600 projetos já foram aprovados pela Superintendência do II3AMA no Pará 6. Esses 
projetos obedeceram as instruções contidas na Portaria n ° 441, a partir de 1992 a 
Instrução Normativa 80 e mais recentemente, a Portaria n ° 48 de 1995. 
Embora esses projetos sejam periodicarnente vistoriados pelo ifiAMA, até hoje, 
nenhuma avaliação que levasse em conta os aspectos técnicos, económicos e sociais da 
atividade de manejo florestal foi realizada no Estado do Pará, tendo em vista não somente 
o cumprimento da legislação vigente, como também a meta 2000 da OIMT 
'Engenheiro Floresta4 Ph.D. em Manejo de Florestas, Pesquisador da E'ubrapa Amazônia Oriental, 
2Engenheiro Florestal, M.Sc. eia Ciências Florestais, Posquisador da Einhrapa Amazônia OrientaL 
3Engenheiro Florestal, Ph.D, cio ciências Florestais, Professor da FOAP. 
4Silva, J.N.M. & Uhl, C. 1992. A atividade madeireira como uma alternativa viável para a utilização 
sustentada dos recursos florestais na Amazônia brasileira. Trabalho preparado para o SIMOA MAZÓNIA - 
Seminário Internacional Sobro Moio Ambiente, Pobreza e Desenvolvimento da Amazônia, realizado em Belém, 
Pará. 76-19 de fevereiro de 1992. 
5Johnson, N. & caharle, B. 7993. Surviving the cut: natrural (orrjst mnai?agemont ia the humid tropics. World 
Resourcos lnstitute, Washington. 77 p. 
Por ocasião da preparação deste relatório, oro março de 1996, mais de 700 projetos estavam cadastrados e 
aprovados no Superintendência do IBAMA do Pará, 
OBJETIVOS 
Tendo como ponto de partida a legislação florestal vigente relativa aos projetos 
de manejo florestal na Amazônia e as recomendações da OIMT para o manejo de florestas 
tropicais, o projeto objetiva: 
• avaliar a qualidade técnica dos projetos de manejo florestal atualmente em 
andamento no Estado do Pará, tendo em vista a sustentabilidade biológica, econômica e 
social; 
• identificar e propor soluções aos problemas técnicos, legais e administrativos 
que estejam impedindo o bom andamento dos projetos; 
• identificar e propor soluções aos problemas e/ou conflitos de ordem social 
que estejam afetando a atividade de manejo florestal no Estado do Pará. 
MÉTODOS 
Definição da população 
Os projetos de Manejo Florestal no Estado do Pará constituem a população 
objeto deste estudo. Esta população foi identificada previamente, junto a Superintendência 
do IRA MA/PA, pelo levantamento de todos os projetos de Manejo Florestal protocolados no 
período de 1981 até julho de 1995, perfazendo um total de 576 projetos. 
Estrutura da amostragem 
Como visto na definição da população, esta constitui-se de um grupo de 
unidades definidas - os projetos, de acordo com os propósitos e objetivos do levantamento. 
Assim, a população constituída de 576 projetos distribuídos em todo o território paraense, 
impossibilitou uma abordagem exaustiva ou os 100% dos projetos, o que demandaria 
muito tempo e alto custo para a realização do diagnóstico. 
A amostra gem proporciona os dados requeridos a um custo e tempo menor e 
consiste em observar uma parte da população para se obter as informações 
representativas do todo. Deste modo, torna-se necessário garantir que a amostra seja 
representativa da população. Para isso, os projetos que compõem a população, foram 
arranjados de forma a melhor proporcionar uma boa avaliação da situação desses projetos 
em dois níveis de estratificação: 
a) uma estratificação por microrregião homogénea e por tempo de implantação 
dos projetos (ano de protocolo no IBAMA) mostrará as variações de maior e menor 
concentração de projetos por microrregião bem como, o tempo de execução desses 
projetos (Tabela 1); 
b) uma estratificação por microrregião homogénea e por classe de tamanho de 
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A Tabela 1 mostra os projetos distribuídos pelas 16 microrregiões homogêneas 
do Estado do Pará e por ano de protocolo no IBAMA. Observa-se que existe alta 
concentração de projetos em apenas sete microrreglões (44%), das quais somente a 
microrregíão de Paragominas concentra 232 projetos, o equivalente a 40,3% do total do 
Estado. Verifica-se também, que os anos de 7990 (21,4%), 1993 (19,1%) e 1994 
(15,4%) foram os que apresentaram maior número de projetos protocolados. 
A Tabela 2 mostra os projetos distribuídos por microrreglão e por classe de 
tamanho de área (ha). Verifica-se que: a) a variabilidade do tamanho das áreas dos projetos 
ocorre de áreas menores que 500 lia até projetos com 60.000 ha; b) a maior concentra ção 
de projetos está com áreas abaixo de 1000 ha; c) os projetos com tamanho de áreas até 
2000 lia representam 72% do total, isto é, 415 projetos. 
Após a análise da distribuição do número de projetos por microrregião 
homogênea, foram selecionadas as microrregiões com maior concentração de projetos. 
A Tabela 3 mostra essas microrregiões com o seu respectivo número de 
projetos. Observa-se então que as sete microrregiôes de maior ocorrência abrigam 482 
projetos, o equivalente a 83,6% de toda a população. 
Passou-se então, a analisar a distribuição dos projetos por município dentro das 
sete microrregiões antetiormente selecionadas (Tabela 4). 
Observa-se que a concentração de projetos por municípios de maior ocorrência 
é de 431 projetos, representando 74,8% da população. Apenas o município de 
Paragominas é responsável por 42,4%, com 183 projetos. Já na microrregião de 
Para gominas, os três municípios de maior concentração de projetos, perfazem 222 
projetos, o equivalente a 38,5% da população e 5 1,5% dos projetos dos municípios de 
maior ocorrência. 
- Intensidade de amostragem: A intensidade de amostragem, numa estrutura 
estratificada por microrregião homogênea, é função direta do tempo e dos recursos 
fïnanceiros disponíveis, de forma a garantir a representatividade proporcional à 
concentração de ocorrência de projetos por municípios, dentro das micwrregiÕes 
homogêneas selecionadas. 
Deste modo, definiu-se que a intensidade de amostragem seria de 10% da 
população, isto é, 10% do total dos 576 projetos, o que por questões de arredondamento 
na distribuição das unidades, de forma a garantir a proporcionalidade, resultou em 59 
projetos. 
Assim, a distribuição das amostras nas microrregiões selecionadas está 
sumarizada na Tabela 5. 
- Unidade amostra!: Na escolha dos projetos a sei -em visitados foram levados 
em consideração os municípios de maior concentração de ocorrência, classe de tamanho 
da área e o tempo de implantação (ano do protocolo). Considerando essas características, 
procedeu-se a escolha aleatória dos projetos a serem visilados. 
A unidade amos traI foi definida como sendo o projeto de manejo, sobre o qual 
foram observadas cara cterisiticas quantitativas e qualitativas da população. 
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TABELA 3. Microrregiôes com maior abundância de projetos dc manejo florestal no Estado 
do Pará, em julho de 1995. 
Microrregiães 	 W' de Projetas 	 (74 
Paragominas 232 40,3 
Tomá-açu 78 13,5 
Portei 48 8,3 
Guamá 40 6,9 
São Félix do Xingu 31 5,4 
Altarnira 27 4,7 
Marabá 26 4,5 
Total 482 83,6 
TABELA 4. Municípios com maior abundância de projetos por microrregião selecionada 
Microrregião Município M Ar Proj. (%)2 
Paragominas 78,9 183,0 42.4 
Paragominas Rondon do Pará 9,9 23,0 5,3 
Dom Elizeu 6,9 16,0 3,7 
Subtotal 95,7 222,0 
Tomé-Açu Tomé-Açu 34,6 27,0 6,3 
Moju 33,3 26,0 6.0 
Subtotal 67,9 53,0 - 
Portei Portei 81,3 48,0 - 
Subtotal 81,3 48,0 - 
Guamá S. Domingos do Capim 55,0 22,0 5,1 
S. Miguei do Guamá 15,0 6,0 1,4 
Subtotal 70,0 28,0 - 
S. Felix do Xingu S. Felix do Xingu 87,1 27,0 6,3 
Subtotal 87,1 27,0 - 
Altamíra 51,8 14.0 3,2 
Altamira Uruará 25.9 7,0 1,6 
Pacajá 22.2 6,0 1,4 
Subtotal 100,0 26,0 6,0 
Marabá Marabá 100.0 26,0 
Subtotal 100,0 26,0 - 
Total 74,8 431,0 100,0 
'Proporção de projetos erri relação à população. 
2Proporção de projetos em relação às m/cron-egiôes selecionadas 
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TABELA 5. Distribuição das unidades de amostra (projetos) por microrregião e município. 
- 	 . 	
... 	 Proporção 	 de projetos a M.crorregiao 	 Municipios 	 - (%) 	 serem vrsitados 
Paragominas 42.4 25,0 
Paragominas' Rondon do Pará 5,3 3.0 
Dom Elizeu 3,7 2,0 
Subtotal 
- 30,0 
Tomé-Açu Tomé -A çu 6,3 4,0 
Moju 6,0 3,0 
Subtotal 
- 7,0 
Portei Portei 11, 1 6,0 
Subtotal 
- 6.0 
Guamá S. Domingos do Capim 5,1 3,0 
S. Miguel do Guamá 1,4 1,0 
Subtotal 
- 4,0 
São Féiix do Xingu São Félix do Xingu 6.3 4,0 
Subtotal 4,0 
Altamira 3.2 3,0 
Altamira Uruará 1,6 1,0 
Pacajá 1,4 1.0 
Subtotal 
- 5,0 
Marabá Marabá 6,0 3,0 
Subtotal 
- 3,0 
Total 100,0 59,0 
'Micrormgião » concluída. As demais serão visitadas na segunda fase do projeto. Em Para gominas foram 
considerados para efeito de anã//se, 34 projetos, quatro além do número inicio/mente previsto. 
Devido à exigüidade do tempo e dos recursos financeiros disponíveis para 
1995, achou se por bem iniciar o trabalho de campo pela microrregião de Paragominas, 
principal centro produtor de madeira da Amazónia, daí denominar-se o presente trabalho de 
"FASE DE PARAGOMINAS". 
- Trabalho de campo Para o trabalho de campo foi constituída uma equipe 
multidisciplinar, composta de engenheiros florestais ligados à pesquisa, ensino, meio 
ambiente e desenvolvimento regional, além de um antropólogo e um economista. Foi 
elaborado um questionário para aplicação durante as entrevistas com os atores na 
atividade madeireira (ver Anexo). Para otimizar o trabalho de campo, a equipe foi 
subdividida em três subequipes: 
• equipe técnica, composta de engenheiros florestais, os quais visitaram a 
floresta, acompanhados do engenheiro florestal responsável pela elaboração dos projetos e 
de um gerente operacional das empresas; 
33 
• equipe social, composta de um antropólogo e um engenhefro florestal ligado 
aos aspectos sociais do manejo; 
• equipe econômica, composta de um economista. 
A equipe técnica trabalhou diretamente na floresta, entrevistando e observando 
in loco a situação dos projetos de manejo; a equipe social trabalhou junto aos gerentes das 
empresas e junto aos outros atores ligados direta ou indiretamente à atividade madefrefra, 
por exemplo, sindicatos, associações, INCÍ-i'A, prefeituras, etc. A equipe econômica 
trabalhou, basicamen te, junto às empresas. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Observações gerais sobre os projetos 
Um perfil das atividades industriais relacionadas aos projetos de manejo 
estudados é mostrada na Fig. 1. Observa-se que a grande maioria são serrarias, mas a 
atividade extrator de toras ocupa a segunda posição. Esta, de fato, não é uma atividade 
empresarial não ligada necessariamente a uma indústria, embora alguns extratores também 
possuam indústria (15%). 
Dos projetos visitados, 64% estavam em andamento normal e 36% 
encontravam-se paralisados. Destes, 12% estavam paralisados porque a empresa faliu, ou 
porque foi invadida por posseiros (6%). Os outros 18 % estavam paralisados devido a 
diversas causas, tais como, ctise financeira, morte do proprietário, etc (Fig. 2). 
Na Tabela 6 estão resumidas diversas informações coletadas durante as 
entrevistas por ocasião das visitas aos projetos. A coluna observações perdidas refere-se 
às observações das quais foi impossível receber algum dado devido ao desconhecimento 
dos responsáveis pelos projetos, tanto dos técnicos como dos gerentes. Muitas 
informações foram extraíddas dfrelamente dos projetos (ex. área da propriedade, área de 
manejo) e outras foram obtidas durante as entrevistas (ex. diâmetro mínimo de corte, 
número médio de árvores extraido). Não foi possível obter informações importantes, por 
exemplo, dados de custos das operações. As empresas, de um modo geral, não fazem 
controle de custos de suas operações na floresta. Outros dados fornecidos foram 
estimados, e por isso não são de todo confiáveis, por exemplo, número de árvores e 
volume médio extraído (ver o número de observações perdidas para essas variáveis). 
A variação observada nos valores de algumas variáveis, por exemplo área da 
propriedade e área de manejo, reflete bem os critérios usados na amostragem: projetos tão 
pequenos como 300 lia até grandes projetos, com área de 60.000 lia foram visitados. 
Foram visitados projetos antigos, implantados a partfr de 1981, até projetos 
ainda no início de sua execução. Em média os projetos estavam com um pouco mais de 
40% "executados". O termo executado é empregado aqui para se referir tão somente a 
divisão de talhões e a exploração florestal, pois como se verá mais adiante, muitas das 
outras atividades necessáris aos projetos de manejo não haviam sido executadas. 
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FIG. 2. Sftuaç&o dos projetos de manejo em 
Para Qominas. 
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TABELA 6. Resumo das informações co/e tadas nos projetos de manejo na microrregião de 
Para gomina s 
- 	 Observações 	 . . 	 , /nformaçao 	 Nobs. 	 Minimo 	 Maximo 	 Média perdidas 
Área da propriedade 34 O 434 79640,00 6086,00 
Área de manejo 34 O 304 60000,00 3492,00 
Área de impl. anual 31 3 100 2000.00 377,10 
Área implantada 33 / 100 10000.00 766,00 
Executado (%) 32 2 2,86 100,00 47,37 
Ciclo de corte 32 2 5,00 40,00 76,00 
Volume médio invent. 34 O 37,91 114,39 77,92 
Qiam. mínimo corte 27 7 45,00 60,00 56,00 
Volume médio extraído 18 16 16,00 60,00 47,72 
Número de árv. médio extr. 12 22 5.00 20.00 13,00 
De um modo geral, os projetos de manejo estavam mal formulados. Entre 
outros problemas, notou-se a falta de uma clara definição de seus objetivos, a falta de uma 
visão a longo prazo para a produção de madeira, isto é, a área projetada para manejar não 
está de acordo com a realmente necessária, tendo em vista o consumo de matéria-prima 
da indústria e a estimativa do ciclo de corte. Por exemplo, em 18 projetos para os quais foi 
possível obter informações seguras sobre o consumo anual de matéria-prima das 
empresas, este totalizou 514.000 m 3. Considerando uma intensidade média de extração de 
40 m31ha e um ciclo de corte de 30 anos, a área total necessária a ser imobilizada deveria 
ser de 385.000 lia (574.000 /40= 72.850x30385.000 lia). O total de área destinada ao 
manejo nesses 18 projetos era de 127.000 lia. Há, portanto, um déficit de 258.000 lia. 
Outro ponto fraco encontrado nos projetos foi a pouca importância dada à 
silvicultura: em geral não havia uma descrição de quais tratamentos silvicu/turais seriam 
aplicados para favorecer a regeneração e aumentar a produtividade, como seria de se 
esperar em um plano de manejo. Alguns projetos programavam aplicação de tratamentos 
silviculturais (corte de cipós, anelamento e raleamento) mas em geral apenas o primeiro e o 
último eram executados. O raleamento, como prática silvicultural, não é recomendado, 
pois é direcionado apenas à árvores do sub bosque e isso não provoca o efeito desejado de 
liberação das copas das árvores da segunda colheita, que devem ser o alvo imediato dos 
tratamentos silviculturais, além, é claro, de não induzir de modo satisfatório a regeneração 
natural. 
O corte de cipós é importante como tratamento silvicultural, principalmente na 
região de Paragominas, porém tanto esse tratamento, como o raleamento, quando feitos, 
restringiam-se geralmente, a uma faixa de 2030 m ao longo das estradas, aparentemente 
apenas para satisfazer o fiscal do IBAMA. 
O volume comercial reportado nos inventários florestais variou desde 37 m 31ha 
a 174 m31ha, A maioria dos inventários (68%) apresentou volumes acima de 70 m 3/ha e 
destes, 21 % dos projetos apresentaram volumes comerciais acima de 90 m 3/ha (Fig. 3). 
Na região de Para gominas, os volumes comerciais médios extraídos situam-se em torno de 
40 m3/ha (Veríssimo et ai. 1992). Estes resultados mostram uma clara tendência a uma 
superestimava dos volumes comerciais, uma vez que o IBAMA, até fins de 7993, liberava 
riJ 
crédito de matéria-prima com base no volume comercial apresentado nos inventários (J.de 
R. Santos Costa, comunicação pessoal). Pôde-se observar, em alguns casos, que o 
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FlG. 3. Volume comercial médio apresentado nos projetos 
de menejo em Para gominas. 
O diâmetro mínimo de corte informado situou-se entre 45 cm (estabelecido na 
legislação) e 60 cm, embora observações pessoais tenham mostrado que as indústrias, 
dependendo da espécie, estão utilizando diâmetros cada vez menores, dada à escassez de 
madeira situada a uma distância econômica das fábricas. Este fato pode ser constatado ao 
se observar os pá tios das serrarias. 
o volume e número médio de árvores extraídas foram informações para as 
quais houve pouquíssima credibilidade. Basta observar o número de entrevistados que não 
souberatn informar (observações perdidas). O volume médio, entretanto, está de acordo 
com a média de extração encontrada na região reportada por Verissimo et aí 1992. 
Na Tabela 7 apresentam-se informações coletadas nos projetos, com relação à 
silvícultura e ao monitoramento, Com relação à extração, em 700% dos casos não se 
executa o inventário de prospecção, que possibilita a confeccão do mapa de exploração, 
onde são plotadas as árvores com potencial para extração. Este mapa é a base de um 
bom planejamento da exploração florestal nos trópicos. 
Em pouco mais de dois terços dos projetos faz-se corte de cípós na derruba, 
porém apenas aqueles atracados às árvores que serão derrubadas. O corte não se estende 
àqueles vindo de árvores vizinhas. Praticamente não há planificação das trilhas de arraste e 
a derruba orientada foi informada como sendo executada em apenas 30% dos casos. 
Os únicos tratamentos silvïculturais reportados como em execução são o corte 
de cipós e o raleamento. Este último, realizado em apenas 33% dos projetos visitados, 
como já mencionado anteriormente, não é recomendado, pois não causa abertura 
suficiente no dossel para aumentar o crescimento da floresta, nem induz a regeneração 
natural de espécies que necessitam de bastante luz para germinar e crescer. O corte de 
cípós foi dito como realizado em um pouco mais da metade dos projetos visitados, porém 
apenas em alguns casos haviam evidências claras de que esse tratamento tenha sido 
realizado. Em muitos projetos, tanto o raleamento, como o corte de cipós foi realizado 
apenas em uma faixa de 10-20 m, marginal às estradas, para ser mostrada aos fiscais. 
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TABELA 7. Resultados observados com relação às atividades silviculturais nos projetos de 
manejo na microrregião de Pata gominas. 
- 	 - 	
- Atividades do manejo Executa Não executa 
EXPL ORA ÇÀO 
• 	 Inventário de prospecção com mapeamento 100 
• 	 Corte de cipõs na derruba 63 37 
• 	 Derruba direcionada 30 70 
• 	 Planificação das trilhas de arraste 7 93 
TRA TAMENTOS S/L V/CUL TURAIS 
• 	 Corte de cipós 56 44 
• 	 Ane/amento 100 
• 	 Anelamento com envenenamento ioo 
• 	 Raleamento 33 67 
MONI TORA MENTO 
• 	 Parcelas permamenentes instaladas 44 56 
• 	 Parcelas permanentes medidas 19 81 
• 	 Parcelas permanentes analisadas too 
O monitoramento, urna ferramenta tão importante para o silvicultor, 
praticamente não existe. Apenas 44% dos projetos tinham parcelas instaladas, porém, 
mais uma vez, apenas para satisfazer o fiscal, já que apenas 19% foram medidas, e 
dessas, nenhuma foi analisada. Os dados brutos são enviados ao IBAMA e não servem 
para nada. A qualidade desses dados também é questionável, pois os pontos de medição 
dos diâmetros não são marcados nas árvores. Além disso, a localização das parcelas na 
floresta não reflete os efeitos e danos provocados pela exploração. 
Situação da floresta remanescente 
Em cada projeto visitado, a equipe observou talhões recentemente explorados e 
talhões explorados mais antigos para verificar a situação da floresta com respeito a graus 
de perturbação e recuperação. A Fig. 4 mostra que em 74% dos casos a floresta estava 
muito afetada pela extração. Em 55% dos casos a intensidade foi considerada muito alta, 
seja porque o volume extraído bastante alto, ou porque diversas extra ções ocorreram em 
um mesmo talhão, aumentando, assim, os danos e a quantidade de volume extraído. Em 
19% dos casos, embora a intensidade tenha sido baixa, a floresta estava bem perturbada, 
devido a técnicas inadequadas de extração. Esses resultados vêm corroborar estudos 
prévios na região (Uhl & Vieira 1989; Uhl et ai. 1991; Verissimo et ai 1992) onde até 60% 
do dossel é danificado pelas práticas de extração utilizadas. 
ffil 
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F/G. 4. Situação da floresta remanescente em 
projetos de manejo em Para gominas. 
Em 7% dos casos a floresta estava pouco ou medianamente perturbada, 
havendo uma extração considerada de baixa intensidade. Surpreendentemente, em 19% 
dos projetos a floresta estava praticamente intocada, com pouquíssimos ou nenhum sinal 
de extração ou de qualquer outra atividade. 
CONCLUSÕES 
• O que se constatou ao analisar e visitar os projetos de manejo, é que esse 
instrumento não é utilizado para produzir madeira de fato, mas somente para satisfazer 
uma exigência legal. Não seria exagero afirmar que a atividade madeireira na microrregião 
estudada é puramente extrativista. Não se aplicam técnicas para produzir madeira além do 
que faz a própria natureza, sem a ajuda do homem; 
o os projetos de manejo, de um modo geral, estão mal formulados quanto aos 
aspectos silviculturais, monitoramento e atendin7ento da relação consumo de matéria-
prima x área de manejo; 
a execução não atende a legislação vigente nem o programado nos projetos; 
• os técnicos que atuam na área de elaboração e execução dos projetos 
necessitam de reciclagem em si/vícu/tura tropical a fim de possibilitar um salto na 
qualidade técnica dos projetos; 
• os empresários precisam ser melhor esclarecidos quanto a importância e o 
papel que representam para a conservação das florestas da microrregião de Para gominas; 
• nenhum projeto visitado atenderia plenamente os requisitos mínimos do bom 
manejo, com relação às recomendações da 0/MT - Organização Internacional de Madeiras 
Tropicais; 
• a continuar essa situação, o Brasil não atenderá o compromisso firmado 




• rever os critérios adotados paia a análise e aprovação de projetos de 
manejo; 
• rever os critérios adotados para o monitoramento dos projetos de manejo; 
. treinar/reciclar os técnicos responsáveis pela análise e vistoria de projetos 
de manejo; 
dotar as Superin tendências de ferramentas modernas de monitoramento 
ambien tal (ex. computadores, sistema de informação geográ fica, entre outros). 
À EMBRAPA 
• propor parceria com produtores, com o objetivo de estabelecer e testar o 
protótipo do sistema silviculrural por ela preconizado, em escala empresarial para os 
ajustes necessários, visando torná-lo de mais fácil adoção; 
• promo ver, em parceria com a FCAP e ONGs, cursos de capacitação em 
manejo de florestas tropicais, direcionados aos técnicos atuantes no setor; 
• preparar um manual de procedimentos para a elaboração e condução de 
planos de manejo florestal aplicados às florestas de terra-firme da Amazônia brasileira. 
À FCAP 
• revisar o conteúdo programático do curso de Engenharia Florestal, a partir 
de urna consulta às demandas atuais dos diversos atores da atividade florestal na 
Amazônia; 
• estabelecer, em parceria com instituições governamentais e/ou setor 
privado, uma floresta-escola para o ensino prático da silvicultura tropical; 
• apoiar a criação de uni curso de técnicos florestais de nível médio no Estado 
do Pará; 
• apoiar a criação de cursos profissionalizantes na área florestal. 
Ao setor produtivo 
o apoiar cursos de capacitação profissional em parceria com instituições 
go vernamen tais e não-governamen tais; 
• criar departamentos técnicos e contratar profissionais habilitados a 
desen volver atividades silviculturais; 
• apoiar o setor de pesquisa e ensino na busca de soluções aos problemas 
enfrentados pelo setor. 
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ASPECTOS ECONÔMICOS RELACIONADOS AOS PROJETOS DE 
MANEJO FLORESTAL NA MICRORREGIÃO DE PARA GOMINAS 
Célio Arrnardo Palheta Feovira' 
INTRODUÇÃO 
Do ponto de visia econômico, o uso múltiplo de recursos naturais tem sido 
apresentado como uma solução para a região amazónica. A tendência é a convivência de 
várias frentes de exploração de seus recursos e prevalecer a lei da vantagem comparativa, 
onde deverão ser priorizadas, devido às forças da mercado e às vocações regionais, tais 
como mineral, florestal, aquática e turística. 
A produção florestal apresenta economia de escala. Sua viabilidade está 
condicionada a grandes investimentos e a questões de mercado. No caso de pequenas 
propriedades, exige a formação de cooperativas ou então de sistemas de fomento florestal. 
Apesar de ser um dos recursos naturais de grande importância, os recursos 
florestais da Amazônïa são relativamente pouco conhecidos e estudados, e seu 
aproveitamento é irrisório em relação ao potencial existente. 
Os impactos na socioeconomia devido à implantação de atividades florestais 
podem ser muito variáveis, em função de suas características. Estudos relacionados à 
geração de empregos, massa salarial, fixação de mão de-obra e criação de infra-estrutura 
básica são importantes e podem revelar impactos positivos. 
Devido à dimensão dessas atividades, poderá haver alterações significativas na 
estrutura fundiária, com tendência a concentração de grandes extensões de terra, o que 
pode significar impactos negativos e um acirramento nas tensões sociais em algumas 
regiões. 
O setor florestal sempre teve uma participação importante no Brasil, muito 
embora o extra tivismo tenha predominado corno técnica de exploração florestal. Esta 
forma predatória de exploração acabou por levar à exaustão os recursos florestais de 
diversas partes do País, principalmente nas regiões Sul e Sudeste. 
A partir de dados disponíveis, verifica-se que a produção de madeira serrada na 
região amazónica está concentrada principalmente em empresas de pequeno porte, o que 
confere a muitas delas um caráter quase artesanal, com baixo índice de utilização de 
tecnologia, o mesmo acontecendo com as indústrias de laminados e compensados. 
Dada a importância do setor florestal para a economia do Estado do Pará, a 
contribuição da indústria de madeiras duias tropicais para o desenvolvimento econômico e 
social do país e para exportação é ainda pouco significativa. É caracterizada por baixos 
índices de aproveitamento industrial e baseada quase que exclusivamente na exploração 
empírica e predatória das florestas. 
A região de influência de Paragominas é o maior pólo madeireiro do Estado do 
Pará, possuindo 1,354 estabelecimentos que atuam nas mais diversas atividades do setor 
florestal madeireiro, correspondente a 23,93% do total do Estado. Segundo dados do 
IBAMA, essa região destaca-se pelo elevado número de serrarias (641), extratores de toras 
e fábricas de artefatos e beneficiamento de madeira. Esses fatos e a facilidade de acesso, 
foram as variá vais que mais pesaram no critério de escol/ia dessa microrregião, para ser a 
primeira a ser visitada pelas equipes de diagnóstico dos projetos de manejo florestal no 
Estado do Pará. 
'Econo,ntsta da Etïibrapa A,na1c5oia Onen tal. 
Neste relatório, faz-se uma anállse socioeconômica do setor madeireiro da 
microrregião homogénea de Paragominas, Estado do Pará, a partir de dados levantados em 
empresas que possuem projetos de manejo florestal aprovados pelo IBAMA. 
METODOLOGIA 
Foram elaborados questionários específicos para o levantamento dos dados 
socioeconômicos e aplicados em 16 projetos que também possuem a parte industria!, ou 
seja, não foram aplicados nos projetos dos chamados "extratores de toras -. 
Esses dados referem-se à área do empreendimento, consumo industrial de 
madeira, origem e destino da produção, capacidade industrial instalada e operada, custos e 
receitas totais, espécies mais utilizadas, mão-de-obra empregada, salários médios pagos, 
bem-estar dos empregados e opiniões dos empresários sobre a situação atual, perspectivas 
do setor madeireiro da região e manejo florestaL 
Foi efetuada a tabulação, considerando somente as respostas dadas, e os 
resultados que são apresentados a seguir refletem com fidelidade as informações 
prestadas aos entre vis tadores. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
As empresas e suas terras 
Na Tabela 1 constam os dados relativos ao capital social, origem dos 
empresários e áreas próprias e de torce iros utilizadas pelas empresas. 0 capital social das 
empresas é totalmente nacional e os empresários possuem grande experiência no ramo. A 
grande maioria é oriunda das regiões Sul e Sudeste do País, principalmente do Estado do 
Espírito Santo. Costumarn passar, em média, dez anos em cada municipio, e os atuais já 
estão na região há mais de onze anos, o que indica uma tendência de fixação maior nesta 
área do que em regiões anteriores. A área total própria por empresa é de 7. 707,9 ha. 
Destas, 41% são florestas manejadas, 24% florestas sem manejo, 19% pasto. 2% 
reflorestamento e 14% capoeiras. A grande maioria das áreas foi adquirida de terceiros e 
uma pequena parcela foi recebida como herança dos pais, porém, em 75% delas nunca 
houve problemas com invasores e posseiros e 25% os resolveu amigavelmente. 
São utilizados, por empresa, 4.550 ha de áreas de terceiros, sendo 82% áreas 
com manejo e 18% sem manejo. As áreas de terceiros são contratadas em regime de 
comodato e o valor médio pago pelo volume extraído é de R$ 1 1,71/m 3. A maioria dos 
proprietários são fazendeiros, mas há também contratos feitos com posseiros. 
A indústria madeireira na região 
Na Tabela 2 apresentam-se as informações relativas à indústria madeireira da 
região. Percebe-se que está havendo um início de sucateamento das indústrias da região. 
O valor médio atual dos equipamentos industriais é cerca de 49,2% do valor dos 
equipamentos novos. 
TABELA 1, As Empresas e suas terras. 
Variáveis AI° de observações Média 
Origem capital 16 Nacional 
Anos experiência industrial 16 14,00 
Média anos p/município 9 10,70 
Tempo último município 16 11,50 
Área total própria 	 ha 14 7.707,90 
Valor área total - AS 1.000 9 4.060,55 
Área com floresta manejada - ha 11 3. 166,00 
Área com floresta não-manejada - 1w 11 1.881.50 
Preço/lia de floresta - AS 10 666,88 
Área com pastagem - ha 15 1.466,00 
Preço/lia de pastagem - AS 11 1.233,33 
Área com capoeira - ha 15 1.050,00 
Área com reflorestamento - lia 15 126,60 
Área da indústria - lia 11 18,30 
Preço/ha da área industrial - As 8 1.364,28 
Área de terceiros com manejo - ha 10 3. 750.00 
Área de terceiros sem manejo - 1w 10 800,00 
Área total geral- lia 12 13.108,50 
Valor do contrato-A$/m 3  14 11,71 
Área contratada - lia 12 1.778,90 
TABELA 2. A indústria madeireira. 
Variáveis N° de observações Média 
Valor dos equipamentos - 
• 	 industriais novos 8 753.337,50 
• 	 industriais atual 8 370.690,00 
• 	 dematanovos 14 707.571,42 
• 	 de mata atual 8 435.666,66 
Taxa média de aproveitamento de toras - 
• 	 mercado interno 15 58,0 
• 	 mercado externo /5 38,8 
Capacidade plena instalada 
• 	 serraria - m3/ano 15 13,974,2 
• 	 laminação - m3 15 8.000 
• 	 faqueada - m2 15 300.000 
Capacidade média operada 
• 	 serraria - m3/ano 15 11.204,3 
• 	 laminação - m3 15 5.800 
• 	 faqueada - m2 15 300.000 
Quanto aos equipamentos utilizados na exploração florestal, a situação é 
melhor, pois o valor atual é de 62, 1 % do valor dos equipamentos novos. 
A taxa média de aproveitamento das toras para o mercado interno é de 58% e 
de 39% para o mercado externo. Quanto aos resíduos, 34% são doados em troca de 
limpeza dos pá tios das indústrías, 20% são aproveitados para caibros e ripas, 1 7% para 
cabos de vassouras, 17% para carvão, 4% para estrados nas indústrias. 4% nas caldeiras 
e 4% para "short"8 . 
As empresas, que antes trabalhavam em até três turnos diários, hoje, em 
média, trabalham somente 80% de um turno nas serrarias e 72,5% nas laminadoras. 
Consumo de matéria-prima e destino da produção 
A Tabela 3 mostra a origem da produção industrial e o destino dado a essa 
produção. O consumo médio é de 13.000 m 31tora/ano, com extração média de 30,2 
m31ha, sendo a cubagem média por árvore de 4,35 m 3. Por esses dados estima-se que a 
necessidade atual média de área de manejo por empresa é de 430 ha/ano. Considerando a 
área de floresta própria informada e a necessidade anual, estima-se que somente após 
11,7 anos de exploração as empresas precisarão de novas áreas para seu próprio 
abastecimento ou comprar madeira de terceiros. 
TABELA 3. Consumo de matéria-prima e destino da produção. 
Variáveis 	 AI° de observações 	 Média 
Consumo - m3/tora/ano 	 /5 	 12.982,70 
Extração - rn3/ha 	 5 	 30,20 
Cubagem média/árvore 	 7 	 4,35 
Necessidade de área de manejo - ha/ano 5 430,00 
Distância - km 
• 	 mata inicio 9 38,90 
• 	 mata média atual 13 70,70 
• 	 mata máxïma atual 13 94,00 
Origem da madeira - 
• 	 toreiro 15 8,00 
• 	 produtores 15 8,70 
• 	 área própria   / 5 83,30 
Destino da madeira - / 5 
• 	 Estado do Pará 1,25 
• 	 Nordeste 42,80 
• 	 Centro-oeste 1,25 
• 	 Sudeste 38,90 
• 	 Sul 8,30 
• 	 Exterior 7,50 
3Peças pequenas de madeira, semelhantes a tacos. 
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Quando os empresários chegaram à região, a madeira encontrava-se 
aproximadamente 39 km de distância da indústria, hole  essa média está em 71 km. 
Considerando que a média de permanência das empresas no último município é de 11,5 
anos, estima-se que a cada ano a exploração madeireira está se distanciando dos locais 
onde estão instaladas as empresas, num raio de 2,7 km. 
A madeira consumida pelas indústrias origina-se de áreas próprias (83%), de 
áreas de médios e grandes produtores e fazendeiros (9%) e do fornecimento de extratores 
individuais, os chamados "toreiros" (8%). 
A maior região consumidora dos produtos industrializados é a Nordeste, com 
42,8%, em seguida vem a Sudeste, com 38,9%, a Sul, com 8,3% e as regiões Norte e 
Centro-Oeste, com 1,25% cada. Q restante, 7,596, destina-se ao exterior. 
As espécies mais utilizadas são: 
- Nas serrarias - maçaranduba, piquiá, tauart ange fim-vermelho, angelim-pedra, 
pau-amarelo, ipé, fatobá e goiabão; 
Nas laminadoras - estopeiro, [aveiro, amesclão e sumaúma. 
Receitas e custos de produção 
Na Tabela 4 mostram-se as informações relativas aos custos e receitas 
industriais da atividade madeireira na região. 
Os preços médios de venda da madeira serrada para o mercado interno são: 
- madeira branca - R$ 7 18,OO/m 3 
- madeira vermelha - R$ 158,001m3 
- madeira nobre - R$ 292,001m 3 
Para o mercado externo, os preços médios são de R$ 284,001m3 . 
O preço do frete varia de região para região, sendo R$ 28,801m 3 para Belém, 
R$ 62,001m 3 para o Nordeste e R$ 77,00,1m3 para o Sudeste. Não foi informado o valor do 
[reto para as outras regiões. 
O custo da madeira extraída e transportada pela própria empresa consumidora é 
menor do que o valor pago aos toreiros na serraria. Individualmente, os custos de extração 
e transporte da empresa são menores do que o valor da tora na mata, vendida pelo 
extrator, e do frete cobrado pelo toreiro para transportar essa tora até a serraria. 
Considerando os preços médios de venda do produto final acima e as 
percentagens de venda de madeira branca, madeira vermelha e madeira nobre, estimou-se 
que o preço médio de venda das serrarias é de R$ 145,001m3. Considerando também, que 
o aproveitamento industrial é de 58%, que o custo médio da madeira em tora é de 
R$ 27,001m31  que o valor médio do frete é de R$ 66,001m 3 e o ICMS pago, chegou-se ao 
seguinte resultado: 
CUSTOS As 
- Extração 46,00 
- Custo industrial 24,00 
- Frete 66,00 
-/CMS 25,00 
- Total do Custo 167,00 
riA 
TABELA 4. Receitas e custos de produção. 
Variáveis 	 Nt' de observa ções 	 Média 
Preço médio mercado interno - AS 15 
• 	 Madeira branca 118,18 
• 	 Madeira vermelha 157,90 
• 	 Madeira nobre 291,67 
Preço médio mercado externo 	 8$ 7 284,00 
Preço médio frete: 14 
• 	 Estado do Pará 28,80 
• 	 Nordeste 62,02 
• 	 Sudeste 77,12 
Valor médio pago/madeira - tora/m 3 : 15 
• 	 Na mata 
= 	 madeira branca 16,75 
=' madeira vermelha 24,00 
• 	 Na serraria 
madeira branca 28,11 
madeira vermelha 31,11 
= 	 madeira nobre 87,50 
Custo médio madeira - tora/ri?3 : 15 26,91 
• 	 Árvore + derruba + ramal ± arraste 15,45 
• 	 Transporte até serrana 11,83 
Custo industrial médio madeira - in 3 9 23,64 
Valor médio pago pelo transp. até serraria - m 3 12 13,30 
Esses números demonstram que as empresas estão tendo, em média, um 
prejuízo de A $ 16, 00/ri, 3 de madeira serrada vendida no mercado i,i terno, resultado esse 
amenizado pela venda de produtos elaborados com a utilização dos resíduos industriais. 
Alão-do-obra 
Os dados sobre a mão-de-obra utilizada pelas empresas constam da Tabela 5, 
A média de empregados por empresa é de 89 trabalhadores, sendo 8% do pessoal lotado 
nos escritórios, 71% na indústrias e 21% na mata. O salário médio de um trabalhador de 
escritório é de A$380,001mês e o do gerente, incluindo o contador é de 8$ 1,400,001mês. 
Na indústria, a média salarial de um gerente é de 8$ 740,001mês, enquanto que os demais 
empregados ganham em média A$ 330,001.mês, incluindo o laminador. Na mata, o 
encarregado ganha em média 8$ 745,00/mês, enquanto que os demais trabalhadores, 
incluindo motorista, tratorista, motosserrista e ajudantes, ganham R$ 280,001mês. Além 
das despesas com pessoal, as empresas gastam, em média, 8$ 1.650,001mês com 
alimentação do pessoal da mata, durante sete meses por ano, que é o tempo de duração 
dos trabalhos de extração. Estes valores indicam um gasto com alimentação na mata de 
R$ 88,60 por trabalhador/mós, média esta um pouco elevada para os padrões de consumo 
da categoria. 
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A admissão de pessoal é efetuada tomando-se como base a experiência em 
outras empresas do setor, e confirmadas pelas anota çães nas Carteiras db 
 Trabalho. 
Quando necessário, o trabalhador passa por treinamento em serviço. 
Cerca de 71% dos trabalhadores residem em casas com água, luz e até leite 
grátis, oferecidos pelas empresas. Este fato mantem o trabalhador por mais tempo na 
empresa e diminui o absenteismo. 
A média de acidentes de trabalho por empresa é de 2, 1 por ano, nível este que 
pode ser considerado razoável se levar em conta o tipo de atividade realizada na mata e na 
indústria. 
Perspectivas para o Setor 
Na opinião dos empresários, as perspectivas para o setor na região nos 
próximos anos não são boas. A região já possuiu 500 indústrias madeireiras e hoje só 
atuam cerca de 250 delas. Alguns acham que as serrarias terão vida mais curta que as 
Iam inadoras, por existir mais estbques de madeira para laminação do que para serrar. 
Alguns querem mudar para a pecuária, só ainda não o fizeram porque não conseguiram 
vender a indústria e não pretendem abandonar o patrimônio construído em anos de 
sacrifício. Outros pensam em retornar às suas terras de origem, ainda não o fizeram por 
esses mesmos motivos. 
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As dívidas acumuladas, os altos custos de produção e os baixos preços de 
venda dos produtos estão deixando os empresários desmotivados. Alguns estão atrasando 
o pagamento de impostos para manter o pagamento de pessoaL Outros preferiram o 
caminho da concordata, para fugir da falência. Os que forem mais organizados e que 
controlarem melhor seus custos, sobreviverão. 
O que devo ser feito para melhorar o setor? 
Em resposta à pergunta formulada, os empresários sugeriram que, para 
melhorar a situação atual seria necessário: 
o melhorar o aproveitamento dos resíduos na mata e na indústria. Isto implica 
em melhorar o índice de aproveitamento da madeira em tora; 
regulamentar o desmatamento, exigindo a reposição e o manejo florestal, 
para que todos tenham os mesmos custos de produção e as mesmas condições de 
concorrência no mercado; 
e reduzir os custos de transportes que são os que mais encarecem o produto 
final; 
reaquecer o mercado da construção civil, que é o maior comprador da 
indústria madeirefra; 
. utilizar outras espécies e diâmetros; 
reduzir a alíquota de ICMS e dos encargos sociais, pois hoje em dia esse 
tributo é recolhido antecipadamente, levando, às vezes, de 60 a 90 dias para o 
recebimento da venda, isto quando o empresário não sofre calote; 
e igualar os preços de venda dos produtos, para que não haja concorrência 
desleal no mercado. A formação de cooperativas contribufria em muito para melhorar a 
situação das pequenas empresas; 
o criar novas linhas de crédito com juros mais baixos para o setor 
qualificar a mão-de-obra para redução dos desperdícios na mata e na 
indústria; 
• diminuir a taxa de juros atual, para reduzir a inadimpléncia; 
• preparar os administradores das empresas; 
• agilizar a documentação das terras, pelos órgãos competentes; 
• incentivar o plantio de espécies madeireiras de crescimento rápido, para 
reduzir custos de extração em 80%. 
Obrigatoriedade do manejo florestal 
Quanto a obrigatoriedade do manejo florestal, os empresários emitiram as 
seguintes opiniões: 
• é uma medida correta e indispensável, pois força a todos a fazerem o 
manejo. Deve-se pensar no futuro e para isso todos precisam ser educados 
ambientalmente; 
• maior fiscalização para que todos executem corretamente de acordo com o 
projetado; 
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• fiscalizar mais o fazendeiro, não só o madei,eiro, para controlar as 
queimadas, pois o madeireiro não queima e o fazendeiro não planta: 
o bom investimento para o futuro: 
o a legislação superes tima o problema, o madeireiro é considerado o vilão da 
história. Os problemas existentes estão sendo resolvidos sem precisar de interferência do 
exterior; 
o o manejo florestal é supérfluo, trabalhoso e muito caro. É difidil aplicar 
recursos para se ter retorno só com 30 anos, 0 manejo é duvidoso economicamente; 
punição para os picaretas, aqueles que não fazem de acordo com o 
projetado; 
reflorestar é mais interessante e viável; 
• falta maior conscientização e treinamento do empresário para o manejo 
florestal; 
a área não deve ficar averbada por 40 anos, deve ser dada permissão para 
outras extra ções antes desse tempo; 
o é um bom investimento mas deve ser incentivado o plantio; 
o em algumas regiões, 70% não têm documentação da terra, serram a 
madeira sem projeto de manejo e concorrem com aqueles que procuram fazer 
corretamente. "As coisas ainda estão muito bagunçadas", comentou um deles; 
o as despesas para manutenção da área não são muito elevadas; 
• é correto, mas só é feito por causa da pressão internacional, 
• é uma medida correta, pois, caso contrário, o uso seria de forma errada, 
devem ser fixadas as condições de desmaie. 
Grau de conhecimento sobre manejo fios-estai 
Sobre as técnicas de manejo florestal que conhecem, os empresários 
responderam que: 
• devem voltar de dois em dois anos para fazer o desbaste e retirar as árvores 
que estiverem prejudicando o crescimento do outras; 
• deve ser feita uma extração planejada, a área deve ser abandonada sem 
tratamentos silviculturais e o retorno realizado após dez anos; 
• a regeneração deve ser conduzida, após a extração seletiva; 
o o corte de cipós é suficiente, pois a mão-de-obra é muito cara para se fazer 
as outras etapas do manejo; 
• ainda não há experiência comprovada de que se deve voltar somente após 
30 anos, conforme diz a lei; 
• o prazo de 30 anos é razoável,' 
• o prazo de 30 anos é absu,rfamente longo. Desbastando-se somente as 
árvores comerciais pode-se voltar a mesma área com dez anos após a extração; 
• deve-se brocar a mata por causa do fogo que pode vir do vizinho; 
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• deve-se extrair árvores somente com rodo do 150 cm para cima e 
abandonar a área para recuperação; 
• extraiu se madeira após dois a três anos da última extração, com rodo de 
1,6 m; 
• quanto menos a mata for agredida, melhor será para extrações futuras; não 
devem ser introduzidos maquiná rios na mata para manutenção; 
e 19% não sabem o que é manejo florestal, deixam essa tarefa para os 
técnicos que dão assistência ao projeto. 
Introducëo de novas espécies no mercado 
Novas espécies foram ultimamente introduzidas no mercado em face do volume 
existente nas matas exploradas, aos preços de venda que viabilizaram a extração, a 
utilização em substituição a espécies mais caras e a aceitação pelo mercado externo. 
Essas espécies são, principalmente, as seguintes: curupixá, estopeiro, guajará, tauart 
goibão, jarana, angico, tanimbuca, barrote, os louros e cupiúba. Outras espécies no futuro 
de verão entrar no mercado, dependendo, principalmente, da melhoria das vias de acesso 
para reduzir os custos de transporte. 
Esgotamento de espécies madeireiras 
Parte dos empresários acha que algumas espécies devem se esgotar nos 
próximos cinco anos, como o mogno, ipê, angelim pedra, pau-amarelo, cedro, muiracatiara, 
freijó e sucupira. Mas, 62% dos entrevistados são de opinião contrária, pois acham que a 
madeira está cada vez mais distante, porém, ainda existem grandes quantidades das 
espécies que utilizam em suas indústrias. 
Considerações finais 
Constatou-se a grave crise por que vem passando o setor madeireiro do Estado, 
com insolvências significativas de empresas que até pouco tempo eram sólidas. Quase 
20% das empresas escolhidas para a aplicação dos questionários estavam falidas e seus 
proprietários não foram encontrados. Esta situação está se transformando num fator de 
comprometimento da qualidade do manejo florestal, uma vez que as empresas estão 
apenas fazendo extração pelo método tradicional. 
O que surpreendeu favoravelmente foi a constatação da convicção dos 
madeireiros dc que o reflorestamento com espécies florestais madeireiras é o caminho que 
deve ser buscado para o setor, dada às restrições econômicas da atual conjuntura e à 
distância cada vez maior das florestas, embora somente alguns desses empresários 
estejam atualmente adotando essa prática. 
Por outro lado, é relativamente pequena a motivação pelo manejo florestal 
tendo em vista o pouco esclarecimento que os empresários, em sua maioria, têm sobre 
essa técnica, haja vista as respostas dadas nas entrevistas, principalmente no que 
concerne ao tempo de retorno à mesma área, após a primeira extração. Alguns deles 
afirmaram somente possuir o projeto cio manejo por exigência legal. 
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o empresário é imediatista, quer lucros rápidos, e o maneio florestal, é uma 
poupança que somente remunerará o capital empregado depois de alguns anos de 
aplicação, e este é um fator que exige mais conscientização, além dos aspectos 
ambien tais. 
A construção de estradas na mata é financiada pelos próprios empresários, e, 
em alguns casos, pessoas estranhas pagam pedágio para utilizar o ramal construído. 
O Brasil sofreu um longo período de superinflação sem interrupções 
significativas. Neste momento, uma economia normal de mercado está tentando se 
estabelecer num território arrasado pelo bombardeio inflacionário, ao mesmo tempo em 
que o país experimenta a abertura ao comércio internacional. Essas mudanças provocam 
efeitos dramáticos para empresas e empregados com tendências a turbuléncias nos 
próximos anos. 
A estabilização econômica provocou um terremoto no sistema financeiro, antes 
beneficiado com grandes lucros pela inflação, que demitiu cerca de 0,5 milhão de 
empregados e deve demitir outros tantos nos próximos anos. O mesmo acontece nos 
setores têxteis, calçados, automóveis e eletroeletrônicos cujas empresas se viram 
obrigadas a se modernizar e reduzir custos para enfrentar a concorrência de produtos 
melhores e mais baratos fabricados no exterior. O setor público está também demitindo 
servidores, na reforma que está se processando no Estado, em algumas regiões do País. 
Todos esses ajustes profundos na economia têm provocado o desemprego no 
Brasil, o que tem muito em comum com o que está acontecendo no resto do mundo, vagas 
essas que dificilmente serão preenchidas no futuro, mesmo que a economia cresça, em 
face da modernização que deverá se processar por conta do aumento da produtividade e 
redução dos custos. 
O mercado consumidor da indústria madeireira está espalhado por todo o País. 
A redução do número de trabalhadores empregados significa redução de renda nas mãos 
da população e, conseqüentemente, diminuição da demanda por produtos que não sejam 
de primeira necessidade. Com 
 a inflação alta, o consumidor não sabe o que é caro ou 
barato, sem inflação ele sabe distinguir com exatidão os preços exagerados e optar por 
produtos que estejam dentro da sua faixa de renda. Com 
 isso, os preços dos produtos 
devem permanecer mais estáveis por períodos maiores. 
CONCLUSÕES 
Muitas conclusões pode-se tirar das informações prestadas pelos empresários. 
A indústria está ficando sucateada e não há qualquer tipo de incentivo para auxiliar o setor 
nesta fase de transição que toda a economia brasileira está atravessando. 
A meta da OIMT para o ano 2000 está comprometida na região, a não ser que 
haja mudanças de comportamento tanto de empresários quanto do governo, tendo em 
vista a situação atual dos projetos de manejo e o pouco tempo que resta de prazo. 
Nenhum empresário terá condições de investir se não tiver renda em sua atividade 
industrial, e os dados mostraram que os altos custos de produção, aliados á baixa 
produtividade, não estão permitindo lucros. 
A solução para se acabar com os baixos índices de lucra tividade das empresas 
madeireiras da região é diminuir os custos de produção com o aumento de produtividade 
na indústria e na floresta, melhorar o aproveitamento dos resíduos, qualificar a mão-de-
obra para reduzir desperdícios e oferecer produtos de boa qualidade a preços menores. O 
governo, de sua parte, deve criar mecanismos de incentivos florestais ao setor e política de 
crédito adequada, considerando que o manejo florestal exige, para sua viabilidade 
econômica, baixas taxas de juros. 
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O empresário para sobreviver, deve manter se atualizado com tudo que diz 
respeito a sua atividade, investir em sua especialização, manter contato com outras 
empresas do setor na região e de outras regiões do País, fazer aliados, não se afastar dos 
amigos, fazer cursos se necessário, profissionalizar-se. Não deve empregar recursos em 
outros empreendimentos fora do seu ramo. 
Os maiores níveis de lucra tividade daqui por diante serão alcançados por 
produtos destinados àqueles que ganham até cinco salários mínimos. O contingente dos 
trabalhadores nessa faixa chega a 30 milhões de pessoas que gastavam somente com 
moradia, alimentação e transporte. No início do Plano Real, com a estabilização da 
economia, esse contingente passou a comprar mais comida, num segundo momento 
comprou ou trocou seus eletrodomésticos e já começou a gastar com diversão, e deverão 
consumir ainda mais outros tipos de produtos, nos próximos anos. A indústria madeireira 
deve brigar por uma fatia desse mercado consumidor emergente. 
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IMPACTO SOCIAL DOS PROJETOS DE MANEJO 
FLORESTAL NOS MUNICÍPIOS DE PARA GOMINAS, 
DOM ELISEU E RONDON DO PARÁ 
EÍW/N Prank9 
INTRODUÇÃO 
O conceito do 'impacto social" 
Impacto social é um conceito extremamente amplo. Pode-se argumentar que 
quase TUDO que alguém faz (e, como será visto ao final, mesmo aquilo que não se faz!) 
tem impacto social, na medida em que quase toda ação humana se transforma 
imediatamente em "condição" ou 'limite" da mesma possibilidade da ação de outros. Quer 
dizer: o que diferencia uma ação humana de outra não é o fato de que algumas produzem 
"impactos" e outras não, mas apenas o grau ou a "intensidade" do impacto por elas 
causados, - quantificável, por exemplo, pelo número de pessoas direta ou indiretamente 
afetadas, ou pela intensidade com que uma ação afeta a vida de uma ou várias pessoas. 
Em geral, como prime iro passo à operacionalização desse conceito, dividem-se 
os impactos sociais em "impactos diretos" e "impactos indiretos ". Impactos indiretos são 
os efeitos secundários de uma ação, conseqüência dos efeitos primários dessa ação. Abrir 
ou fechar uma empresa madeireira em Para gominas tem impacto social direto, não 
somente sobre o dono, os administ,adores e os trabalhadores, como também sobre os 
familiares desse confunto de pessoas. Esses eventos também produzem impactos 
indiretos, por exemplo, sobre o comércio local (que ganha/perde clientes), sobre a 
administração municipal (que ganha/perde impostos), assim como toda a população da 
área, na medida em que aumenta/reduz (mesmo que minimamente) a poluição do ar que 
afeta o bem-estar de todos. 
Outra diferenciação óbvia dos impactos sociais das ações humanas é aquela 
entre os impactos positivos e impactos negativos. O fato de uma empresa madeireira 
empregar dezenas de pessoas dependentes da renda desse trabalho é, sem dúvida alguma, 
um impacto social positivo, não só para os empregados, mas (indiretamente) para a 
sociedade brasileira em geral. Ao mesmo tempo, a fumaça que a mesma empresa produz 
constitui claramente um impacto negativo da mesma ação, pelo menos para aqueles que 
residem às proximidades. 
Como mostra esse exemplo, em geral, as ações humanas produzem impactos 
sociais tanto positivos quanto negativos e nem sempre, tanto uns quanto outros, afetam 
as mesmas pessoas igualmente. Isto é uma fonte de inúmeros conflitos, que constituem, 
por certo, impactos sociais de terceiro grau. Para dar outro exemplo, o desmatamento na 
Amazónia constitui um impacto positivo para aqueles que vendem a madeira ou usam a 
terra desmatada, mas constitui um impacto fortemente negativo para aqueles que vivem 
dos produtos da mata ou aqueles preocupados com o clima globaL Em última análise, a 
decisão sobre o caráter positivo ou negativo do impacto (direto ou indireto) de uma ação 
humana é política. 
Finalmente, é importante diferenciar entre uma perspectiva de curto ou de longo 
prazo. Tem impactos sociais fortemente positivos de curto prazo, mas nocivos a longo 
prazo e vice-versa. Por exemplo, a curto prazo os projetos de manejo florestal produzem, 
sem dúvida, um impacto direto negativo, tanto pelas empresas madeireiras quanto pela 
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sociedade brasileira em geral, na medida em que agregam custos adicionais às empresas 
em detrimento de investimentos em modernização do parque industrial, por exemplo. Mas, 
a longo prazo, o manejo produz impactos positivos não só para a sociedade em geral 
(conservação da mata e da biodiversidade) como também para as empresas. Mais uma vez 
a avaliação dos efeitos a curto e longo prazos de qualquer ação humana é, em última 
análise, uma questão política que vai ser tomada com base nos valores sociais vigentes 
num dado momento. 
OPERA CIONALIZA ÇÀO E METODOLOGIA 
Nos preparativos desta pesquisa deparou-se com uma série de dificuldades 
inesperadas, sobretudo a lamentável falta de dados indispensáveis para uma pesquisa 
dessa natureza. 
Talvez o mais grave foi a impossibilidade de localizar com exatidão os projetos 
escolhidos no espaço geográfico e social dos municípios de Para gominas, Ulianópolis, Dom 
Ellseu e Rondon do Pará, devido à falta de mapas detalhados da região e de dados quanto 
a localização dos projetos nos arquivos do IBAMA. Em conseqüência, foi impossível 
averiguar de antemão a existência de colonos dentro ou em alguma vila perto dos 34 
projetos inclusos na amostragem. 
Igualmente grave foi a ausência de dados gerais confiáveis sobre a área em 
estudo, por exemplo, quanto a situação fundiária atual ou mesmo a dinâmica nos últimos 
dez anos nos municípios em questão' °. Faltavam também dados con fiáveis sobre a 
dinâmica e o estado atual do desmatamento, ou a relação quantitativa entre pasto, 
capoeira e mata virgem etc., até mesmo quanto ao número exato de empresas 
madeireiras, tanto que na literatura fala-se muito da existência de um número considerável 
de empresas clandestinas, isto é, não devidamente registradas e autorizadas pelo IBAMA. 
(ex. Cota 1991"). 
Confrontados com esse tipo de dificuldade, optou-se por uma dupla estratégia 
na pesquisa: 
A primeira tarefa a cumprir em qualquer avaliação de impactos sociais 
(positivos ou negativos) tem que ser a identificação daquele setor social diretamente 
atingido pela ação humana em questão. Conforme visto, os impactos sociais indiretos são, 
em si mesmos, conseqüências secundárias dos impactos diretos, tanto que qualquer 
discussão de impactos sociais tem que iniciar pela identificação dos impactos diretos. 
Como hipótese de trabalho, tomou-se como correto que se existe algum 
impacto social direto dos 34 projetos de manejo florestal, esse impacto se evidenciaria, 
mais provavelmente, em primeiro lugar, nas empresas e seus trabalhadores e, em segundo, 
em grupos indígenas, colonos e habitantes das vilas próximas das áreas em questão. 
Como não se sabia a localização correta dos projetos, a única maneira de 
identificar e, eventualmente, quantificar e avaliar o impacto direto desses projetos sobre 
essas pessoas, foi pedir, à equipe técnica que iria inspecionar os projetos in laco que 
ficasse atenta a sinais de colonos dentro e próximo das áreas dos projetos, a sinais de uso 
tradicional da área por extratores de produtos não-madeireiros, e que averiguassem sobre 
possíveis conflitos quanto a posse de terra. 
' °Os resultados do censo de 1990 dos municípios de Dom EI/seu e Rondon do Pará foram vetados pelo IRGE. 
"Cota, R.G. 1991. The political economy of timber resources in Um State of Pará, Amazônia, Brazii Tesa 
Doutorado. Universidade de 5/racose. j.  15. 
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Enquanto isso, a equipe realizou uma espécie de "rapid rural appraisa/" 
(avaliação rural expedita) nos quatro municípios, ou seja, uma série de entrevistas semi-
estruturadas com os representantes de diversos setores sociais da área e instituições 
federais direta ou indiretamente interessadas no uso e desenvolvimento da região. Foram 
mantidos contatos com representantes dos sindicatos dos madeireiros, dos trabalhadores 
da indústria madeireira, dos fazendeiros e dos pequenos agricultores em cada município, 
além das autoridades municipais e representantes do IBAMA e do INCRA. 
Nas entrevistas foram abordadas temáticas diversas tais como a situação 
econômica geral dos municípios, a história da indústria madeireira e a crise atual, situação 
social (demográfica, fundiária, mercado de trabalho, conflitos, etc.), a pratica atual da 
exploração madeireira, etc., concentrando sempre na questão dos possíveis impactos 
sociais (diretos ou indiretos, positivos ou negativos) da implementação de 232 projetos de 
manejo florestal na área nos últimos cinco anos 12 . 
RESUL TADOS 
Impactos diretos 
Quanto a impacto social direto (e a curto prazo) nos 34 projetos de manejo 
florestal desta amostragem, não foi encontrado nenhum indício. Como mencionado no 
relatório da equipe técnica, 36% desses projetos estavam paralisados em virtude de 
fatores diversos. Os restante (64%) mostrou poucos sinais de algum tipo de manejo 
verdadeiro. A possibilidade de um impacto social direto desses projetos foi praticamente 
nula, pois onde não existe "manejo" tampouco existem impactos sociais diretos 
proporcionados pelos mesmos. 
Mesmo nos casos nos quais os técnicos da equipe florestal encontraram sinais 
de exploração efetiva da madeira (seja no sentido de um projeto de manejo ou sem manejo 
nenhum), não foram identificadas pessoas diretamente atingidas pela atividade, 
simplesmente porque não havia nem colonos nem vilas nas áreas ou perto delas 13, uma vez 
que essas áreas se encontram dentro de fazendas de gado (em alguns casos de 
propriedade das mesmas empresas madeireiras) e relativamente longe das áreas de 
ocupação/colonização (dirigida ou espontânea) ou de vilas (antigas ou novas). Os técnicos 
tampouco encontraram sinais de uso extrativo não-madeireiro nas áreas (coleta de 
castanha ou de palmito, por exemplo). 
Mais sério ainda foi que, na série de entrevistas realizadas nos municípios em 
questão, não foram encontrados indícios de qualquer impacto social direto dos 232 
projetos de manejo supostamente em execução na área. Parece que a existência ou não 
desses projetos, até agora, não produziu ainda conseqüência nenhuma, nem para algum 
setor social dfreta ou indiretamente envolvido na exploração madeireira, e nem para as 
empresas de madeira e, nem mesmo, para aqueles 10% a 25% dos trabalhadores dessas 
empresas que realizam seus trabalhos fora da planta do projeto, ou seja, na mata mesmo. 
' 2 7-em que se admitir a lamentável ausência na lista de entrevistados, de representantes de dois setores 
sociais cia suma importância; os carvoeiros e os transportadores independentes de madeira e/ou carvão. 
' 3Somente em um caso foi encontrado um colono morando dentro da mesma área declarada projeto de 
manejo (posseiro), mas esse caso de conflito sobre a posse da terra já foi resolvido pacificamente entre a 
empresa e o colono. Por outro lado, um funcionário do INcRA, em Para gominas, informou que pelo menos 
em um caso (município de Dom Eliseu) existe projeto de manejo (aprovado pelo 1BAMA) dentro de uma área 
do colonização e que, nesse caso, a empresa madeireira já tentou usar a aprovação do proieto pelo WAMA 
como argumento pa'a comprovar a sua posse legítima sobre a terra. 
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Quanto a esses últimos, esperava-se encontrar pelo menos dois tipos de 
impactos diretos e facilmente identificados, Primefro, algum aumento em número de 
empregos (isto é, um impacto sobre o mercado de trabalho na área, uma vez que alguém 
tem que realizar a limpeza, os cortes de cipós etc., que constituem a essência mínima de 
um verdadeiro manejo) e, segundo, uma certa conscientização dos integrantes desse setor 
quanto à técnica e as finalidades do manejo. 
Mas, o resultado do questionamento da equipe, em ambos os casos, foi 
decepcionante. Não só porque nenhum dos entrevistados jamais soube de um caso em que 
uma empresa made freira tivesse contratado trabalhadores com a finalidade explícita de 
realizar manejo em seu projeto implementado' 4. Os próprios representantes dos 
trabalhadores das madeireiras ignoram por completo que corte de cipó, por exemplo, faça 
parte do manejo! 
Pior ainda, o que se encontrou, com exceção dos representantes do sindicato 
dos madeireiros, foi que nenhum dos entrevistados (nem mesmo os próprios trabalhadores) 
sabiam com certeza explicar o que é um projeto de manejo e que tipo de trabalho as 
empresas se comprometem a realizar sempre que propõe'n um projeto de manejo ao 
IBAMA. Supreendentemente, todos os entrevistados achavam que o manejo florestal 
começasse com o plantio de espécies florestais com alto valor comercial e que onde não 
se realizasse esse plantio não existisse manejo 15 . 
O mais surpreendente em tudo isso foi, por um lado, que as autoridades 
competentes dos quatro municípios, embora sejam conscientes do perigo que seus 
municípios correm com base em um possível esgotamento da matéria-prima da indústria 
madeireira na área, não sabem das possibilidades e das vantagens do manejo. Por outro 
lado, a equipe econômica desta pesquisa encontrou a mesma ignorância quanto aos 
termos técnicos de um projeto de manejo entre os próprios donos de empresas madeireiras 
com projetos de manejo já aprovados e supostamente implementados. Houve donos de 
empresas madeireiras com projetos de manejo em execução que, questionado quanto ao 
seu entendimento sobre o conceito de manejo florestal, responderam simplesmente: "não 
sei". 
Finalmente, ainda que os representantes dos sindicatos madeireiros 
entrevistados tivessem se mostrado muito mais instruídos sobre o manejo florestal em 
relação aos empresários, pelo menos dois deles declararam que o manejo, assim como 
definido nos projetos aprovados pelo IBAMA, é "uma farsa ". O prime imo declarou que a 
mata amazônica não precisa de manejo para regenerar rapidamente, e o segundo declarou 
que "o manejo sem plantio não serve". 
' 4Qs representantes da indústria madeireira asseguraram que nenhuma empresa jamais contratou algum 
trabalhador adicional com a finalidade específica de realizar o manqio florestal nos projetos em execução e 
que esse trabalho seria realizado adiciona/mente pelos trabalhadores tradicionais. Essa informação contrasta 
com a fornecida pelos líderes dos sindicatos desses trabalhadores (e confirmadas por ootros entrevistados), 
que afirmaram desconhecer alguma área que até o momento, uma vez explorada por uma empresa, tenha 
recebido algum tipo de tratamento posterior. O que é ainda pior, é que esses mesmos representantes dos 
trabalhadores declararam ignorar algum caso em que o empresário tenha instruído seus trabalhadores sobre o 
que é e como se realiza o manejo, e mesmo sobre o que é e como se realiza um corte seletivo suave, isto é, 
um corte que produza um mínimo de danos. Os representantes dos sindicatos dos trabalhadores informaram 
que, em geral, os motosserristas não recebom nem um tipo de treinamento no início do contrato, informação 
que foi confirmada pelos próprios empresários alegando que já os contratam com experiência. 
' 5 Tanto os representantes do sindicato dos trabalhadores rurais, dos administradores municipais e mesmo dos 
sindicatos dos trabalhadores na indústria madeireira, rios quatro municípios visitados, responderam que 
conheciam projetos de manejo e indicaram projetos de plantio de mogno ou outra espécie madeireira na área. 
Por outro lado, questionados sobre o estado da maioria dos projetos de manejo, responderam que conheciam 
muitos projetos através das placas, nos cantos dos talhões, que identificam a área como tal. Mas que 
consideram a maioria desses projetos existentes só no papel, tanto que nessas áreas não se plantou árvore 
nenhuma. 
impactos indiretos 
Impactos sociais indiretos são as conseqüências dos impactos diretos de uma 
ação humana. Corno não foram encontrados impactos diretos, tampouco foi possível 
identificar qualquer impacto indireto nos 232 projetos de manejo florestal supostamente 
em execução atualmente na microrregião. 
RESUMO E DISCUSSÃO 
Não foi possível identificar algum impacto direto ou indireto, positivo ou 
negativo nos 34 projetos de manejo incluídos nesta amostragem, nem mesmo nos 232 
projetos supostamente em execução atualmente nos três municípios em questão. E muito 
improvável que esses resultados negativos se deva tão somente a uma possível 
insuficiência da metodologia utilizada neste trabalho. 
O que na verdade encontrou-se, do ponto de vista da equipe, foi um impacto 
direto, altamente negativo, da ausência da idéia do manejo dos recursos florestais nessa 
área, ou melhor, a ausência de credibilidade das possibilidades e efetividade de tal manejo. 
Essa ausência produz um forte impacto negativo, tanto que inibe a prática da única 
maneira de exploração dos recursos florestais na área, capaz, talvez, de inibir a progressiva 
destruição da base industrial da qual essa região depende como nenhuma outra. 
Não é preciso uma pesquisa como esta para se dar conta de que pelo menos os 
três municípios ao longo da rodovia Belém-Brasilia (Para gominas, Ulianópoiis e Dom Eliseu) 
dependem, num grau assustador, do funcionamento das indústrias madeireiras, não só pela 
alta percentagem da população economicamente ativa empregada nessas indústrias, mas 
também pelos muitos empregos indire los e outros incentivos ao desenvolvimento da região 
gerados por essa atividade. Na realidade, são essas indústrias que sustentam os 
municípios através do pagamento de impostos, que atrai e sustenta a população regional, 
para não falar do seu envolvimento na manutenção e extensão da infra-estrutura na área. 
Todos os entrevistados se mostraram bem conscientes de que a indústria 
madeireira está em crise e muitos acham que dentro de poucos anos não existirá indústria 
madeireira na região, pelo esgotamento da matéria-prima. Por que então que a idéia de um 
manejo mais cuidadoso da matéria-prima fica tão sistematicamente ignorada? Acredita-se 
que o problema central é a persistência de urna mentalidade de fronteira que, alguns anos 
trás, ajudou a estabelecer a surpreendente concentração de indústrias madeireiras na área, 
mas que, no presente, ameaça a própria base desse desenvolvimento. 
Resumindo mais uma vez, alguns dos resultados mais assustadores desta 
pesquisa são: 
1) A ignorância quanto a exigência do Decreto-Lei n 9 1.282, de 7994, da 
Portaria n' 48, de 1995, e da prática de manejo é quase total. As autoridades municipais 
não têm idéia. Os trabalhadores rurais e mesmo os trabalhadores da indústria madeireira 
tampouco. Os últimos estão com muito medo quanto ao futuro da indústria que lhes dá 
emprego, mas consideram o esgotamento da matéria-prima uma simples conseqüência 
natural e irremediável se não houver o replantio em massa de árvores na área. Finalmente, 
os próprios empresários da madeira acham o manejo, como prescrito na let "uma 
brincadeira '1 ou meros "custos adicionais". Em geral, a idéia de um manejo sem replantio é 
rejeitada por todos (mesmo que também todos achem que uma área explorada voltará, 
sem manejo, a ser floresta sern diferenças de uma mata virgem, após 20 anos). 
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Ao que parece, a énfase geral à idéia do replantio se baseia, primeiro, na 
sensação de que a mata está desaparecendo rapidamente, e, segundo, a sensação de que, 
ao nível da exploração atual, 30 anos é muito tempo em face da crise de matéria-prima 
que está sendo esperada para os próximos cinco a dez anos' 6 . Na realidade, pelo menos 
um representante da indústria madeireira na área admitiu francamente que, para ele, os 
projetos de manejo florestal (assim definidos atualmente) constituem "uma farsa", pois 
prevêem a possibilidade do retorno às mesmas áreas somente após 30 anos e "em 20 
anos eu já não estarei aqui". 
O mesmo empresário afirmou que "sobram as serrarias aqui. Para sobreviver, 
eles cortam tudo o que resta na mata e eu tenho que fazer o mesmo. Em poucos anos, 
tudo acabará. Mas, então, eu já não estarei mais aqui". 
Acredita-se que esse empresário pode ter razão e que o número total de 
empresas madeireiras atualmente na área é muito grande, ou seja, que a capacidade 
instalada das serrarias na área, no momento, é insustentável (mesmo com o manejo) e que 
a concorrência entre eles, e com o mercado de madeira em estagnação, lhes inibe adotar a 
idéia do manejo dos recursos florestais na área a sério (está se/ido pesquisada esta 
possibilidade). 
Mas com é que se criou uma situação como esta? E quais são as medidas 
indispensáveis para remediá-la? 
Obviamente, os empresários que, sobretudo durante os últimos dez anos, 
chegaram na região e instalaram sempre novas serra rias, não se preocuparam com a 
sustentabilidade a longo prazo de suas empresas. Pensaram apenas a curto prazo. E agora, 
quando esse curto prazo fica cada vez mais curto, têm dificuldades de trocar a lógica de 
comportamento que lhes garantiu êxito no passado, por outra lógica capaz de garantir a 
sobrevivência de suas empresas, mesmo sob as novas circunstâncias de matéria-prima 
cada vez menos abundante. Isto é, o problema principal parece ser a persistência do que 
se chama de o "espfrito de fronteira" numa área que tem cada vez menos características 
de fronteira. 
O ponto central do chamado "espírito de fronteira" é uma sobre-avaliação das 
vantagens a curto prazo e a concomitante negligência das vantagens a longo prazo. 
A fronteira amazônica atrai empresas madeireiras pela suposta superabundância 
de matéria-prima a custos, pelo menos inicialmente, mínimos (sempre que o custo da infra-
estrutura, que lhes dá acesso à matéria-prima, são pagos pelo Estado, ou seja, pela 
sociedade em geral). Inicialmente, a provável superabundância da matéria-prima na 
fronteira leva, quase automaticamente, a um descuido com o futuro da empresa a longo 
prazo, o que é reforçado ainda pelas condições típicas vigentes em fronteiras recentes 
abertas. 
Em geral, áreas de fronteiras experimentam trocas extremamentes rápidas e 
dramáticas que se tornam difíceis de calcular as vantagens e des vantagens do 
comportamento dos próprios "pioneiros" a longo prazo. Se a fronteira oferece uma 
oportunidade, o pioneiro sente que tem que aproveitar logo, uma vez que não pode saber 
se a oportunidade vai existir no futuro. Isso, sobretudo, porque a situação fronteiriça quase 
sempre está marcada pela ausência quase que total de ganhos sociais fixos (ou seja, em 
última instância, do Estado), e ninguém sabe exatamente quais vão ser as condições que a 
chegada do Estado e da sociedade civil vão estabelecer como duradouras. Finalmente, em 
' 6Con forme verificado, todos os entrevistados, com a notável exceção dos próprios empresários da madeira, 
asseguraram que a matéria-prima das serrarias está acabando ou pelo menos ficando cada vez mais longe. Por 
outro lado, os empresários insistem na superabundáncia dossa matéria-prima na área, mesmo se queixando 
do custo de transporte cada vez mais alto entre as áreas de extração da madeira e as próprias serrarias. 
geral, os investimentos necessários para aproveitar algum recurso natural nas áreas de 
fronteira, são muito mais altos que em outras áreas. Entretanto, o pioneiro procura lucros 
altos e rápidos para financiar uma consolidação e expansão também rápidas. 
Mas, se algum empresário pioneiro tem êxito nisso, esse mesmo êxito atrai 
outros, até que a matéria-prima de sua atividade empresarial começa a se esgotar ou os 
mercados de seu produto se saturem. Ou seja, aqueles que chegam primeiro numa área 
fronteiriça sabem que a vantagem principal deles (matérias-primas abundantes com preços 
infimos) não perduram por muito tempo e que seu próprio êxito vai de imediato atrair 
outros empresários e se comportam da mesma maneira. Tudo isso é natural e bem 
entendivel. 
O problema é que o desenvolvimento de qualquer área fronteiriça, depois de 
algum tempo de fartura, chega rapidamente a um ponto em que as vantagens iniciais do 
espírito de fronteira se transformam em ameaça pelo desenvolvimento futuro da área, 
tanto que a procura das vantagens a curto prazo começa a meaçar a possibilidade de um 
desenvolvimento a longo prazo. Do ponto de vista da equipe, isto é exatamente a situação 
atual nos municípios pesquisados. Nesses municípios o espirito pioneiro (de fronteira) 
ajudou a instalar um desenvolvimento rápido baseado na indústria madeireira! Mas, o 
próprio êxito desse desenvolvimento agora ameaça a possibilidade de um desenvolvimento 
futuro da região. O único remédio nessa situação parece ser uma drástica troca de 
perspectivas, não somente dos empresários da madeira, mas de toda a população da 
região. 
Os empresários têm que compreender que a lógica que guiou os seus 
empreendimentos nos últimos dez anos, somente acelerará a chegada a um ponto em que 
as empresas se mostrarão economicamente inviáveis. Se eles querem um futuro para as 
empresas deles, e se querem esse futuro nessa mesma região, eles têm que se preocupar 
mais com a matéria-prima que vão precisar nos próximos 20, 30 ou 50 anos. Mas, 
também, as autoridades locais, regionais e até federais, têm que se dar conta que para 
possibilitar algum futuro para a região são necessárias mudanças drásticas na situação 
vigente, sobretudo a decisiva proteção dos recursos naturais ainda existentes. Replantio 
não é a única solução viáveL Ainda existem áreas extensas de mata (mesmo que, em 
alguns casos, já fortemente degradadas), em que o manejo racional pode garantir 
rendimentos razoáveis para a indústria madeireira no próximo século. 
O que falta é que esta região, tão dependente da indústria madeireira, leve a 





FISCALIZAÇÃO DE PROJETOS DE MANEJO: DIFICULDADES 
E MEDIDAS NECESSÁRIAS PARA SUPERÁ-LAS 
José Maria dos Santos Gadelha' ° 
Ed/va Ido Pereira da Silva' 9 
Conforme estabelece a Lei 4.771165 (Código Florestal), O Decreto 1282194 e a 
Portaria IBAMA148195, a exploração das florestas primitivas e demais formas de vegetação 
natural, somente será permitida através de manejo florestal sustentável. 
Entende-se por manejo florestal sustentável, a administração e o gerenciamento 
da floresta para obtenção de benefícios econômicos, sociais e ecológicos, respeitando-se 
os mecanismos de sustenta ção do ecossistema objeto de manejo. 
A execução do manejo será permitida através de Plano de Manejo Florestal 
Sustentável - PMF, aprovado pelo IBAMA, obedecendo os seguintes princípios gerais e 
fundamentos técnicos: 
PRINCÍPIOS GERAIS 
a) Conservação dos recursos naturais 
b) Conservação da estrutura da floresta e de suas funções 
c) Manutenção da biodiversidade biológica 
d) Desenvolvimento socioeconômico da região 
FUNDAMENTOS TÉCNICOS 
a) Levantamento criterioso dos recursos florestais disponíveis a fim de 
assegurar a con fiabilidade das informações pertinentes 
b) Caracterização da estrutura e do sítio florestal 
c) Identificação, análise e controle dos impactos ambien tais, atendendo a 
legislação pertinente 
d) Viabilidade técnico-económica e análise das conseqüências sociais 
e) Procedimentos de exploração florestal que minimizem os danos sobre o 
ecossistema 
f) Existência de estoque remanescente do recurso florestal que garanta a 
produção sustentada da floresta 
g) Adoção de sistema silvicultural adequado 
h) Uso de técnicas apropriadas de plantio sempre que necessário 
O PMF deve levar em consideração a capacidade de produção da floresta, 
devendo a área a ser explorada anualmente dimensionada de acordo com ciclo de corte de 
no mínimo 30 anos. 
' 5Engenheiro Agrônomo. Superintendente do IBAMA/SUPES/PA. 
"Engenhefro Florestal, Especialista em Manejo Florestal, chefe Substituto do DITEC'/SUPES/PA. 
No Estado do Pará existem 701 planos de manejo florestal sustentado, 
aprovados pelo IBAMA, correspondente a uma área de manejo de 1.361.012.00 ha, 
estando localizados na mfcrorregiõo de Para gominas, abrangendo os municípios de São 
Miguel do Guamá - Ipixuna, São Domingos do Capim, Para gominas, Ullanópolis, D. Elizeu e 
Rondon do Pará, 34% dos PMF, e 22% da área manejada do Estado: equivalente a 236 
PMF para uma área de manejo de 300.546 hectares. 
Na microrregião, a maior concentração dos PMFs está localizada no município 
de Para gominas, haja vista o grande número de indústrias madeireiras existentes naquele 
município. 
O Quadro abaixo mostra a área, em hectare, e o número de projetos de manejo 
florestal, reflorestamento e manejo de açaí (Eutcrpe oleraceu), existentes no Estado do Pará. 
Projetos 	 Quan tida de 	 Área (ha) 
PMF 	 701 	 1.361.011.98 
Manejo de açai (E,tterpe oleraceu) 
	 152 	 159.891,34 
Reflorestamento (Reposição) 
	 118 	 166. 760,86 
Total 	 971 	 1, 687.664,18 
DAS VISTORIAS - MONITORAMENTO 
O IBAMA efetua dois tipos de vistorias nos PMF: vistoria prévia e vistoria de 
acompanhamento. 
Vistoria prévia 
É realizada antes da aprovação do PMF para se fazer uma checagem da análise 
técnica do PMF no campo, verificando a viabilidade técnica, económica, social e ecológica, 
avaliando-se os aspectos da tipologia flores tal, amostragem do inventário flores tal, 
localização, tamanho e forma das amostras, relevo, área de preservação permanente, 
conflitos (posseiros) e outros. 
Vistoria de acompanhamento 
É o monitoramento das atividades desenvolvidas na floresta de acordo com o 
previsto no cronograma do PMF, tais como: 
• Implantação da infra-estrutura (estradas, aceiros, patios de estocagem, etc.) 
• Instalação, demarcação e levantamento das parcelas permanentes 
• Seleção e marcação das árvores matrizes 
• Planejamento e exploração florestal 
M. 
a) diâmetro mínimo de corte 
b) volume e espécies a'<pioradas 
c) derruba ou corte - desgalhamento e traçamento 
d) arraste, empilhamento e transporte 
e) equipamentos utilizados 
f) intensidade da exploração 
g) pessoal envolvido na exploração 
• Marcação de árvores reservadas para a segunda colheita (2° ciclo de corte) 
• Tratos silviculturais 
• Impactos ambientais 
• Outros 
A vistoria de acompanhamento geralmente é feita anualmente para área anual 
de exploração do PMF. O ifiAMA se reserva o direito de realizar vistoria de 
acompanhamento a qualquer tempo que julgar oportuno nas áreas da floresta do PMF. 
DIFICULDADES 
As principais dificuldades para efetivação de um melhor controle e avaliação dos 
PMF no Estado do Pará, são: 
• escassos recursos financeiros destinados a vistorias prévias e de 
acompanhamento dos PMF 
• pouca disponibilidade de recursos humanos qualificados; 
• falta de reciclagem e treinarnento dos técnicos do IBAMA na análise técnica 
e vistorias dos PMF; 
• falta de reciclagem e treinamento dos técnicos responsáveis pela elaboração 
e execução dos PMF; 
• falta de reciclagem e treinamento dos empresários e operadores envolvidos 
na execução dos PMF; 
• falta de conscientização dos empresários do setor florestal sobre a 
importância do manejo florestal sustentado no aspecto técnico-econômico-social e 
ecológico que garantirá o futuro de suas indústrias; 
• falta de entrosamento entre o empresário e o técnico responsável pela 
execução dos PMF; 
• falta de maior freqüência e assistência técnica do técnico no 
acompanhamento das execuções das operações ou atividades previstas no cronograma dos 
PMF; 
• o IBAMA não dispõe de equipamentos adequados como veículos e G.P.S 
(Global Position Sys tem) para a realização das vistorias e que possam com segurança 
trafegar nas estradas adversas dos PMF; 
• devido aos fatores climáticos adversos, a época propícia para vistoria dos 
PMF, no Estado do Pará, restringe-se ao período de junho a novembro, conseqüentemente 
o número de projetos a serem monitora dos durante o exercício é bastante reduzido. 
67 
SOLUÇÕES 
• Que os recursos financeiros arrecadados pelo IBAMA, provenientes do 
pagamento das taxas de vistorias pelos detentores de PMF, retornem a DITEC/SUPES/PA 
para que a mesma possa aplicá-los no monitoramento dos PMFI 
• Dotar a D/TEC e Unidades Descentralizadas de um maior número de técnicos 
qualificados para o monitoramento dos PMFI 
• Promover a reciclagem e o treinamento dos poucos técnicos do IBAMA na 
análise técnica , avaliação e vistorias dos PMF. 
• Promover a reciclagem e treinamento dos técnicos responsáveis pela 
elaboração e execução dos PMF, bem como dos empresários e operadores envolvidos na 
execução das operações ou atividades dos PMF. 
• Realizar maior divulgação sobre manejo florestal sustentado junto aos 
empresários do setor florestal. 
• Que haja uma perfeita harmonia entre empresários, técnicos e operadores na 
execução das atividades ou operações dos PMF. 
• Que haja maior freqüência dos técnicos responsáveis pela assistência 
técnica nas execuções das atividades ou operações dos PMF nas áreas de exploração anual 
dos PMF. 
• Dotar a D1TEC e unïdades descentralizadas do IDA MA/SUPES/PA, de 
equipamentos adequados como veículos e G.P.S. 
• Efetivação de trabalhos em parceria com entidades governamentais 
(EMBRAPA, FCAP, SUDAM, UFPa, MPEG, SECTAM, EMBRA TER, SAGRI e outros) e não 
governamentais (IMAZON, APEF e outros), delegando a essas entidades a faculdade de 
monitorar os PMF. 
O MANEJO FLORESTAL E O SETOR PRODUTIVO: 
DIFICULDADES E MEDIDAS NECESSÁRIAS PARA SUPERÁ-LAS 
Guilherme Carvalho 20 
A participação do setor produtivo num evento desta natureza, que tem como 
objetivo discutir os resultados do Diagnóstico dos Projetos de Manejo Florestal no Estado 
do Pará, é muito importante para levar ao conhecimento dos principais atores envolvidos 
com a questão da exploração dos recursos florestais na Amazônia, especificamente nesta 
Unidade Federativa, os obstáculos que o setor industrial madeireiro vem encontrando para 
adotar e desenvolver plenamente o manejo florestal. 
Os resultados apresentados neste seminário dizem respeito aos Projetos de 
Manejo Florestal que estão localizados na microrregião de Paragominas. Entretanto, esses 
resultados podem ser, em aspectos relevantes, extrapolados para as demais Regiões do 
Estado do Pará, ou seja, em princípio, o diagnosticado nos Projetos de Manejo Florestal 
localizados nesta microrregião, tem, certamente, muitos pontos comuns com os outros 
Projetos localizados nas demais microrregiões do Estado, o que leva a concluir que os 
problemas enfrentados são, expressivamente, comuns à grande maioria das Empresas, 
independentemente da localização geográ fica do Projeto. 
Na oportunidade, não se poderia deixar de destacar que o Setor Madeireiro é de 
vital importância para a socioeconomia do Estado do Pará, sendo a madeira um produto de 
destaque na pauta das exportações desta Unidade da Federação, ocupando o terceiro lugar 
no ranking dos produtos exportados, conforme quadro demonstrativo a seguir: 
Exportações globais do Estado do Pará no ano de 1995 
Produtos Peso (kg) Valor US$ Fob 
Absoluto 
Hematita 41.893.168.234 704.606.207 32,30 
A/uminio 331.043.338 592.441.665 27,16 
MADEIRA 738.001.145 348.102.255 15,96 
Pasta química de madeira 189.013,777 142.139.665 6,52 
Bauxita 5.007. 125.000 115.990.608 5,32 
Caulim lavado ou beneficiado 560.686.620 56.016.988 2,57 
Outros produtos 978.706.517 222. 139. 177 10,17 
Total 49.697.744.631 2.181.436.565 100,00 
FONTE: Coordenação Técnica de lnterca'mbio Comercial - CT/C 
ELABORA ÇÂO: A/MEX. 
20Engenleiro Florestal, Diretor Técnico da Associação das Indústrias Exportadoras de Madeiras do Estado do 
Pará - AIMEX - e Consultor da Federação das Indústrias do Estado do Pará - FIEPA. 
Evidentemente, esse relevo reflete profundamente na socioeconomia do Estado, 
sondo de ressaltar que a antiguidade e a tradicionalidade arraigada, inclusive até mesmo de 
natureza cultural, da exploração de madeira no Estado, sobretudo no vasto e abandonado 
interior do Pará, representam um fator de sobrevivência de segmentos importantes da 
comunidade, não suscetivel de interrupções súbitas, a título de imposições de novas 
políticas concebidas no primeiro mundo e técnicas, tidas como adequadas ao equilíbrio 
ambien tal, fáceis de prescrever e experimentar, porém difíceis de executar com eficiência 
econômica, especialmente em uma área onde tudo falta para atingir esse escopo desejável 
porém não possíveL Na Região são flagrantes a carência de recursos humanos, o 
baixíssimo índice de capitalização das Empresas, a infra-estrutura em precaríssimas e 
devastadoras condições, a prática indisponível de pesquisas que timidamente estão se 
iniciando, os custos exacerbados de produção e exploração típicos das peculíaridades e 
limitações regionais, o inacreditável desprezo quanto às perspectivas negativas da 
disponibilidade de energia. Interromper - a pretexto de ser inadiável, não se sabe porque, 
que na diferencia da floresta amazônica, que apresenta configuração bem diversa das 
outras florestas tropicais, se atinja, súbita e miraculosamente (a natureza não dá saltos) a 
prática de um manejo florestal perfeito -, a atuação da exploração madeireira importará em 
graves sequelas económicas, sociais, de arrecadação tributária e, assim sendo, até mesmo 
existenciais para a comunidade que aqui vive (alguns aspectos que, parece que as pessoas 
jurídicas de direitos público e privado aqui insistem em ter como inexistentes). 
Nos últimos 24 anos o setor madeireiro apresentou um significativo incremento, 
quando passou de mero exportador de toras para uma posição de destaque nas 
exportações de produtos serrados e manufaturados de madeiras, incremento esse que 
pode ser observado no quadro a seguir. Isso se deve à persistente meta do setor em 
produzir bens com maior valor agregado, o que levou, inclusive, no passado, as suas 
entidades de classe a solicitarem do Governo Federal a proibição definitiva das exportações 
de toras. 
Eis aqui o quadro evolutivo: 
Exportações de madeiras no Pará 
• 	 . 	 . Discrimina çao 1973 




Toras 429516 60,46 O O 
Serrados 232331 32,70 640.824 67,47 
Laminados 42.084 5.92 37.067 3,90 
Beneficiados 3.887 0,56 25.225 2,66 
Compensados 2.589 0,36 246,633 25,97 
Total 	 710.403 	 100,00 	 949.749 	 100,00 
Valor total US$ Fob 	 31.266.000 	 348. 102.255 
FONTE: Coordenação Técnica da /ntorcãmbio cornoicial - 
ELA SORA ÇÀO: A/MEX. 
Decorridos portanto todos esses anos, houve um incremento de valor agregado 
nas exportações de mais de 1000 %, com o preço médio exportado que era de US$ 44 
por metro cúbico, subindo para US$ 366. 
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Novas espécies florestais foram introduzidas e outras continuam sendo testadas 
no mercado externo, num esforço constante de procurar a diversificação para, sobretudo, 
racionalizar a exploração florestal, minimizar os custos de produção e viabilizar técnica e 
economicamente o manejo florestaL 
É de notar e registrar, enfaticamente, que, nestes 24 anos (conseguindo as 
próprias classes empresariais à proibição da exportação de toras), para um aumento de 
valor exportado (resultante da agregação industrial e evidente redução relativa do consumo 
de matéria-prima), de cerca de mais de 1.000%, o incremento de utilização de matéria-
prima florestal limitou-se, em 24 anos, repita-se, em cerca de 25%, apenas. Onde houve a 
exploração predatória das florestas pelas indústrias madeireiras nesse período? 
A seguir, será feita uma análise sobre a situação florestal e, logo, serão 
apresentadas sugestões/reivindica ções especificas e pontuais quantos aos problemas 
suscitados. 
EVOLUÇÃO DA LEGiSLAÇÃO BÁSICA DE REPOSIÇÃO FLORESTAL/MANEJO 
FLORESTAL DO IBDF/IBAMA 
Muito embora a exigência da adoção de práticas de manejo florestal, para fins 
industriais madeireiros na região amazônica, conste no Código Florestal de 1965, a 
consolidação dessa exigência somente começou a ser de fato enfocada com mais atenção 
a partir do início dos anos 80. 
Durante a década de 80, diversos dispositivos legais foram baixados e 
modificados, alguns em curtos intervalos de tempo, com o objetivo de estabelecer regras 
para a exploração florestal sustentada, criando um emaranhado de Portarias, Instruções 
Normativas, Decretos, etc., que somente servitam para confundir os empresários que, com 
muita dificuldade, tentavam adaptar seus Projetos e enquadrá-los nas novas e constantes 
modificações, sob pena de se não o fizessem, terem suas atividades industriais paralisadas, 
o que repercutiria, desastrosamente, no aspecto socioeconómico como antes colocado, se 
tais restrições se generalizassem. 
Assim sendo, é que através de uma coletânea da legislação florestal básica para 
fins de exploração e reposição florestal, a partir de 7980, constatou-se que os e,ros do 
presente (e até do futuro se não houver modificação na legislação vigente) foram, em 
grande parte, oriundos de graves equívocos no passado. Até 1989, pelas confusas e 
contraditórias regras para a execução do manejo florestal, contidas na Instrução Normativa 
IBDF n° 001 de 1110411980 e Portaria Normativa do IBDF n° 302-P de 0310711994. a 
execução de projetos de manejo florestal não implicava na isenção de proceder a 
concomitante reposição florestal e, para atender essa cumulativa reposição compulsória, a 
Instrução Normativa ISDF n° 001180 dentre as modalidades de reposição florestal já 
existentes, instituiu a Conta Recursos Especiais a Aplicar - Optantes de Reposição Florestal 
(Fundo Flores tal), cujos recursos se tivessem sido aplicados integral e corretamente pelo 
IBDF e pelo IBAMA no objetivo estabelecido, teriam propiciado, com reflexos positivos 
óbvios no presente e no futuro, em função dos reflorestamentos, matéria-prima suficiente 
ao setor madeireiro para ainda mais, com sustentação, modernizar a industrialização da 
madeira, sem perdas florestais expressivas. Mas nada disso aconteceu. Os recursos foram 
aplicados em outros fins e o quadro que hoje se apresenta, que alguns, cerebrinamente, 
querem resolver mais do que de repente, decorre, fundamentalmente, desse desvio 
administrativo, que ninguém se propõe a apurar, corrigir e punir os responsáveis. 
Somente em 1989, com a Portaria n° 441 do I8AMA de 0810811989, que por 
sua vez regulamentou o disposto no Decreto n° 97.628 de 1010417989. é que houve a 
isenção da reposição florestal da matéria prima originária dos projetos de manejo. Essa 
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Portaria não repetiu os vícios e/ou equívocos das Legislações anteriores, em contrapartida, 
criou radicais modificações na sistemática de auto -abas tecimen to de matéria-prima 
flores tal, ao estabelecer que para o exercício dos direitos decorrentes de seus registros no 
IBAMA, as pessoas físicas e jurídicas não enquadradas no Decreto n 2 97.628 (aí se incluía 
a indústria madeireira), que consumissem acima de 12.000 m 3 de matéria-prima florestal 
por ano, ficavam obrigadas a comporem seus abastecimentos do matéria prima, 
obedecendo um cronograma de auto-abastecimento que iniciava em 1989 com o 
abastecimento de 40% de matéria prima já proveniente de Projeto próprio, alcançando os 
100% de auto-suficiência em 1995. 
Por sua vez, a Instrução Normativa do IBAMA n° 80 de 2410911991 
estabeleceu normas para apresentação de Projeto de Maneio Florestal junto às SUPES do 
IBAMA, passando a exigir com mais detalhes os tópicos relacionados com as atividades 
silviculturais e adotando o ciclo de corte mínimo de 20 anos, o Plano de Exploração 
Florestal anual para fins de emissão da licença de exploração e a exigir a certidão da FUNAI 
para aprovação dos Projetos de Manejo Florestal. 
Mais recentemente, o Decreto n° 1.282 de 1911011994, regulamentou os 
artigos 15, 19, 20 e 21 da Lei no 4.771165 (Código Florestal) passando a exigir 
apresentação do EIA/RIMA para aprovação de Projetos de Manejo Florestal com área 
superior a 2.000 liectares, o que, no entendimento do setor produtivo, se mostra 
tecnicamente inadequado e vem se constituindo em um entrave para o processo tentativo 
de aplicação de planos do ntanejo na Região. 
Como pode ser observado na época em que prevalecia. - e o foi durante muito 
tempo -, a irracional obrigatoriedade cumulativa do concomitantes manejo e reposição 
compulsória, a Empresa que apresentava projeto de manejo florestal tinha que adaptar esse 
Projeto para atender a reposição compu/sória (conseqüentemente arcando com mais esse 
custo). Entretanto, para minimizar os custos de forma a manter os seus produtos 
competitivos no mercado com suporte na Legislação vigente, executava tratamentos 
silviculturais inadequados tais como raleamento do sub-bosque (o que levava à eliminação 
de grande quantidade de regeneração natural) para implantação de linhas de 
enriquecimento flores tal com o objetivo de garantir a reposição obrigatória. 
CONCEPÇÃO BÁSICA DA ATUAL POLÍTICA FLORESTAL PARA A AMAZÓNIA 
Durante 30 anos, o artigo 15 do Código Florestal (Lei n° 4.771165). que trata 
especificamente da exploração racional das florestas da Bacia Amazónica, ficou sorri ser 
regulamentado. Somente em 1994, com o Decreto n° 1.282194. é que foi tegulamentado 
esse artigo. Vale ressaltar que esse Decreto decorreu da busca de um consenso pretendido 
pelo IBAMA entre os diversos segmentos interessados na matéria, realizando, em função 
disso, diversos produtivos WORKSI-/OPS com o propósito de apresentar minuta comum do 
Decreto Regulamentador do artigo 15 do Código Florestal, o que, em que pesem as 
profundas divergências constatadas, se chegou a obter, com um adequado preceito que 
dispensava o EIA/RIMA para a apresentação de projetos de manejo, desde que esses já 
continham as medidas visadas pelo EIA/RIMA sendo estes, no entanto, mais complexos e 
custosos, sobretudo na região amazônica. 
No entanto, em virtude de violentas pressões de grupos ambientalis (as radicais, 
que já tinham se manifestado e em parte prejudicado na fase que colimava obter um texto 
consensual, o Decreto n 9 1.282194 foi modificado, exatamente no ponto em que se 
disciplinavam os projetos de manejo, passando-se, também, a exigir EIA/RIMA quanto a 
Projetos com Área Superior a 2000 ha, o que tem resultado na dificuldade da aplicação 
objetiva das normas para exploração florestal, do ponto de vista prático. 
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Em 1995, a Portaria n° 48, do IBAMA, regulamentou o Decreto n° 1282194, 
estabelecendo novas normas para exploração das florestas primitivas e demais formas de 
vegetação arbórea na Bacia Amazônica, O manejo florestal ficou mais difícil de ser 
irnplementado, aumentando, assim, o grau de inexeqüibilidade e o custo do mesmo, o que 
traduz o risco maior de que o manejo acabe sendo um mero exercício de imaginação, pela 
complexidade da sistemática exigida tais como: a) o ciclo de corte mínimo que aumentou 
para 30 anos sem nenhum embasamento técnico de pesquisa que comprove ser este 
período de tempo ideal (até mesmo porque é o inventário florestal contínuo que irá avaliar 
o incremento da floresta); b) inventário de 100% para as espécies contingenciadas e talvez 
para as demais espécies, já que no item 4.3. 1.3. do ANEXO 1 da referida Portaria é exigido 
o levantamento expedido corn a marcação das árvores que serão derrubadas; c) certidão 
da FUNA/, que é um documento expedido pela Administração Superior em Brasília e 
portanto demorado e de difícil obtenção, inclusive por arrogante má-vontade da referida 
Fundação. Acrescente-se a isso os diversos anexos constantes da Portaria, a avaliação de 
proposta de minimização dos impactos ambientais que redunda com a exigência de 
apresentação de E/A/RIMA para Projetos com área superior a 2.000 hectares, contidas no 
Decreto ri° 1.282194, e os elevados custos com taxas de fiscalizações cobradas pelo 
IBAMA, que muitas vezes se contrapõem à falta de recursos financeiros nas 
Superin tendências Estaduais para que as mesmas possam executar, em tempo hábil, essas 
fiscalizações. 
Por outro lado, o número restrito de áreas tituladas na região amazônica, bem 
como a limitação excessiva do conceito de posse, contrá rio à realidade genera/izada quanto 
às terras na região, que dispõem dos chamados "títulos de posse ", que também seria 
aceito pelo IBAMA, documentos esses que constituem condições básicas para 
apresentação de projeto de manejo junto ao IBAMA, tem se tornado óbices para as 
empresas madeireiras dimensionarem seus projetos com vistas as suas reais necessidades 
de matéria-prima. Como já afirmado, o Decreto n 2 1.282194 abriu a possibilidade de 
exploração nas áreas de posse, porém ficou alijada tal alternativa, praticamente, diante do 
conceito muito restrito de "justa posse" contido na Portaria n° 48195 (SIPRA/INCRA - 
A NEXO II - Quadro de Documentos), pois pressupõe a existência de título definitivo ou 
autorização do governo, o que anula o sentido de 'justa posse ", de forma que o projeto, 
após sua aprovação, possa ser averbado à margem do Cartório de Registro de Imóveis. 
O MANEJO FLORESTAL DIANTE DAS SINGULARIDADES DA REGIÃO 
AMAZÔNICA 
Em que pesem as metódicas exigências contídas na legislação florestal vigente, 
de cunho mais acadêmico do que prático, considera-se que a mesma não se adapta às 
peculiaridades da região amazônica. A exploração florestal baseada integralmente em 
técnicas de manejo florestal ainda é difícil de ser executada na prática, sobretudo para 
garantir, isoladamento, o abas tocimento de madeira das Empresas, em decorrência dos 
diferentes ecossistemas existentes tais como de florestas abertas com palmeiras, de 
savanas, de cerrados, de floresta densa e de várzea, nestas últimas (várzeas), de enormes 
extensões territoriais na imensa Bacia Hidrográfica da Amazônía (como é óbvio), áreas 
essas sobre as quais inexistem, até hoje, estudos e pesquisas que determinem sequer qual 
a melhor metodologia para a exploração sustentável desse ecossistema. Por outro lado, o 
manejo florestal, pela elevada heterogeneidade da floresta, induz ao latifúndio, 
principalmente para aquelas indústrias que utilizam determinado tipo de espécie florestal 
(madeiras brancas de baixa densidade) como as fábricas de compensados. Em áreas de 
conflitos fundiários (que vêm assumindo uma preocupante dimensão nas áreas rurais sem 
que o governo adote medidas de controle), os empresários não se sentem seguros de 
investir pesadamente e com exclusividade no manejo florestal, ïnvestimento esse de 
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retorno a longo prazo, pela falta de uma política fundiária consistente que lhes garanta o 
mínimo risco do capital investido. As demandas judiciais nessas áreas de conflitos são 
rotineiras e morosas, e quase sempre resultam na perda do imóvel rural. 
Vale ressaltar que está se tornando rotina no Estado do Pará, a invasão de áreas 
florestais com projetos de manejo flo,es tal aprovado pelo IBAMA, alguns já totalmente 
perdidos. 
INEXISTÊNCIA DE LINHAS DE FINANCIA MENTO 
O manejo florestal é a condição básica para galgar a meta da sustentabilidade 
tão comentada e sugerida por técnicos e pesquisadores da área florestal. Entretanto, isto 
representa um ônus financeiro muito grande do qual as empresas têm que assumir 
sozinhas, haja vista não existir, até o momento, nenhum instrumento creditício e fiscal 
adequado para a atividade de manejo florestal. 
Considerando as oscila ções dos preços dos produtos serrados e manufaturados 
de madeira no mercado, que ocasionalmente afetam o setor, os custos com o manejo 
acabam ficando proibitivos resultando, muitas vezes, no atraso e/ou paralisação dos 
tratamentos si! vicultura is. 
Quanto às dificuldades econômicas e financeiras por que passam no momento 
as indústrias madeireiras, as mesmas são notórias e dispensam maiores comentários, 
dificuldades essas que se acentuaram nos últimos anos com a queda dos preços dos 
produtos madeireiros nos mercados nacional e internacional, e pela prática cambial advinda 
do Plano Real, que mantém artificialmente baixa a receita da exportação já aviltada. 
Para que as indústrias possam manter esses custos, torna-se necessária a 
criação de mecanismos financeiros e institucionais destinados ao manejo florestal. 
IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 
Não se poderia deixar de abordar, desde logo, pela sua importância, as 
distorções que a atual sistemática de incentivos do Imposto Territorial Rural - ITR vem 
acarretando para a atividade florestal na Amazônia ao longo desses anos, e que onera as 
empresas detentoras de reservas florestais para fins de exploração florestal mediante 
práticas de manejo. 
A política vigente sobre esse tributo (pagamento) penaliza os proprietários 
detentores de áreas rurais na Amazônia, que apresentam cobertura florestal primitiva 
integral ou parcial, haja vista que a legislação vigente associa o conceito de terra produtiva 
à ausência de vegetação nativa. 
Pelos critérios dessa legislação, o proprietário da área rural tem redução do 
imposto, que é proporcional ao aumento da produção (isto é, ao aumento de exploração da 
área). Essa foi a forma que o governo (numa época em que não havia a preocupação com 
o meio ambiente e o desenvolvimento racional e equilibrado), encontrou para incentivar o 
aumento do crescimento económico do setor rural. 
Entretanto, a baixa produtividade alcançada e os enormes prejuízos ambientais 
causados pela extensiva prática de atividades agrícolas e pecuárias itinerantes (em razão 
da conhecida baixa fertilidade natural dos solos da Amazônia) teê provocado o contínuo 
des flores tamen to sem nenhum resultado imediato e construtivo para a socioeconomia 
regional, e prejudicando aqueles proprietários rurais detentores de florestas primitivas que 
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são penalizados com um imposto e/evado justamente por conservarem a cobertura florestal 
para fins de exploração racional, atual e/ou futura dos recursos naturais ali existentes, 
especialmente os florestais. 
Apesar do INCRA considerar áreas com projeto de manejo f/oresta/ aprovados 
pelo ISAMA como produtivas, incidindo, portanto, a redução do Imposto Territorial Rural, 
os custos da elaboração de projetos (EIA/RIMA, taxas e emolumentos junto ao IRAMA e ao 
CREA, honorários profissionais, etc.) com extensas áreas, acaba condicionando, na maioria 
das vezes, o uso de pequenas parcelas da propriedade para fins de manejo, ficando o 
restante como reserva técnica para expansão futura. Essa reserva, entretanto, é 
vulnerável, não só à cobrança de e/evada taxa do /TR, como também à de invasões e/ou 
desapropriação para fins de reforma agrária. 
CARÊNCIA DE PESQUISA E NECESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO DO CURSO DE 
ENGENHA RIA FLORESTAL 
Os resultados obtidos com os levantamentos dos projetos de manejo florestal 
existentes na microrregião de Paragominas diagnosticam, também, o descaso do governo, 
através de seus orgãos de pesquisa e ensino da região, com a questão florestal/madeireira 
na Amazônia. 
A carência e a fragilidade de dados técnicos práticos e con fiáveis têm levado a 
constante busca por parte dos técnicos florestais e das empresas madeireiras, de 
alternativas viáveis de execução do manejo que sejam aplicáveis às peculiaridades da 
região e aos diversos ecossistemas existentes. 
Não adianta insistir na aplicação de fórmulas acadêmicas ou de cunho científico 
quando não se tem a conscientização e a educação básica da população envolvida com a 
exploração racional dos recursos florestais e nem infra-estrutura adequada para isso. 
Muitos pesquisadores defendem a idéia de que basta a derrubada e a extração da madeira 
serem feitas de forma planejada para que a floresta se regenere por si só, sem a 
necessidade de metódicas intervenções que somente oneram os custos do manejo. 
O desenvolvimento da tecnologia flores tal, na falta das condições do setor 
privado, devia ser encargo do setor público, que desviou de seus escopos básicos e 
inafastáveis, a aplicação da raxa de reposição florestal, que o antigo IBDF, atualmente 
IBAMA, recolheu durante anos, e que, se tivesse sido aplicada como deveria, respeitando a 
lei e os contribuintes, certamente teria ajudado, de forma decisiva, como comentado 
anteriormente, para expressivamente minimizar ou mesmo excluir problemas de exploração 
florestal e, especialmente, de reposição florestal, que hoje com tantos embaraços, seqüelas 
negativas socioeconômicas, carência de recursos (talvez exatamente aqueles que foram 
manipulados para outros objetivos) são enfrentados, sem que, cabe reiterar, nenhuma 
providência saneadora e reparadora seja efetivamente adotada. Enquanto isso, estigmatiza-
se à indústria madeireira, atribuindo-lhe vícios e responsabilidades que não tem, ao mesmo 
tempo em que, talvez propositalmente (agredir a indústria madeireira organizada repercute 
na mídia nacional e internacional, sobretudo na última), olvida-se que os eventuais danos 
florestais causados por esse setor podem ser classificados de ridículos e insignificantes, 
relativamente à depredação oriunda, ostensiva mente, da agricultura itinerante de 
sobrevivência praticada por milhões de pessoas, da garimpagem de ouro desordenada, 
crescente e impune, da caótica e incon tida exploração para fins agropecuários, inclusive 
envolvendo devastações florestais incríveis, com a pura e simples queima posterior da 
madeira, e de outras atividades clandestinas, que não são alvo tão fácil quanto a indústria 
madeireira organizada. 
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Por outro lado, o ensino florestal está estagnado e desassociado da realidade 
cultural da legião amazônica, da socioeconomia do setor industrial madeireiro e da 
legislação fundiária, florestal e ambien tal existente. Nota-se um distanciamento muito 
grande do profissional hoje disponivel e aquele necessário à indústria, ou seja, os 
engenheiros saem das universidades para aprenderem os erros das indústrias e não para 
ajudá-las no processo de mudanças tecnológicas tão necessário à sus tentabilidade da 
mesma. Isso torna-se claro quando se depara com a grande carência de profissionais na 
área de tecnologia de industrialïzação da madeira, processo esse indispensável para melhor 
agregação de valor ao produto final, com conseqüências diretas no melhor aproveitamento 
da matéria -prima florestal e na fonte de suprimento da mesma. 
CONCLUSÕES 
Se os resultados dos projetos de manejo florestal diagnosticados pela equipe 
multidisciplinar ficaram aquém do esperado, pelo menos pode-se considerar que houve a 
boa intenção do setor madei,eiro em explorar a madeira mediante métodos práticos e 
viáveis sob o ponto de vista financeiro, menos impactantes à floresta, à sua exclusiva 
custa e enfrentando todos os riscos, diante de um poder público omisso, inadimplente com 
suas obrigações de reflo,estar, exibindo desapreço pelas pesquisas e estudos necessários 
e, mesmo assim, impositivo, cont,aditório, complexo e tumultuado na disciplina das 
atividades florestais, além de, em alguns aspectos, arbitrário e policial. 
Outrossim, a dura realidade da ocupação desordenada da Amazônia é uma 
afronta a todos aqueles que se preocupam com sua exploração racional e equilibrada, sem 
que para isso o governo federal e estadual tome qualquer medida de contenção. 
Neste contexto de devastação destaca-se, reiterando o anteriormente colocado, 
o desperdício da matéria-prima florestal que vem se exacerbando com o fluxo migratório, 
que a cada ano traz um contingente maior de pessoas que se deslocam das demais regiões 
do Brasil para a Amazônia e proporciona uma colonização espontânea das áreas devolutas. 
Essa colonização é responsável por uma grande área, resultante da soma tória de centenas 
de milhares de pequenas posses e/ou propriedades, que a cada ano têm suas florestas 
derrubadas e queimadas para a implantação de agricultura de subsistência. Esses colonos 
como não têm acesso às técnicas agrícolas de produção e de preparo e conservação do 
solo, pela falta de recursos e desestruturação dos órgãos de fomento e extensão agrícola 
do governo, continuam a praticar uma agricultura itinerante e predatória ao meio ambiente. 
E isso se amplia os tensivamen te. 
Diante desse caótico quadro, a indústria madeireira não pode ser 
responsabilizada e penalizada pelas mazelas sociais e econômicas que ocorreram e 
continuam a ocorrei na Amazônia. Pelo contrário, deve-se incentivar aquelas Empresas 
que, com muito sacrifício, estão procurando implantar os seus pio/elos de manejo florestal 
para verticalizar sua produção sustentada, mesmo que esses projetos se apresentem não 
submissos aos inviáveis saltos técnicos e aos duvidosos e suspeitos princípios das 
ideologias pregadas por todos aqueles que por desconhecimento ou omissão, não querem 
reconhecei a realidade amazônica. 
7. 7 - Antes de apresentai sugestões, vale ressalvar, para resguardo do 
entendimento sobre a problemática florestal na Amazônia, diversas vezes antes 
manifestado, que esta exposição se limitou ao tema restrito atribuído ao setor produtivo, 
qual seja "o manejo florestal e o setor produtIvo: dificuldades e medidas necessárias para 
superá-las", dentro do tema geral do Seminário ("Diagnóstico dos Projetos de Manejo 
Florestal no Estado do Pará - Fase Paragomínas - 22103179969, evidentemente por 
respeito aos organizadores e cumpíimento da missão que foi restritamente atribuida ao 
setor. 
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A concepção do setor produtivo sobre a prática do manejo florestal na região 
amazônica, incluindo, é óbvio, o Pará, é de que tal cometimento apresenta enorme 
complexidade, substanciais dificuldades para a sua efetiva aplicação, carência de estudos e 
pesquisas inafastáveis, ausência de instrumentos operacionais que inspirem o mínimo de 
confiança, em face da pobreza e das reduzidas dimensões das experiências até agora 
realizadas sobre o assunto, como, aliás, ficou implícito nos termos da exposição antes 
apresentada. 
Por outro lado, configuramse óbices, alguns só transponiveis no papel 
(problemas de terras, por exemplo), que surgem contra a efetiva execução de projetos de 
manejo, nesta peculiar e imensa floresta tropical. 
Tem-se proclamado, para não se alongar o assunto, pois esta é apenas uma 
ressalva e não uma provocação para debate, que a solução para uma acertada política 
florestal na Amazônia é o reflorestamento generaliza damen te obrigatório, via reposição 
rigorosamente controlada, relativamente a todos os que (pessoas físicas e pessoas 
jurídicas) realizarem exploração florestal sele tiva, sujeita a parâmetros certos, pertinentes e 
de fácil acompanhamento, que deverão, através de comprovado reflorestamento, repor, em 
árvores, concomitantemente, o mesmo volume de matéria-prima que eventualmente 
tenham explorado. 
Esta é a ressalva que o setor se sente na obrigação de registrar. 
SUGESTÕES 
Como o objetivo deste seminário abrange, também, a identificação dos 
problemas e conflitos que estejam afetando a atividade de manejo flores tal, encontram-se 
relacionados, a seguir, algumas sugestões/reivindica ções sobre os assuntos neste 
enfocados, e espera-se contar com a colaboração da Embrapa e dos demais parceiros 
envolvidos com esse diagnóstico, no sentido de apoiá-las junto aos órgãos públicos 
responsáveis pelas questões ambiental, florestal e fundiá ria: 
1) Criação de concessões de terras públicas, a exemplo da Malásia e Indonésia, 
para a exploração racional dos recursos florestais ali existentes, como forma de salvar 
esses recursos florestais do avanço intensivo e desordenado da fronteira agropecuária. 
2) Priorizar e incentivar o reflorestamento das áreas antropisadas, estimulando 
as pesquisas silvicultural e genética das espécies florestais nativas da Amazônia e criando-
se linhas de financiamento especificas, compatíveis com a maturação da floresta até o 
corte final, com assistência técnica cm nível de extensão rural. 
3) Revisar os conceitos atuais de benefícios relativos ao ITT?, isentando o 
mesmo para todos os proprietários rurais que detenham áreas cobertas com vegetações 
nativas, reduzindo-se, assim, a dilapida ção estéril, antieconômica e anti-social desse 
patrimônio, o que, infelizmente, está sendo estimulado pela atual sistemática de redução 
do ITT?. 
4) Embora extinta pelo Decreto n ° 1.282, de 19110194, permanece, no entanto, 
a divida da União Federal, através do ISAMA, para com os Estados, inclusive o Pará, 
relativa á taxa de reposição florestal arrecadada por longo período e, como já visto e 
enfatizado, tendo sua receita desviada para outros objetivos alheios ao reflorestamento 
(que praticamente inexistiu), a ser efetivado em cada Estado. No Pará, esses valores são 
vultosos, pagos pela Indústria Madeireira durante 14 anos. Assim, sugere-se que sejam 
adotadas as medidas administrativas ou juridicas cabíveis, para que, pelo menos, tais 
recursos sejam aplicados em concretos e úteis projetos demonstrativos de manejo, 
serviços de extensão florestal, apoio ao manejo e ao reflorestamento de áreas degradadas. 
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Si Na formação do profissional da engenharia florestal, deve também ser 
priorizado o ensino voltado para a área de tecnologia de industrialização da madeira, pois 
existe uma grande carência de técnicos para operar nessa área. 
6) Pleitear a imediata exclusão da exigência do E/A/RIMA para projetos de 
manejo florestal, contida no Decreto n° 1282194, como forma de desonerar, facilitar e 
incentivar a adoção do manejo florestal por todos aqueles que exploram os recursos 
florestais. 
7) Aprofundar o estudo da execução viável na Amazônia de projetos de manejo 
sustentado (inclusive em área de Várzea), a partir de pesquisas concretas, com a definição 
de critérios e normas de manejo flores tai, em nível da legislação federal e estadual, que 
devem ser gerais, flexíveis, para permitir a integração dessas experiências e vivências, 
especialmente no que concerne a sua diferenciação, o que decorre dessas experiências e 
vivências, segundo as características sociais e ecológicas das áreas de exploração, tendo 
por base os resultados daqueles procedimentos adaptados para a região. Insiste-se, assim, 
que a legislação ambien tal e florestal do Pará, em face das diferenciações subregionais, 
deve ser não-acadêmica e conceitual, mas instrumental e estimuladora das ações 
produtivas dentro dos critérios do desenvolvimento sustentado. 
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O ENGENHEIRO FLORESTAL E O MANEJO FLORESTAL SUSTENTA VEL 
Aunanclo Pinheiro Carvalho FIif?o" 
ASPECTOS PROFISSIONAIS LEGAIS 
Em face das circunstâncias atuais que envolvem o exercício da profissão do 
engenheiro florestal, aproveita-se a oportunidade para deixar claro, sobretudo à classe de 
engenheiros florestais, e também aos demais segmen tos que compõem o Setor Florestal, 
que as atribuições o obrigações profissionais da classe, estão definidas na 
Resolução/CONFEA n° 218 de 2910611973 conforme segue: 
Artigo 10 - Compete ao engenheiro florestal: 
O desempenho das atividades de 01 a 18 do Artigo lo da Resolução 218173, 
referente à engenharia rural; construções para fins florestais e suas instalações 
complementares; silvime ria e inventário flores tal; recursos naturais teno vá veis; ecologia, 
clima tologia, defesa sanitário florestal; produtos florestais, tecnologia e industrialização; 
edafologia; processos de utilização do solo e de floresta; itnplementos florestais; economia 
e crédito rural para fins florestais; serviços afins e correia (os. 
ASPECTOS GERAIS DO MANEJO FLORESTAL 
Nenhum outro assunto sobre a Amazónia brasileira recebeu mais atenção do 
que o Manejo Flores tal, sendo o assunto campeão de conclaves. Entanto, parece não 
terem sido identificados os critérios necessários à obtenção dc uma produção económica, 
que mantenha a sustentação dos ecossistema florestais explorados, o que é defendido por 
engenheiros florestais, cientistas, ambientalistas, a sociedade organizada de maneira geral 
e o governo, através da determinação das normas vigentes. 
No jargão Florestal, a palavra Manejo significa um tipo de administração ou 
gerenciamento que, quase sempre, envolve o manuseio do objeto gerido ou manejado. 
Internacionalmente, o manejo do florestas é usado corno sinônimo de engenharia florestal 
O manejo envolve não só as atividades de produção e tecnologia de madeiras, 
mas também o planejamento do uso dos recursos florestais. Manejo sustentado é aquele 
que leva à uma produção contínua do recurso explorado, sem a deterioração dos demais 
recursos e benefícios envolvidos, inclusive o financeiro . Segundo a Embrapa, no Manejo 
Sustentado o capital inicial é mantido, e, somente o juro, isto é, a produtividade florestal, é 
utilizada (CARVALHO et aL 198422). 
Todos os aspectos, anteriormente tratados, permitiram abordar o item seguinte: 
"Engenheiro Florestal, Autônomo. 
"CARVALHO..LO.P. do; SILVA, J.ALM.; tOPES, J do C.A.; COSTA, H.B, da. Maneio de florestas naturais do 
trópico ún,jdo com ,oferéncia espüc'/ à Floresta Nacional do Tapajõs rio Estado do Pará. Belém: Embrapa 
Amazônia O,iental, 1984. 14 p. (Embrapa Amazônia Oriental, Documentos, 26). 
PROBLEMAS IDENTIFIGA DOS 
Os principais problemas para a implementação do manejo florestal quase 
sempre tem relação com a impraticabilidade e complexidade dos Atos Normativos editados 
pelos órgãos go vernamen tais, e com a definição de sistemas de manejo que sejam 
eficientes em termos técnicos e económicos, coerentes ecologicamente, e , sobretudo, que 
visem a tradição da utilização dos recursos florestais. 
Como exemplo dos principais pontos limitantes no processo de implementação 
do manejo florestal ustentado, cita-se: 
• O disciplinamento do uso dos recursos florestais pelo Estado advém desde o 
período colonial e, a partir dat uma série de leis e normas foram, e ainda estão sendo, 
impostas ao setor sem um adequado aprimoramento dos instrumentos técnico-científicos, 
que possibilitem estabilidade nas ações dos órgãos governamentais responsáveis por sua 
gestão e, ao mesmo tempo, possibilitem ao setor produtivo condições mínimas necessárias 
ao desenvolvimento técnico-económico, a médio e longo prazos; 
• O não cumprimento de uma norma vigente tem determinado o 
estabelecimento de novas normas - exemplo: DC-10175-I8D1`, lN-001180-IBDF, P446186-
IBDF, P.449188-IBDF, P.440189IBAMA, P441189-IBAMA e P.048195-. Esta série de 
instrumentos normativos demonstram a instabilidade no processo de gestão dos recursos 
flores tais; 
• Para a Amazónia, a demora na regulamentação do Art. 15 do Código 
Florestal sempre foi considerado um empecilho para o ordenamento flores tal, o que 
possibilitou o avanço desordenado da exploração florestal; 
• O poder público edita regras, como hábito, na medida que detecta a 
ineficácia ou descrédito da norma em vigência. Quando pressionado por segmentos 
utilizadores do recurso, o poder público procede como se o simples estabelecimento de 
novas normas, de forma isolada, gaiantisse a exploração e reposição adequada do recurso 
florestal. A realidade tem demonstrado justamente o contrário, pois o resultado tem sido a 
criação de uma "floresta burocrática" que elitiza o atendimento das exigências, criando a 
perspectiva de que a norma nunca vai ser cumprida ou levada a sério e, de que as 
violações não vão ter respostas eficazes, o que afeta a credibilidade das normas e 
instituições governamentais; 
• O descumprimento das normas florestais é extremamente freqüente. Isto 
decorre da inexistência de inst,umentos de monitoramento eficaz , que permitam uma 
correta avaliação dos projetos em execução e possibilitem aos órgãos governamentais a 
implementação de um sistema de informações que viabilizem uma análise crítica sob os 
aspectos técnicos e econômicos dessas normas, de modo a identificar as dificuldades no 
seu cumprimento, e propor ações alternativas que venham proporcionar a execução das 
exigências pelo setor, garantindo, entretanto, o seu desenvolvimento social, econômico e 
ambien tal; 
• As inadequações existentes no Decreto 1282194 e Portaria 048195, 
resultante da não aceitação da proposta de consenso obtida em discussões entre diversos 
segmentos do setor flo,estal, demonstra a centralização do governo no tratamento da 
questão florestal amazónica, perdendo uma oportunidade única para implementar uma 
norma, cujo cumprimento poderia viabilizar-se justamente pelo comprometimento de todos 
os envolvidos; 
• Na prática, os dispositivos da Portaria 048195-IBAMA repetem, na maioria, 
os anteriormente vigentes, que não apresentaram eficácia, o que impossibilita uma análise 
consistente sobre os seus pontos positivos e negativos; 
• A citada Portaria possibilita a opção pelo uso não-florestal de propriedade 
florestal, basta verificar as exigências, principalmente para médios produtores rurais. 
Assim, é mais lógico e mais económico retirar uma autorização de desmatamento para 
acobertar a origem da matéria-prima florestal ao invés de planos de manejo florestal 
sustentado; 
• A exigência do EIA (Estudo de Impacto Ambienta/) e do RIMA (Relatório de 
Impacto Ambiental), para projetos de manejo florestal com área superior a 2.000 hectares, 
prevista no Decreto 1282194, não encontra justificativa técnico-científica e determina a 
elevação no custo global do manejo, tornando o processo rrenos atrativo ao setor 
produtivo, fomentando, por conseqüência, o fracionamento das propriedades para fugirem 
a essa determinação; 
• O acesso a informações técnicas e científicas disponíveis, geradas pelas 
instituições de pesquisas existente na região, se torna difícil em função da inexistência de 
um banco de dados especifico à divulgação dos dados existentes; 
• As instituições de pesquisas florestais precisam urgentemente testar, em 
grande escala, os sistemas de manejo florestal em estudo, utilizando para esse fim 
parcerias com a iniciativa privada (associações, sindicatos etc.), entidades de 
desenvolvimento e a sociedade civil organizada de um modo geral; 
• A difícil interação institucional entre os órgãos responsáveis pelas políticas 
setoriais dificulta a adoção de um instrumento técnico normativo global que permita a 
implementação eficiente de projetos florestais (manejo, re flores tamen to, etc.), a médio e 
longo prazos, de acordo com os princípios econômico e ecológico; 
• As entidades formadoras de profissionais da engenharia florestal precisam, 
urgentemente, reavaliar os conteúdos programátícos das grades curriculares, de modo a 
adaptá-los o máximo possível à demanda real existente, hoje, no setor florestal, 
objetivando melhorar o níve/ dos profissionais facilitando sua aceitação pelo mercado, e, 
por conseqüência, garantido um bom desempenho da classe florestal no cumprimento de 
suas responsabilidades; 
• A inexistência de um instrumento que possibilite a capacitação e o 
treinamento dos profissionais da engenharia florestal, envolvendo instituições 
governamentais e privadas, dificulta em muito a implementação das normas técnicas e 
científicas regulamentadas através de instrumentos jurídicos, principalmente no que refere 
ao manejo florestal sustentável; 
• A implementação do manejo florestal sustentável é de responsabilidade de 
todos os segmentos envolvidos, entidades governamentais, iniciativa privada e sociedade 
civil organizada, e seus benefícios sociais econômicos e ecológicos devem ser distributivos, 
cabendo a todos o ônus e os lucros, tornando-se fundamental desencadear-se um processo 
de conscientízação de toda a sociedade, demonstrando que o manejo florestal é o melhor 
instrumento para o uso sustentável dos recursos florestais do Estado. 
SUGESTÃO PARA SOLUÇÃO DOS PROBLEMAS IDENTIFICADOS NA 
IMPLEMENTAÇÃO DO MANEJO FLORESTAL SUS TENTÃ VEL 
Poderiam ser citadas diversas sugestões específicas à solução dos problemas 
apontados. Entretanto, entende-se que a solução global passa pela definição da ordem de 
responsabilidade na execução dos projetos de manejo florestal sustentado. 
Neste aspecto, entende-se que os principais responsáveis pela correta e 
adequada execução dos projetos de manejo florestal sustentado é o poder público e o setor 
empresailal produtivo. 
A responsabilidade do poder público está diretamente relacionada com: 
1. Órçjãos do pesquisa florestal: As instituições de pesquisa florestal têm a 
responsabilidade de apontar os sistemas de manejo florestal adequados e aplicáveis na 
Amazônia. Quando se fala em sistemas de manejo florestal adequados e aplicáveis na 
Amazônia, deve-se levar ern conta não só o seu acervo técnico-cientifico, mas também a 
sua viabilidade econômica e social. 
Os modelos apontados pelas instituições de pesquisa famais levaram em conta a 
tradição da exploração florestal na Amazônia que, antes de fatores como a política de sua 
ocupação e reforma agrária, mesmo de forma empírica e extrativista, atendia ao principio 
básico do manejo sus tentado: a sustentabilidade da floresta. 
Estes modelos, hoje ínst/tucionalizados nas Portarias do IBAMA, somente terão 
aplicação eficaz se o setor florestal industrial passar por uma teformulação global e 
profunda. Tal reformula ção abrangerá todo o seu parque industrial, envolvendo a 
verticaliza ção das indústrias, reformulação de suas linhas de produção, comercialização de 
produtos e a busca de novos mercados. Portanto, por razões político-sócio-econômica, 
estes modelos de manejo florestal não estão em sintonia com a realidade da indústria 
florestal da Amazónia. 
Será que existe outra alternativa? - a Embrapa com a palavra. 
2. Órgãos de normatização e fiscalização das atividades florestais: Como órgão 
de normatização e fiscalização das atividades florestais cita-se o IB.4MA, pois, na 
Amazônia, em especial, é o único responsável pela normatização e execução da política 
florestal. 
Talvez, diante do quadro exposto anteriormente, aliado à escassez de recursos 
materiais, humanos e financeiros, as Portarias do IBAMA se revestem de complexibilidade 
e/ou inexequibilidade. 
A complexibilidade das Portarias provoca dificuldades no seu cumprimento, não 
só pelos segmentos obrigados às suas determinações, mas também aos funcionários do 
IBAMA obrigados a fazê-las cumprir. 
A inexequibilidade das Portarias, juntamente com as dificuldades fiscais do 
WAMA, compele os segmentos obrigados às suas determinações a buscarem alternativas, 
muitas vezes ilegais, que visem a não-paralisação de suas atividades. 
É incontestável que estes aspectos representem o caminho mais rápido à 
corrupção: Assim sendo, cabe ao IBAMA reciclar seus atos normativos, seu quadro de 
pessoal, sua estrutura, para, então, efetivamente fazer cumprir a política florestal definida 
para a região. 
ÊM 
3. Órgãos de ensino florestal: No Pará, a Faculdade de Ciências Agrárias do 
Pará FCAP, é o principal órgão de formação de profissionais que lidam com a atividade 
florestal. Desta forma, é de sua responsabilidade prover as necessidades para a melhor 
formação destes profissionais. 
Talvez seja o momento da FCAP reavaliar o conteúdo de seus cursos de 
formação profissional, em [unção das atuais circunstâncias relacionadas com o manejo 
sustentado das florestas privadas de interesse do setor produtivo e buscar instrumentos de 
capacitação e treinamento dos profissionais da engenharia florestal para o melhor exercício 
de suas atividades. 
A FC'AP com a palavra. 
O setor empresarial produtivo, em especial a indústria madeireira de um modo 
geral, tem responsabilidade direta com o manejo florestal sustentado, uma vez que é o 
único consumidor dos recursos florestais. 
Portanto, é sua obrigação, social e económica, a utilização sustentada e a 
manutenção dos recursos florestais, buscando os instrumentos necessários para tal, entre 
os quais, impreterivelmente, está o engenheiro florestaL 
A indústria madeireira tem que querer o assumir a execução dos projetos de 
manejo florestal sustentado. Este aspecto passa não somente pela contratação 
imprescindível do engenheiro flores tal, mas também pelo, não menos imprescindível, 
fornecimento dos recursos humanos, materiais e financeiros necessários à implementação 
dos projetos. Nenhum engenheiro florestal de posse destes recursos, deixará de executar 
o projeto do manejo florestal sustentado sob sua responsabilidade técnica. 
Com a palavra a indústria madeireira. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Durante algum tempo, desde que se iniciaram as discussões sobre o tema, o 
engenheiro florestal vem sendo responsabilizado pelos insucessos dos projetos dc manejo 
florestal sustentado aprovados e fiscalizados pelo IBAMA, de interesse das empresas 
madeireiras. 
A convivência dos engenheiros florestais autônomos com os técnicos do IBAMA 
tem revelado a predisposição do Õrgão em responsabilizar diretamente o profissional pelas 
deficiências dos projetos de manejo, como se este fosse o detentor das medidas que 
solucionarão o problema. 
A Embrapa, em recente matéria veiculada na imprensa escrita, responsabiliza 
diretamente o engenheiro floresta/pelos insucessos do manejo florestal. 
Porém, a realidade, sem "panos quentes" sobre a questão é só uma: 
se o ibama definir atos normativos de mancha coerente, embasados em 
subsídios adequados fornecidos pelas instituiçôes de pesquisa flores tal, e fiscalizar a 
execução destes atos com competência, se ainda, as instituições de ensino produzirem 
profissionais competentes e mais, se as empresas madeireiras efetivamente quiserem 
executar o manejo florestal, proporcionando os recursos necessários aos profissionais 
envolvidos, a prática do manejo florestal sustentado será um sucesso assegurado. 
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VIABILIDADE ECONÔMICA DO MANEJO FLORESTAL 
Raimundo Augusto Nunes da Silva23 
CONSIDERA CÕES INICIAIS 
Este trabalho teve como objetivo a determinação das condições de eficiência na 
exploração florestal, considerando as modalidades de exploração seletiva e exploração sob 
manejo sustentável, identificando os fatos que determinam a taxa ótima de exploração do 
ponto de vista da eficiência econômica, analisando os fatores responsáveis pelos desvios 
da sua trajetória ótima e os benefícios econômicos considerando-se os aspectos ambientais 
envolvidos. 
Os dados utilizados para esse estudo foram obtidos na Estação Experimental de 
Curuá Una, município de Praintia, Pará, por meio de levantamento em uma área de forma 
retangular, com dimensões de 2 km x 3 km, sendo a mesma esquadrejada em talhões de 
100 tia, com dimensões de 1.000 x 1.000 m e devidamente balizados através de picadas 
de 3 rn de largura. 
Foram levantadas 100 % das árvores com DAP > 45 cm, determinando-se suas 
coordenadas de localização para possibilitar a composição do mapa logístico da área, bem 
como, efe tivar-se o levantamento de nove amostras por talhão, com dimensões de 10 m x 
20 m, distribuídas sistema ticamente, onde foram levantados os dados das árvores com 
DAP> que 10cm e < que 45 cm. 
Para as estimativas do volume comercial de cada árvore numerada nos talhões, 
utilizou-se a equação ajustada por QUEIROZ (1984). 
A equação ajustada foi a da variável combinada apresentada abaixo: 
V = bo + bi (DAP 2 . H) 
Onde: 
V = Volume (m 3) 
bo, bi = Coefïcientes da equação 
Sendo: 
bo = 0,077476 
bl = 0,517897 
r 2 = 0,9652 (coeficiente de determinação) 
DAP = Diâmetro ou altura do peito (em cm) 
H = Altura comercial em metros 
Na definição das espécies a serem exploradas e deixadas, para manter-se o 
equilíbrio e reduzir a recomposição da floresta, de forma a garantir a melhoria qualitativa 
das futuras rotações, utilizaram-se os seguintes princípios fitossociológicos e económicos: 
a) definição do grupo de espécies, responsável pela formação da estrutura da 
floresta, isto é, o grupo de espécies que é responsável em pelos menos 80 % do volume, 
do número de individuos e da área basal do povoamento; 
b) existência ou não, isto é, a maior ou menor abundância de regeneração 
natural da espécie; 
23Engen/ioiro Florestal, M. Sc. eia Ciências Florestais. Técnico da SUDAM. 
c) conhecimento da distribuição diamétrica natural da espécie; 
d) conhecimento da associação das principais espécies que exercem influências 
alelopá ticas; 
e) conhecimento das espécies que normalmente atingem grandes diâmetros; 
f) não seleção das árvores com classe de qualidade de fuste 3; 
g) aumento da produtividade volumétrica por unidade de área; 
h) conhecimento das principais espécies que apresentam alto valor comercial, 
porém com baixa abundância na área, não tendo importância significativa na composição 
da estrutura do povoamento. 
i) estimativas dos rendimentos operacionais de máquinas e equipamentos; 
» estimativas da receita e custo da exploração florestal sele tiva e do manejo 
flores tal. 
Com base nesses princípios, estudaram-se as condições de eficiência na 
exploração florestal, considerando as modalidades de exploração sele tiva (recursos 
exauríveis) e de exploração sob manejo sustentável (recursos renováveis). Identificaram-se 
os fatores que de terminam a taxa "ótima" de exploração, do ponto de vista da eficiência 
econômica e os que seriam responsáveis por desvios da trajetória "ótima" de exploração, 
aplicando-se princípios da economia dos recursos naturais, fundamentado em princípios 
microeconômicos. 
Segundo essa abordagem, uma determinada taxa de utilização de recursos 
florestais é o resultado da escolha racional dos agentes econômicos que tentam maximizar 
o próprio bem-estar, sujeitos às restrições: orçamento, possibilidades tecnológicas e 
disponibilidade do recurso, dentro de detern,inada ordem econômica e institucional 
(estrutura de mercados, restrições legais, etc). Nessa abordagem, assumem relevância as 
funções de demanda e oferta e de receita e custo, associados à exploração. São variáveis-
chave da análise, dentre outras, as preferências dos individuos, a taxa de desconto, o grau 
de incerteza inerente à atividade, a atitude dos individuos diante do risco, a tecnologia de 
exploração, a estrutura de mercados, as condições de acesso aos recursos, a forma que se 
organiza a exploração e se a propriedade dos recursos é individual ou coletiva. 
A abordagem microeconômica fundamenta as condições e os critérios de 
eficiência. A relevância da economia de recursos decorre, em primeiro lugar, da 
possibilidade de se derivar dela preceitos de política econômica e critérios de avalia ção, 
quer de projetos de investimentos públicos e privados, quer de programas de 
desenvolvimento regional. 
Na realização de análise das condições de eficiência na exploração dos recursos 
florestais considerou-se as seguintes hipóteses: 
1 Recursos naturais são considerados exauríveis quando explorados sob forma 
sele tiva, sem tratamento silvicultural adequados. 
2. Os recursos florestais são considerados renováveis, em função de ser 
fisicamente viável o Steady State na produção, desde que seja considerada a taxa de 
regeneração natural, e o Iluxo de extração de recursos, ou seja, o mesmo tem uso 
realizado através de manejo florestal sustentável. 
Dois níveis de intensidade de exploração com médias volumétricas estimadas de 
46,00 m 3/ha e 68,66 m 31ha, e ciclo de corte de 30 anos. 
MODELOS EMPIRICOS UTILIZADOS 
Discrin,i- 	 Modelo teórico - (Fischer, 1981) 
nação 
i'z = (qr, rÃ t = O T (função demanda) 
1) Floresta Cr= f(X, qÃ a função custo total de exploração 
como 	 Maxin,ização definindo-se E (lagrange - L) 
Condições de inax Em liação 
dLldq 	 P(q) - di'dqr III +rf - 	 = O 
dLIdX 	 - dc/dx 1(1 + r) * 	 r- À, = O 
dt/dÀ. -X -X-q-' = O 
recurso 	 r 	 qr 	 7 1 
H / P(q) dq C (X - qi /1? + r) + [1 À. (X - Xl-q) P = Custo marginal * valor atualizado 
t—o o 	 t=O 
exaurível 	 do Rnyalty 
Taxa de crescimento do valor atualizado do Royalty 
li - li 	 /p' = r + dc Idx, 
d. / d = ffX) - hipótose que o crescimento dos recursos 
2) Floresta 	 depende do estoque 
dc/d. = P-À 
corno 	 Função crescimento substitui a quantidade (0). 
dc/dX = P 
recurso 	 MAX fP. f(qo) - L.(X0 q41 sujeito a restrição: q SX 
q = miX. 
renová vaI Maximizacão definindo uma função Lagratige 
1 	 P.0 - C(Xo q 4 + 2(q - mzXr) 
P = dc/dp t / /rz. dc/dx 
RESUL TADOS 
Estimativas dos custos das operações 
- Exploração flores tal: O planejamento das operações e determinações dos 
custos fundamentaram-se no trabalho de Costa et aL (7990) em projeto experimental 
realizado em Curuá-Una, obtendo-se os custos do m 3 por atividade conforme expresso na 
Tabela 7. 
Analisando-se esses valores, verifica-se que o acréscimo em volume explorado 
dilui os custos de infra-estrutura e mantém os custos das operações no mesmo patamar, 
apesar do aumento em termos de valores absolutos dos custos das mesmas por hectare. 
Isto decorre em função de que o incremento nos custos foi proporcional ao incremento do 
volume explorado. 
- Sistema silvicultural: O sistema silvicultural preconizado para o processo de 
recomposição florestal do povoamento explorado foi o desenvolvido por SIL VA(1990), e as 
operações e seus respectivos custos por m 3 estão expressos na Tabela 2. 
TABELA 1. Custos das atividade de exploração (LJS$1m 3). 
Custos - US$/m3 
Atividades Exploração A Exploração A 
46, OOm'/ha 68,66 m 3/ha 
Abertura de picadas e inventário de campo 0.75 0.51 
Infra-estrutura operacional 4.06 2.74 
Derrubada 0.72 0. 71 
Arraste 2.56 2.56 
Toramento 0.40 0.40 
Carregamento 0.58 0.58 
Transporte rodoviário 2.19 2.19 
Custo unitário 11,27 9,69 
TABELA 2. Custo das atividades de silvicultura (us$/m'). 
Custos - US$1m3 
Atividades Exploração 	 Exploração 
46,00 m'/ha 	 68,66 m 3/ha 
Mapa logístico 0.35 	 0.23 
Marcação de árvores reservadas 0.91 	 0.61 
Liberação das árvores reservadas 0.81 	 0.55 
Plantios complementares 0.05 	 0.03 
Liberação de copas e corte de árvores danificadas 3,04 	 2.04 
Limpeza de ramais e áreas de plantios complementares 0.54 	 0.36 
Estabelecimentos e nwdições de parcelas permariontes 0.10 	 0.07 
Eliminação de espécies comerciais e não-comerciais severaniente daoilicadas 1.34 	 0.90 
Remedição de parco/as perrrlanentes 0.19 	 0.13 
Refinamento para promover boas condições de renascimento das árvores 0.88 	 0.59 
Total 	 8.21 	 5.51 
Esses dados demonstram que, apesar da elevação dos custos, quando 
comparam-se as /ntensïdades de exploração de 46,00 m 31ha e 68,66 m'/ha, verifica-se, 
entretanto, uma queda no custo do m 3 das diversas atividades do sistema silvicultural. 
A vailação econômica 
Para o processamento da avaliação económica determinou-se, através dos 
modelos e princípios considerados, um fluxo de receitas e custos expressos nas Tabelas 3 
a 10, anexas, onde são detalhados, por ano, os valores correntes, fator de atualização 
(taxa de desconto), valores atuais do investimento, receita e custo, relação benefício-
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Ganhos e perdas de bem-estar resultante de uma decisão de investimento 
ocorrerão ao longo de um dado horizonte de tempo. Assumindo se que estas variações de 
bem estar se traduzem em valores monetários, para somá-las e compará-las foi necessário 
adotar uma taxa de desconto para representar a equivalência entre um ganho (ou perda) 
hoje e um ganho (ou perda) no futuro. Esta taxa é positiva, urna vez que os indivíduos 
preferem o consumo presente ao consumo futuro em vista das incertezas. Além do que, 
valores monetários podem, uma vez invertidos, gerar fluxo de produção ou juros, se 
simplesmente aplicados no mercado financeiro à taxa oferecida. 
Para se compararem valores de tempos distintos, como no caso deste trabalho, 
é preciso antes "trazê-los" todos ao equivalente hoje. Logo, a alocação de recursos no 
horizonte de tempo (O deve ser tal que a soma dos benefícios ao longo do tempo 
(Di, 82, Da. ..... 8 ), deve exceder a sorna dos custos (Ci, Ca, Ca. ..... C ), ou seja, maior 
que zero. Trata-se de transformar, usando-se uma taxa de desconto, todos os custos e 
benefícios ocorr dos em cada período nos seus respectivos valores atuais de hoje e 
determinar a diferença entre eles. 
Na economia em coricorréncia perfeita, a taxa de juros privada é aquela em que 
se igualam a taxa pela qual os indivíduos estariam dispostos a pos tergar seu consumo e a 
taxa que os tomadores de recursos estariam dispostos a pagar. A primeira é denominada 
de taxa de desconto de consumo e a segunda de custos de oportunidade do capital ou 
taxa do retorno do capitaL O mérito de um projeto é função de uma análise em que se 
determinam relações entre os benefícios gerados e custos irnputados, considerando as 
possibilidades alternativas em se obter melhores resultados com estes mesmos custos em 
se obter melhores resultados com estes mesmos custos em outros projetos. 
Os benefícios e custos de um projeto dependem do ponto de vista que se situa 
o avaliador, se o mesmo adota o ponto de vista empresarial, o resultado do projeto é o 
lucro que ele passa a gerar em cada ano da sua vida útil, e os gastos são os investimentos 
e o custeio que a empresa deve efetuar para gerar esses lucros. Entretanto, se o analista 
se situa do ponto de vista da coletividade, o conceito muda e é necessário observar 
também se o projeto gera ocupação, poupança de divisas, emprego de recursos nacionais 
etc- (Buarque, 1984). 
É considerando esses princípios avalia tivos, que são apresentados e discutidos 
os resultados decorrentes dos métodos propostos para a implementação do uso de 
recursos florestais da Estação Experimental de Curuá tina, o que se refere aos seus 
aspectos económicos e privados. Consideraram-se, em termos metodológicos, para 
procedimento de análise, os seguintes fatos: 
a) Floresta como recurso exaurível: 
Considera-se, para avaliação económica e privada, que o recurso florestal será 
explorado sem os procedimentos técnico-silviculturais, que assegurem o crescimento da 
floresta remanescente, sendo por isso passível de exaustão. 
Para gerar o fluxos atualizados, empregou se uma taxa de juros reais de 
12 %.a.a. A taxa de juros real é determinada expurgando-se a inflação da taxa nominal de 
juros (ir i1 
- 
p), sendo: iT igual a taxa real de juros; in taxa nominal de juros; e p taxa de 
inflação - 
Portanto, tratando o recurso como exaurível, a primeira condição de eficiência é 
que o preço = custo marginal + custo de oportunidade. Nota-se que no período (O. 
(equação acima), o multiplicador de Lagrange é o valor atual do custo de oportunidade 
do recurso. Assim, (1 + rf ). é o valor atualizado do custo de oportunidade do recurso 
consumido. 
Este custo deve ser incorporado quando se procura determinar o caminho ótimo 
de exploração e utilização de um recurso exaurível, sondo, portanto a condição de 
eficlôncia, estando geometricamente representado na Fig. 1. 
FIU. 1. Custo de oportunidade do recurso. 
Cnyg = Custo marginal da produção ou custo de extração de urna n/dade adicional (m 3) de madeíra; 
= Preço de mercado do rn 3 da madeira; 
o = Quantidade produzida frn 3 de madeira); 
A (P0 ,O) 	 Equilíbrio competitivo; 
8 (R, P) = Recurso exaurível, considerando-se o custo de oportunidade (R 
A 	 Benefício do produtor (BP), que é urna transferência do cedente do consumidor; 
A: Perda social líquida no presonte (PSLP) pela não exploração total dos recursos, que corresponde 
ao benefício legado às gerações futuras. 
b) Floresta como recurso renovável 
A floresta quando explorada sob condições técnicas racionais, através de 
exploração planejada seguida da implementação de um sistema silvicultural que assegure 
sua função de crescimento, isto é, seja manejada sustenta velmente, garantindo o estoque 
futuro, caracteriza-se como um recurso renováveL 
O conceito de exploração máxima sustentável, conceito ótimo que se refere à 
Ciência Florestal, quando trata da utilização de recurso florestal, ou se/a, o manejo florestal 
sustentável, é que a taxa de extração (q*) 
 que mantém o estoque no nível X* corresponde 
à taxa de crescimento máximo (d0 / dt) , segundo expressa a função de crescimento. 
A determinação da taxa ótima de extração q 4 (Fig. 21 foi feita através do 
modelo de Fischer (1981). 
Mi 





FIG, 2. Produção máxima sustentável: o ótimo biológico. 
Fonte: Fischer (1981). 
AVALIAÇÃO COMPARATIVA -ANÁLISES ECONÓMICA EPRIVADA 
Os critérios adotados para a avaliação são os mesmos, diferenciando-se a 
análise privada da econômica por estarem agregados aos seus custos as despesas de 
19,65% sobre o faturamento referente a ICMS, PIS, FINSOCIAL e 1,5% sobre os custos 
anuais relativo ao ITR. 
Na Tabela 11, estão relacionados os valotes dos indicadores utilizados na 
avaliação económica para o uso de recursos florestais na Estação Experimental de Curuá-
Una, sob forma de exploração sele tiva planejada e manejo florestal sustentável, a níveis de 
extração de 46 m 3117a e 68,66 m3/ha, hipóteses básicas deste trabalho, cujas 
interpretações comparativas são as seguintes: 
a) O valor atual dos benefícios gerados pelo investimento representados pelos 
quantitativos do VPL demonstram as viabilidades econômicas das duas hipóteses 
avaliadas, sendo entretanto, que a exploração florestal seletiva supera o manejo florestal 
sustentá vai considerando somente os valores quantitativos, pois os seus valores presentes 
líquidos - VPL são maiores, tanto na retirada de 46,00 m 3/ha, como de 68,66 m31ha. Em 
termos de intensidade de exploração, o volume extraído de 68,66 m 3/ha, é que apresenta 
maior retorno dos recursos utilizados; 
uJ,J 
TABELA 11. Indicadores econômicos analisados e formulas utilizadas. 
Indicadores Fórmulas Interpretação 
n 	 B 	 - É a maneira mais imediata 
1) Valor VPL do fluxo de caixa atualizado 
t= / 	 (7 	 t)' para se determinar o mérito, 
desde que, a taxa de juros 
Presente reflita 	 o 	 custo 	 de 
& = Benefício em cada ano oportunidade do capital, 	 o 
= Custo em cada ano VPL represento o valor atual 
Líquido - VPL 
a Números de anos do projeto dos benefícios gerados por  
um investimento. 
r = Taxa de juros (t = 	 1, 2.....30) 
n 	 a 	 Quando atualizada a taxa de 
2) Relação 	 1 	 juros, refletindo, o custo de 
= 1 (1 + ,«)' 
	
oportunidade e seus valores 
Rb/c = 	 --------- ---  -- ------- 	 foram superiores a unidade 
Lene fício/ 	 n 	 C 	 o projeto é viáveL e 
significa 	 o 	 retorno 
	
+ r» 	 monetário por unidade de 
Custo - Rb/c 	 recurso utilizado. 
3) Taxa 	 n 	 & - Cr 	 Foi determinada com base 
TIA -' O = 	 nos fluxos dos benefícios 
	
t= / (1 -- r)' 	 inciementais 	 liquidos 	 e 
Interna de 
	 representam o juro máximo 
que um projeto pode pagar 
r 	 Taxa interna de retorno 
	 pelos recursos utilizados, Retorno - TIA 
	
caso deseje-se remunerar 
todos os custos efetuados. 
b) Os índices determinados para a relação benefício/custo permitem afirmar que 
as hipóteses analisadas são viáveis economicamente, pois supera a unidade, podendo-se 
fazer a seguinte relação para o volume extraído de 68,66 m 3/ha. De cada US$ 1.00 de 
recurso utilizado na exploração florestal seletiva e manejo florestal sustentável advém um 
retorno de US$ 0.26 e US$ 0. 11, líquidos. Enquanto que com o volume de 46 m 31ha 
obtêm-se US$ 0.21 e US$ 0.73 líquidos, observa-se que a extração de menor intensidade 
apresenta menor relação benefício custo. 
c) Os valores determinados para a taxa interna de retorno representam o juro 
máximo que a exploração florestal seletiva e o manejo florestal sustentável podem pagar 
pelos recursos utilizados, para remunerar todos os custos efetuados nos seus 
desenvolvimentos, portanto, trata-se de um forte indicador para tornar deciões sobre a 
utilização dos recursos, e possibilitam as seguintes interpretações: 
• Ao nível de 46,00 rn 31ha os juros máximos que podem ser pago pela 
exploração florestal seletiva e manejo florestal sustentável são 18,14 % e 12,74 %; 
Para 68,66 m 311?a, os juros máximos que podem pagar todos os custos da 
exploração sele/iva e manejo florestal sustentável são de 20,29 % e 17, 72 %. 
100 
Assim, do ponto de vista da TIA, o manejo florestal sustentáve/, nos níveis de 
extração considerado, é superior à exploração florestal sei etiva. 
Sendo as taxas internas de retorno determinadas, as demostrações das 
rentabilidades da exploração seletiva e do manejo florestal sustentável, considera-se que 
os dois processos são viáveis sob o ponto de vista económico nos dois níveis de extração 
volumétrica adotadas, sendo a vantagem numérica favorável à exploração seletiva 
superável em função de que o recurso tende à exaustão, enquanto que o manejo florestal 
sustentável assegura-se na renovação do recurso. 
A Tabela 12 contém os valores dos indicadores usados para a avaliação privada 
da exploração florestal sele tiva e o manejo florestal sustentáveL 
Nota-se que em termos de VPL, a maior viabilidade é detida pelo manejo 
florestal sustentável, e o nível de extração de madeira de 68,66 m 3/ha apresenta-se com o 
maior beneficio gerado pelo investimento. 
A relação benefício/custo demonstra a maior viabilidade privada do manejo 
florestal sustentável, pois, para os dois níveis de extração de madeira avaliados, o retorno 
por US$ 1.00 de recurso utilizado supera a exploração florestal seletiva. 
Os valores determinados para a taxa interna de retorno mostra que, sob as 
condições planejadas para execução, o manejo florestal sustentável é viável sob ponto de 
vista privado, para extração de 68,66 m 3/ha e, quando comparado com a exploração 
florestal sele tiva na mesma intensidade, os valores da TIA são bastante aproximados. Com  
relação a intensidade de 46,00 m 31ha, a exploração seletiva apresenta rentabilidade 
positiva, enquanto que o manejo florestal é negativo. 
Portanto, pode-se afirmar em função da TIA, que a exploração seletíva ao nível 
de 46,00 m 3/ha é viável, enquanto que o manejo florestal apresenta-se inviável sob a ótica 
privada. Para a intensidade 68,66 m311?a ambos são viáveis, pois demonstram 
rentabilidades privadas positivas. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com a aplicação dos modelos que fundamentaram teoricamente o processo de 
avaliação econômica e privada, das condições planeja das para o uso de recursos florestais 
da Estação Experimental de Curuá-Una, Amazônia brasileira, os resultados obtídos 
permitem concluir: 
1. A avaliação económica, para o uso de recursos florestais, no planalto da 
Estação Experimental de Curuá-Una, Amazônia brasileira, sob forma de exploração seletiva 
e manejo florestal sustentável, através de critérios de atualização, demonstra viabilidade 
considerando os indicadores Valor Presente Líquido VPL, Relação Benefício Custo - Rb/c e 
a Taxa Interna de Retorno - TIA. A análise privada mostra se viável ao nível de extração de 
68,66 m 3/ba, tanto para exploração seletiva como para o manejo sustentável, enquanto 
que para a intensidade de 46,00 m 3/ha inviabílizam-se quando avaliados através do VPL e 
da Rb/c, considerando se a TIA verifica-se a viabilidade para exploração e manejo à 
intensidade de 68,66 m 3/ba, enquanto que para 46,00 m 3Ma o manejo apresenta 
rentabilidade negativa e a exploração mantem-se viável; 
2. Sob o ponto de vista econômico, a exploração sele tiva apresenta o VPL 
maior que o manejo florestal sustentável, para os níveis de extração de 46 m 31ha e 68,66 
m31ha, isto é, para as condições planejadas demonstra maior retorno dos recursos 
utilizados; 
101 
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3, A Rb/c permite afirmar que a explora ção se/etiva e o manejo florestal 
sustentável proporcionam para cada US$ 1.00 investido, um retorno de (JS$ 0.26 e 
US$ 0. 11 líquidos para a extração de 68,66 m 3/ha e, para 46 m 31ha, obtém-se US$ 0.22 
e US $ 0.013 líquidos; 
4. A TIA determinada, na análise económica, para exploração se/e tiva e manejo 
florestal sustentável, para a extração de 46 m 3/ha é de 18,14 % e 12,74 %, enquanto que 
para 68,66 m31ha atinge os valores de 20,29 % e 17,72 %, o que significa os juros 
máximos que podem pagar pelos recursos utilizados na sua execução, ou seja, representa 
suas rentabilidades econômicas; 
5. Na avaliação privada, o manejo florestal sustentáve/ apresenta o VLP ao 
nível de extração de 68,66 m 3//a, superior ao do volume de 46 m 3/ha, que significa maior 
benefício gerado pelo investimento; 
6. A Rb/c do manejo florestal com extração de 68,66 m 3/ha, também 
comprova a maior viabilidade privada do que a exploração sele tiva, pois apresenta maior 
retorno por unidade monetária 1US$ ) utilizada na sua implementação; 
7. Os valores determinados para a taxa interna de retorno - TIA comprovam 
que nas condições planejadas para o uso de recursos florestais de Curuá-Una, o manejo 
flores tal sus tentá vel apresenta viabilidade privada com quantitativos bastante aproximados 
da exploração seletiva (0,1273 e 0,1197), na intensidade de extração de 68,66 m 31ha, o 
que significa que suas rentabilidades privadas em valores atuais estão no mesmo patamar, 
porém em função do manejo florestal considerar a função crescimento da floresta, o que 
lhe possibilita a manutenção do estoque, garantindo a conservação, enquanto que na 
exploração seletiva o recurso tende à exaustão, pode-se afirmar que nessas condições o 
manejo florestal sustentável apresenta-se como a melhor alternativa empresariaL 
8. É necessário ter-se imediata consciência que a exploração sele tiva e o 
manejo florestal, quando planeja dos, podem apresentar retornos econômicos e financeiros 
que satisfaçam os setores empresarial e governamen tal dentro de interesses comuns, ou 
seja, a conservação e o uso dos recursos. Assim, com base nos resultados obtidos neste 
estudo e para viabilizar esse processo recomenda-se: 
a) Os órgãos responsáveis pela gestão dos recurso florestais na região devem 
estudar a possibilidade de incorporar, ao processo hoje vigente de aprovação de projetos 
que envolvam esse bem, a avaliação econômica, a fim de identificar parâmetros 
referenciais sobre os efeitos que possibilitam a criação de mecanismos de monitoramento, 
para permitir que o setor seja competitivo mediante, inclusive a conservação do meio 
ambiente. 
b) Criação de mecanismos técnico-legais para reduzir o efeito do valor da terra 
nos custos dos projetos que utilizem recursos florestais pela redução do ITA ou concessão 
de áreas para produção florestal, como forma de viabilizar a médio prazo suas 
competitividades económico-ecológicas; 
c) Ao setor empresarial cabe promover, junto ao setor público, gestões para 
criação de áreas de produção florestal sustentada, visando assegurar o acesso à matéria-
prima ein condições ecológicas satisfatória e competitivas em termos económicos. 
d) As pesquisas sobre sistemas de uso de recursos florestais devem incorporar 
os componentes econômicos aos técnicos e científicos, como forma mais rápida de 
atender a demanda sobre sistemas de produção sustentáveis, comprovando suas 
viabilidades técnicas, científicas e econômicas. 
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PARTE III 
Problemas e sugestões apresentadas pelos engenheiros 
florestais consultores 

INFORMAÇÕES SOBRE PROBLEMAS TÉCNICOS E 
INSTI TUCIONA IS ENCON TRADOS NA ELABORA ÇÃO, APROVA ÇÃO 
E CONDUÇÃO DE PROJETOS DE MANEJ0 24 
Tánia Matsuno Ramo525 
Durante os diversos contatos mantidos com os empresáros do setor e com os 
técnicos das instituições fiscalizadoras, foram identificados problemas da seguinte 
natureza: 
1) Junto às empresas: 
• dificuldade no entendimento da nessidade de exploração das florestas 
tropicais sob a forma de maneio florestal em nível de rendimento sustentado; 
• grande expectativa da permanência de legislação que permita o 
desmatamento, com conseqüente liberação de madeiras para suprimento das indústrias; 
• expectativa na obtenção de legislação que permita exploração seletiva das 
florestas tropicais; 
• dificuldade na aquisição de grandes extensões de terras com florestas 
suficientes para o autosuprimento, através de exploração sob a forma de manejo; 
• dificuldade de vigilância e manutenção da posse nas áreas com florestas; 
• alto custo na manutenção dos investimentos em florestas, dentre os ativos 
contábeis da empresa. 
2) Junto às instituições 
e existência de diversos órgãos envolvidos no controle das atividades 
florestais, em nível federal, estadual e não-govemamental, 
o mudança freqüente da legislação florestal; 
o falta de pessoal para as atividades de fiscalização e on'entação técnica; 
sistema precário de controle das guias ou autorizações de corte/transporte 
dos produtos florestais; 
ineficiência no sistema de controle de movimentação de toras 
(movimentação estadual e interestadual); 
falta de conhecimento a respeito das técnicas para o manejo de floresta 
tropical. 
No que diz respeito á elaboração e execução dos projetos de manejo, as 
dificuldades na área técnica decorrem do seguinte: 
• falta de bibliogra fia especializada em manejo de florestas amazónicas; 
falta de técnicos habilitados para a condução dos planos de manejo; 
e falta de pessoal especializado para a execução das operações de campo; 
24Embora todos os Engenheiros Florestais que acompanharam as equipes de campo tcnham sido convidados a 
apreseutareni suas contnbuiçôes, apenas (luis deles responderam ao convite. 
5Engenieimo Florestal da CONFAL - consiltoria Florestal Brasileira L tda 
• impossibilidade das empresas investirem em equipamentos e materiais 
recomenda dos para o manejo das florestas; 
• dificuldade de manutenção, pelas empresas, de equipes permanentes e 
habilitadas e que executem os planos de manejo conforme o previsto nos projetos. 
• dificuldade na realização das operações de manejo e condução da floresta, 
nas áreas já exploradas; 
• dificuldade na delimitação das propriedades e dos talhões de exploração, em 
função da precariedade de mapas topográficos e identificação das divisas das 
propriedades; 
• inexistência efe fotografias aéreas recentes, para obtenção de mapas 
plania/tirné tricos; 
• dificuldade de obtenção de imagens de satélite com ausência de nuvens, 
para o monitoramento das operações de manejo. 
• falia de conhecimento dos incrementos anuais das espécies, havendo 
necessidade da própria empresa pesquisar o crescimento, durante as fases de implantação 
e execução dos projetos. 
EDiL 
PROJETOS DE MANEJO FLORESTAL 
No/soe França Noguefra26 
A) Dificuldades na elaboração de um projeto de manejo 
As dificuldades para a elaboração de um projeto de manejo não existem, pois 
todas as informações técnicas exigidas pelo órgão fiscalizador (IBAMA) são realmente 
necessárias para que possa ser feita urna competente análise técnica, visando a aprovação 
do projeto. 
W Dificuldades quanto aos documentos exigidos 
Restrições quanto à obtenção dos seguintes: 
Certidão da FUNAI - pela total falta de estrutura daquele órgão em atender as 
exigências puramente burocráticas do mesmo, as quais não permitem que esta certidão 
seja obtida em prazo inferior a 180 dias (seis meses). 
NA: A atual sistemática aceita pelo IBAMA (mapa locando a área do projeto em 
relação às reservas indígenas, com suas coordenadas geográ ficas), precisa ser "mantida" 
pois atende a exigência da legislação, sem prejudicar ao interessado do projeto, fá que a 
FUNAI dificulta enormemente (sem qualquer motivo aceitável) a obtenção da certidão, 
mesmo em áreas distantes das áreas indígenas. 
- ART: (Anotações de responsabilidade técnica) do CREA: - este documento é 
extremamente essencial ao profeto  e ao técnico elaborador, entretanto, na atualidade, o 
mesmo tem servido, bem mais, para alimentar a ganância arrecadadora da atual diretoria 
do CREA/PA, que exige o pagamento de valores altíssimos para a concessão deste 
documento, sem qualquer retorno em benefício para o técnico ou para o proprietário do 
projeto. 
NA: Apesar das restrições quanto à obtenção dos documentos antes citados, 
este técnico considera que todos os Documentos e Normas de Aceitação dos mesmos, 
atualmente exigidos pelo ifiAMA, são de grande importância para a análise jurídica do 
projeto, tendo em vista principalmente as "fraudos" documentais que freqüentemente 
vinham sendo praticadas por interesse dos projetos que visam tão somente a 
comercialização dos créditos gerados pelo projeto. 
C) Dificuldades quanto a aprovação do projeto 
As dificuldades normalmente enfrentadas pelos interessados pelos projetos são 
as seguintes: 
C. 1) Vistoria prévia da área do Projeto: se o projeto for protocolado em 
unidades descentralizadas (POCOFs) do IBAMA, onde exista um engenheiro florestal do 
órgão, essa dificuldade pode não ocorrer; entretanto, se o processo for protocolado na 
sede da SUPES ou em unidades do interior onde não possua um engenheiro habilitado, 
então, apenas para que seja cumprida essa exigência, o projeto pode ficar parado por longo 
prazo, em virtude da grande dificuldade e burocracia que é imposta ao interessado, ou ao 
técnico, para a liberação de um técnico do ifiAMA para realizar tal vistoria. 
26Fngenhefro Florestal. 
C. 2) Burocracia, quanto a tramita ção das vias (02) do projeto, entre o 
Protocolo, Ditec (P via) e Assessor/a Jurídica (2 via). 
Motivo: normalmente, apenas para que o setor de Protocolo cumpra sua parte 
burocrática e as duas vias do projeto cheguem aos setores de Análise (Ditec e Assessor/a 
Jurídica - ASSJLJR) decorrem, aproxima damen te 20 ou 30 dias, o que certamente é uma 
grande perda de tempo provocada principalmente pelo descaso que elementos ligados ao 
Protocolo e a Ditec dedicam ao projeto. 
Sugestão: Solicitar à Superintendência do ISAMA que estabeleça um prazo 
máximo de cinco dias para que as vias do projeto cheguem até o setor onde serão 
analisadas (Ditec e ASSJUIV. 
0.3) Análise jurídica dos documentos do Projeto 
É neste setor onde, norma/mente, ocorre o maior atraso na tramita ção para 
aprovação de um projeto de manejo, pois, no mínimo, o projeto fica por 30 dias neste 
setor, sem que o interessado tenha qualquer informação da seqüência do processo ou de 
pendéncias documentais relativas ao mesmo. 
Sugestão: Estabelecimento de um prazo máximo para que a devida via do 
projeto seja analisada pela Assessor/a Jurídica (ASSJUR) do IBAMA, considerando-se 
principalmente que o setor técnico (Ditec) só analisa tecnicamente o projeto, após receber 
a segunda via que foi encaminhada ao setor jurídico, devidamente analisada, ou seja, um 
projeto de manejo, se acirradamente monitora do pelo ínteressado, demora, no mínimo, de 
90 a 120 dias (três a seis meses) para ser analisado juridicamente e tecnicamente dentro 
do IBAMA, razão porque, "também" o Setor Técnico (Ditec) deveria ter um prazo máximo 
fixado (após receber a via do jurídico ou não) para efetivar a análise técnica e aprovar ou 
não o projeto. 
D) Dificuldades quanto a implantação e condução de um projeto de manejo 
Tanto a implantação quanto a condução de um projeto de manejo florestal 
esbarram em uma só dificuldade: a inoperância do órgão fiscalizador (IBAMA). Esta 
inoperância conduz o setor florestal às seguintes situações: 
1 - Todos os industriais do setor madeireiro têm hoje, uma só mentalidade ou 
pensamento quanto ao assunto, que corresponde aos seguintes posicionamentos: 
Se ninguem faz, porque eu iria fazer? 
- Se ninguem gasta com implantação e manutenção de projeto de manejo, 
porque eu vou gastar? 
- Se eu posso tranqüi/amonte tirar madeira de qualquer local, sem ser 
incomodado, porque eu vou tirar então madeira da minha área que foi proposta para ser 
manejada? 
- Se o madeireiro e industrial, meu concorrente nada faz em seu projeto e 
continua trabalhando tranqüllamente, sem ser cobrado ou incomodado, porque vou perder 
tempo e dinheiro, trabalhando e gastando com meu projeto? 
- Se vou também gastar com a implantação de meu projeto, como vou 
concorrer com aqueles que não gastam no preço da madeira serrada? 
- Porque vou gastar dinheiro e tempo com projeto de manejo e engenharia 
florestal se posso comprar a preço de banana, todos os papéis que me dão a mesma 
condição de trabalhar e ganhar dinheiro tranqüilamente, tirando a madeira que preciso de 
qualquer lugar? 
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2 - A imoral e incalculável quantidade em oferta de matéria-prima florestal 
(toras), regularmente obtida e de vidamente legalizada por qualquer dos inúmeros métodos 
desonestos que hoje são largamente e vulgarmente utilizados. 
Esta oferta grandiosa de toras que incita uma concorrência totalmente desleal 
entre os madeireiros, não permite que a madeira serrada venha a atingir ou obter preços 
condígnos e cujos resultados comerciais e econômicos, certamente permitiriam que os 
industriais bem intencionados, cumprissem com as obrigações assumidas perante o 
IBAMA. 
Sugestão: Durante o Seminário, procurar conscientizar os empresários do setor, 
desta situação danosa e economicamente prejudicial aos mesmos, e propor ao IBAMA uma 
ação honesta e imediata dfrig ida a todos os projetos pertencentes a extratores de (oras já 
que são estes elementos os responsáveis por toda esta grandiosa oferta de papéis, os 
quais facilitam o legalizam a exploração florestal em qualquer local" incrementanto assim, 
enormernente, a quantidade ofertada de madeira serrada e beneficiada, resultante desta 




DIAGNÓSTICO DOS PROJETOS DE MANEJO E 
REPOSIÇÃO NO ESTADO DO PARÁ 
- Dados cole tados na Empresa 
- Dados a serem cole tados no projeto de 
manejo/reposição 

DADOS COLETADOS NA EMPRESA 
Sistema de Cadastro de Projetos do Manejo e Reposição Florestal V 1.0 
	 N°1 1 
Formulário de cadastramento 
1. Dados da empresa 
 
Nome ou razão social Ano de instalação 
Endereço:  
Município Tel: Fax: 
Capital social da empresa: 	 Nacional 0 
	 Internacional C Fornece treinamento de mão-de-obra? 
A empresa conhece a legisla ção florestal? Tem informação sobra a ISO 74000? 
Desde quando a empresa está no mercado do madeira? Infra-estrutura: 
Qual a origem da empresa (local/estado de onde veio)? a) Fornece habitação para funcionário? 
Principal atividade: b) Tipo de construção? 
Tamanho físico da Empresa: Ntmero de acidentes de trabalho: 
Tipo do energia usada: 
Produto Unidade - Capac. Produr. 
- 
Prod. efetiva (,n3) Preço (R$/m ) Destino da Produção (MRN, MB!?, MEz) verao 	 inverno 	 1 
MHN= Mercado He9,Jo Norte, MBI?=Mercarjo rosto do Brasil, ME x = Mercado externo 
085: Incluir venda de madeira em tora. 
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DADOS COLETADOS NA EMPRESA 
Sistema de Cadastro de Projetos de Mancjo e Reposição Florestal V 1.0 
	 N° 
Formulátio de cadastra,nento 
PESSOAL  
Discriminação 	
- AiTdministração Indústria - Fio;e—stã---T Procedência 
Nivel Superior  
- 
- Temporário  
- Fixo: 
Nível Médio 









PESSOAL - FUNÇÃO  




Ajudante tra torista 
Motorista 
Peão 
DADOS SOBRE AS PROPRIEDADES 
- ÁREAS PRÓPRIAS 
AI° Área total da 
propriedade (lia) 









DADOS COLETADOS NA EMPRESA 
Sistema de Cadastro de Projetos de Manejo e Reposição Florestal V 7.0 	 N° 
Formulário de cadastramento 
DADOS SOBRE AS PROPRIEDADES 	 ÁREAS DE TERCEIROS 
N° Tipo de Duração do contrato Valor Arca Proprietário/Atividade 
contrato (R$/ha/ano) contratada (lia) 




























DADOS COLETADOS NA EMPRESA 
Sistema de Cadastro de Projetos de Manejo e Reposição Florestal V 7.0 
Formulário de Cadastramento 
-- 	 3. Dados sobre o abastecimento de matéria-prima 
Consumo anual do toras 









- Rena de manejo 
 sim 	 não• 
• Florestas_próprias 
• Florestas de terceiros 
• Madeireiros independentes  O 	 O 
- Autorização de desrnatamento 
• Projetos agropecuários  
• Projetos de mineração  
• Obras públicas  
• Áreas para assentamentos  
Espécie [nome 1 Quantidade 1 Compra no 1 	 Extração 	 Uso final (separe por vírgulas 
vulgar) 	 (m3/ano) 	 pátio' (R$)/nr' própria (R$1m 3) 	 quando mais de um uso) 
Uusfo no pano ad Inaustnia. 
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DADOS COLETA DOS NA EMPRESA 
Sistema de Cadastro de Projetos de Manejo e Reposição Florestal V 7.0 	 N01 	 1 
Formulário do cadastramen te 
Equipamentos utilizados 












Trator florestal (slçidder) 
 
Hp 
Trator de esteira 
Hp 
Carregadeira frontal  
Hp 
Caminhão de toras 
Ton 
Usa guinchos? 	 O sim 	 O não 
Capital: 	 O Próprio 	 O Financiado 
Sistema de pagamento  





DADOS COLETADOS NA EMPRESA 
Sistema de Cadastro de Projetos de Manejo e Reposição Florestal V 1.0 	 N°1 
	
1 
Formulário de cadastramento 
1. A Lei n° 4771 (Código Florestal) obriga a todos os usuários da floresta tropical amazônica brasileira a ter 
utri plano de manejo das áreas florestais por eles proposta e trabalhdda 0 que o Sr acha dessa 
obrigatoriedade ? Explique 
2 Uma das metas da OIMT e que até o ano 2.000 toda a madeira da floresta tropical tenha orige'n em 
áreas sob manejo sustentável. Qual sua opinião sobre essa meta ? Explique. 
a Na sua opinião, na área de sua empresa, o manejo da floresta é: 
£7 Supérfluo 	 O Representa gastos 	 vÊ um bom investimento O Indispensável 
Porque? 
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DADOS COLETADOS NA EMPRESA 
Sistema de Cadastro de Projetos de Manejo e Reposição Florestal V 1.0 	 N°1 
	
1 
Formuládo de Cadastramento 
4. Você tem critérios específicos que guiam as suas decisões na elaboração dos seus projetos ? 
£7 Técnicos O Relativos ao futuro da empresa O Ecológicos 
S. Qual é, segundo sua opinião, a maneira mais aconselhável de "manejo" para florestas tropicais ? 
Explique. 
6. Há pessoas que acham que certas espécies de madeira já estão se esgotando na floresta amazônica. 
Qual sua opinião e, em caso positivo, quais seriam as que estão de fato acabando ? 
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DADOS A SEREM COLETADOS NO PROJETO DE MANEJO/REPOSIÇÃO 
Sistema do Cadastro de Projetos de Manejo e Reposição Florestal V 1 O 	 N° 
Formulário de cadastramento 
Exp!oraçao florestal Várzea Terra firme 
Há divisão em talhões? O sim O não O sim O não 
Área de cone anua! (ha) 
Volume médio extraido (m31haj 
Diâmetro mínimo de corte (cm) 
N° médio de arv./ha extraido 
Executa inventário pré-exploratório com 
mapeamonto? 
O sim Onão O sim O não 
Densidade de trilhas (m/ha) 
Densidade de estradas (m/ha) 
Cone de cipós na derruba? O sim O não O sim Onão 
Executa derruba direcional? O sim O não O sim O não 
Planificação de estradas no escritório? O sim O não O sim O não 
Marcação de estradas no terreno? O sim O não O sim Onão 
Planificação de trilha de arraste .10 
escritório? 
O sim O não O sim O não 
Construção de trilhas antes da 
L exploração? 
O sim O não O sim O não 
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DADOS A SEREM COLETADOS NO PROJETO DE MANEJO/REPOSIÇÃO 
	
Sistema de Cadastro de Projetos tia Manejo o Reposição Florestal V 1.0 	 N° 1 	 1 	 1 
Formulário de cadastrarnen to 
	
4. Manejo Florestal: a) Regeneração natural 	 O 
Dados do projeto. 
N°/ano de protocolo no IBAMA: 
Recebe incentivos fiscais da SUDAM: 
O sim 	 7. Colab. financeira 	 O 	 2. Reduc./lsenção de IR 	 O 	 3. Outros (especificar) 	 O 
1.7. Indústria 	 O 
O não 	 1.2. Manejo 	 O 
Ano de ínicio Ano de término Área total 
efetiva (ha) 
Área de implantação 
anual (ha) 
Área implantada até a 
presente data (ha) 
Ciclo de 
cone 
Localização: Município: Localidade: 
Nome da fazenda: Principal via de acesso: Coordenadas geográ ficas 
Tipo de tratamento 
silvicultural Local. Geral 
N° de vezes 
previsto 
Realizado 
até a data Custos/ha 
Cone de cipós 
• 	 Pré-exploratório 
• 	 Pós-exploratório 
Anelamento 
Anelamento c/ envenenamento 
Outros (especificar): 
Parcelas permanentes de crescimento e produção Custos 
N° de pârcelas na área Dimensões Periodicidade das medições (anos) Diâmetro mi,,. medido (cm) 
124 
DADOS A SEREM GOLETADOS NO PROJETO DE MANEJO/REPOSIÇÃO 
Sistema de Cadastro de Projetos de Manejo e Reposição Florestal V 7.0 	 N° 1 	 1 
For,nulá rio de cadastrômento 
i» Plantios puros e/ou mistos a plena abertura 	 Histórico da área 	 Rotação 
-- 	
- Dados do projeto 	
- 
N°/ano de protocolo no IDA MA: 	
- 
Recebe incentivos fiscais tia SUDAM: 
El sim 	 1. Colab. financeira O 	 2. Reduc./lserição de IR O 	 3. Outros (especificar) 	 O 
Onão 	 1.7. Indústria 	 O 
1.2. Manejo 	 O 	 - 
Ano de início Ano do término Área total efetiva 
(ha) 
Área de implantação 
anual (ha) 
Área implantada até 
a presente data (ha) 
Ciclo de corte 
Localização: Município: Localidade: 
Nome da fazenda: 	 - Principal via de acesso: Coordenadas geo grã ficas 
Espécie utilizada Área plantada (lia) Custos Espaçamento 
mx 	 o, 
• 	 Tipo de muda /plantio 
O Em saco da plástico 	 O Raiz nua 	 O Tocos 	 O Striplings 	 O Semeadura direta 
Custo unit.: 	 Custo unit.: 	 Custo unit.: 	 Custo unit.: 	 Custo unit.: 
Preparo do soio 
O Derruba e queima 	 O Mecanizado 	 O Misto 
Adubação 	 OSim 	 ONão 
Limpezas Custos 
Frequência por ano 
O O O O O 




Quantos anos após o plantio tornam-se desnecessárias? 
Desbastes 
N° previsto Realizado até a data Custos/ha 
Parcelas permanentes de crescimento e produção 	 • Custos 
N° de parcelas na área DimensõosPeriodicidade das medições anos)Diámetro mín. medido (cm) 
Responsável pelas informações Responsável pelo preenchimento Data 
/ 
125 
DADOS A SEREM COLETADOS NO PROJETO DE MANEJO/REPOSIÇÃO 
Sistema de Cadastro de Projetos de Manejo e Reposição Florestal V 1.0 	 N°1 
	 1 
Formulário de Cadastramento 
• 	 ci Plantios de enriquecimento 	 0 Floresta primária 	 Rotação 
O Capoeira 
Dados do prõjeto 
N°/ano de protocolo no ISAMA: 
Recebo incentivos fiscais da SL/DAM: 
Osim 	 1. Co/ab. financeira 	 O 	 2. Reduc./lsenção de IR 	 O 	 3. Outros (especificar) 	 O 
Onão 	 1.1. Indústria 	 O 
1.2. Mano/o 	 O 
Ano de início Ano de término Área total efetiva 
(ha) 
Área de implantação 
anual (lia) 
Área implantada até 
a presente data (lia) 
CicIo de corte 
Localização: Município: Localidade: 
Nome da fazenda: Principal via de acesso: Coordenadas geográ ficas 
O Linhas 	 O Grupos 	 O Clareiras 
Espécie utilizada 
Área plahtada 
(hi Custo ç Tipo de plantio 
•.. Espaçamento 
m x 	 m 
..........
....Tipo de muda/plantio 	 . 	 . 	 . 
O Em saco de plástico 	 O Raiz nua 	 O Tocos 	 O Strip Iings 	 O Semeadura direta 
Custo unit.: 	 Custo unit.: 	 Custo unit.: 	 Custo unit.: 	 Custo unit.: 
Tipo de tratamento 
silvicultural 	 . 
. 
Local.. Geral : : 
N°.de vezes 
previsto 
. 	 Realizado 
..até.a data •..• Custos/ha 
Corte de cipós  
Anelaniento  
Anelainento c/ envenenamento * 
Limpeza das linhas 
* Produto utilizado e dosaoem 
Parcelas permanentõs.de õrescimento e produção 	 . Custos 
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Empresa Bras,Ie,ra de Pesquisa Agroperuária 
M,nfstério da Agricultura e do Abastecimento 
Centro de Pesquiso Agro florestal da Amazônia Oriental 
Trav. Or. Enéos Pinheiro s/n. Caixa Postal 48. 
Fax (091) 276-9845 CEP 6601 7-9 70 
e-mail: cpatu@cpatu.embrapa.br  
